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RESUMO 
 

O presente estudo “Análise das Produções Bibliográficas sobre Trabalho Infantil e Educação 
no período de 2002 a 2012” está vinculado à linha de Pesquisa “Processos Formativos, 
Diferença e Valores” do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Unesp, campus de Presidente Prudente – SP. Os objetos de análise da 
pesquisa são artigos e dissertações científicas publicadas no período de 2002 a 2012. Portanto, 
o objetivo geral desse estudo foi analisar artigos e dissertações científicas que discutem a 
relação entre trabalho infantil e educação no Brasil, publicados no período de 2002 a 2012 
através de uma pesquisa bibliográfica, verificando “como”, “onde”, “quando” e “de que 
forma” tais publicações abordam essa temática. Definimos o período de 2002 a 2012 porque 
no ano de 2002 o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) expandiu-se 
significativamente em todo território brasileiro, a partir daí estabelecemos um período de 10 
anos. Discutimos teoricamente sobre o contexto do trabalho infantil no Brasil e sua relação 
com a educação/escolarização de crianças e adolescentes que se encontram em situação 
laboral. Sobre educação, contemplamos a perspectiva freiriana por acreditarmos na 
construção de uma educação problematizadora e libertadora, que valorize a cultura local e o 
contexto dos educandos de forma crítica e reflexiva através do diálogo, resgatando a 
dignidade humana de crianças e adolescentes em situação de risco. A propósito, essa é uma 
pesquisa bibliográfica e os processos metodológicos utilizados nesse trabalho foram a 
Identificação, Seleção e Análise de Conteúdo. Os resultados apontaram que a maioria dos 
artigos científicos destaca o trabalho como fator prejudicial à escolarização dos trabalhadores 
precoces, além disso, o nível de escolaridade dos pais interfere significativamente no trabalho 
dos filhos. Os autores apontam a visão dos trabalhadores infantis e seus familiares, os mesmos 
valorizam a escola e a educação como perspectiva de futuro, mas ressaltam a má qualidade da 
escola pública no país e os conflitos existentes dentro do ambiente escolar. A Jornada 
Ampliada do PETI é vista como uma ação importante para o desenvolvimento físico e mental 
dos beneficiados, mas ainda não há uma vinculação com a escola. 
 

Palavras-chave: Trabalho Infantil; Educação; Escolarização; Produções Bibliográficas.  

 



 
 

ABSTRACT 
 

This study "Analysis of Bibliographic Productions on Child Labour and Education in the 
period 2002-2012" is linked to the search line "Formative Processes,  Difference and Values” 
of the Graduate Program in Education, Faculty of Sciences and Technology, UNESP, campus 
of Presidente Prudente - SP. The objects of analysis of the research are scientific articles and 
dissertations published from 2002 to 2012, therefore, the general objective of this study was 
to analyze scientific articles and essays that discuss the relationship between child labor and 
education in Brazil, published from 2002 to 2012 through a literature search, checking "how," 
"where," "when" and "how" these publications deal with this subject. We define the period 
2002 to 2012 because in 2002 the Program for the Eradication of Child Labor (PETI) 
expanded significantly throughout Brazil, from there we set a period of 10 years. 
Theoretically we discussed the context of child labor in Brazil and its relation to 
education/schooling of children and adolescents who are involved in child work and labor. On 
education, we contemplate the Freirean perspective because we believe in building a 
problematical and liberating education that values local culture and the context of critical and 
reflective learners through dialogue form, restoring the human dignity of children and 
adolescents at risk. Incidentally, this is a literature and the methodological processes used in 
this work were the Identification, Selection and Content Analysis. The results showed that the 
majority of papers highlights the work as detrimental to the education of the early workers 
and that the level of parental education significantly interferes in the children’s involvement 
on work. The authors point out the vision of child workers and their families about education, 
showing that they value school and education as future prospects, but highlight the poor 
quality of public schools in the country and the conflicts within the school environment. The 
Extended Day PETI program is seen as an important action for the physical and mental 
development of the beneficiaries, but there is still no connection with the school.  
 
Keywords: Child Labor; Education; Schooling; Literature Production. 
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INTRODUÇÃO 

 

Durante minha graduação no curso de Pedagogia da Faculdade de 

Ciências e Tecnologia de Presidente Prudente (UNESP) 1 sempre me dediquei às 

pesquisas e projetos de extensão. No ano de 2008 entrei como voluntária no Programa 

de Educação de Jovens e Adultos (PEJA), coordenado pela Professora Doutora Maria 

Peregrina de Fátima Rotta Furlanetti. Em 2009 consegui uma bolsa da Pró-reitoria de 

Extensão Universitária (PROEX) para dar continuidade ao projeto de Alfabetização de 

Jovens e Adultos no Parque Cedral na cidade de Presidente Prudente-SP. 

Nesses dois anos de participação aprendi muito sobre Paulo Freire e 

sua influência significativa na educação, não só de jovens e adultos, mas em todos os 

níveis e modalidades escolares. Por isso, nesta dissertação no Capítulo II “Educação e 

Trabalho Infantil” articulei algumas discussões com o pensamento de Paulo Freire, no 

intuito de refletir sobre o papel da educação no contexto do trabalho infantil. 

Não podemos desconsiderar que esta conjuntura tem relação com a 

questão de opressão/oprimido que essas crianças e adolescentes vivem. No livro 

“Educadores de rua: uma abordagem crítica: Alternativas de atendimento aos meninos 

de rua”, Freire (1989) faz reflexões importantíssimas sobre a postura e o trabalho do 

Educador de Rua. Toda essa discussão faz sentido com o que propomos nesta pesquisa, 

pois para realizar um trabalho educacional com crianças e adolescentes trabalhadores se 

faz necessária uma pedagogia diferenciada, assim como para meninos e meninas de rua.  

Em seguida, no ano de 2010 comecei a frequentar o grupo de estudos 

e pesquisa “Educação, Desenvolvimento humano em situação de risco e indicadores de 

proteção” coordenado pela Professora Doutora Renata Maria Coimbra Libório, na 

mesma universidade. Foi então que iniciei meus estudos sobre o trabalho infantil e 

resiliência, nesse grupo tive a oportunidade de realizar duas pesquisas de iniciação 

científica (IC) que envolviam essa temática. 

A primeira pesquisa já havia sido iniciada no ano de 2009 pela 

pesquisadora Michelle Ikefuti, o estudo era sobre as “Dimensões do Trabalho Infantil 

no município de Presidente Prudente” financiada pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), mas a bolsista havia entrado no 

                                                             
1 Início do curso de Pedagogia em 2008 e término em 2011. 
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mestrado e não poderia continuar com a pesquisa. Sendo assim, no ano de 2010 dei 

prosseguimento às atividades desenvolvidas na referida pesquisa. Os objetivos desse 

estudo foram: compreender a qualidade das relações estabelecidas entre as crianças e 

adolescentes trabalhadores com seus professores, com seus pares e demais profissionais 

da escola; verificar a percepção das crianças e dos adolescentes em relação ao seu 

rendimento escolar e o lugar ocupado pela escola e estudos em seus projetos de vida; 

analisar os sentimentos relativos à vida escolar e os acontecimentos mais significativos 

vivenciados no processo de escolarização dos adolescentes e refletir sobre o papel da 

escola e da educação na vida de crianças e adolescentes trabalhadores, a partir de sua 

perspectiva. 

A segunda pesquisa teve início em agosto de 2010 e término em julho 

de 2011, denominada “Negociando resiliência: processos protetivos de adolescentes em 

contextos potenciais de risco”, financiada pelo CNPq. O objetivo principal do estudo foi 

compreender os processos interativos e protetivos que estão associados com 

desenvolvimento positivo em dois adolescentes, com idades entre 13-15 anos, que se 

encontravam expostos a adversidades e/ou vivendo uma transição entre distintas 

realidades ou em contextos diferentes daqueles entendidos como próprios para sua faixa 

etária e, portanto, avaliados na cultura brasileira como riscos potenciais ao 

desenvolvimento. Os participantes dessa pesquisa de IC estavam expostos às situações 

potenciais de risco, que são o trabalho infantil e a extrema pobreza. 

Tais pesquisas estavam envolvidas em projetos maiores coordenado 

pela Professora Doutora Renata Maria Coimbra Libório e financiadas por dois órgãos 

de fomento, CNPq e a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(FAPESP) 2. Com todo esse histórico de pesquisas e em discussões com o grupo percebi 

a importância de verificar as publicações acadêmicas sobre trabalho infantil e educação. 

Nessa perspectiva, levantei a seguinte questão “Como aparecem ou não, o tema 
                                                             
2 A primeira IC “Dimensões do Trabalho Infantil no município de Presidente Prudente” fez parte de uma 
pesquisa maior, coordenado pela professora orientadora Renata Maria Coimbra Libório, denominada 
“Crianças e adolescentes em situação de risco: dimensões do trabalho infantil nos municípios de 
Presidente Prudente, Belo Horizonte e Porto Alegre”, concluída em julho de 2009. 
A segunda IC denominada “Negociando resiliência - processos protetivos de adolescentes em contextos 
potenciais de risco” estava vinculada a dois estudos maiores sendo o primeiro desenvolvido âmbito 
internacional e o segundo em âmbito nacional, coordenado pela Profª. Draª. Renata Maria Coimbra 
Libório (com financiamento da FAPESP) . O projeto original foi desenvolvido por Ungar e cols (2007) 
em 5 países (África do Sul, Canadá, China, Índia e Tailândia), com o propósito de compreender o 
fenômeno da resiliência em seus aspectos contextuais e culturais. O relatório da pesquisa brasileira foi 
finalizado em 2011. 
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educação ou escolarização nos trabalhos científicos brasileiros que envolvem a temática 

do trabalho infantil?”. Foi então que resolvi realizar essa pesquisa no mestrado. 

Nas pesquisas3 realizadas na modalidade de Iniciação Científica 

constatamos que a escola não aparece como um fator protetivo na vida de crianças e 

adolescentes em situação de trabalho, na maioria dos casos imperava uma visão 

negativa, a escola era tida como um espaço de risco para tais sujeitos. Por isso, surgiu a 

necessidade de verificar se ocorre essa situação em outras pesquisas científicas no 

âmbito nacional. A propósito, surgiram outros questionamentos: Será que a escola está 

conseguindo incluir tais sujeitos em seu ambiente? Será que ainda não conseguimos 

efetivar uma educação inclusiva, que verdadeiramente atenda a toda comunidade, com 

suas diferenças, diversidades e problemas? 

Referimo-nos ao termo inclusão num sentido mais amplo da palavra, 

na acepção de que vivemos em uma sociedade excludente e marginalizada em todos os 

sentidos, por isso a defesa de uma sociedade inclusiva. O sucesso da inclusão 

educacional depende da transformação da escola em um ambiente cooperativo, 

acolhedor, dinâmico, planejado, individualizado no sentido do desenvolvimento 

educacional, humanitário, sensibilizado, consciente, enfim, um local de experiências 

positivas. 

Segundo Ferreira e Guimarães (2003) o termo inclusão educacional, 

não se limita apenas às pessoas que apresentam algum tipo de deficiência, mas estende-

se a qualquer educando que manifeste dificuldades escolares contribuindo assim para o 

desenvolvimento e crescimento da comunidade escolar.  

 
É importante partir do princípio de que a inclusão de TODOS, na 
escola, independentemente do seu talento ou de sua deficiência, 
reverte-se em benefícios para os alunos, para os professores e para a 
sociedade em geral. O contato das crianças entre si reforça atitudes 
positivas, ajudando-as a aprender a ser sensíveis, a compreender, a 
respeitar e a crescer, convivendo com as diferenças e as semelhanças 
individuais entre seus pares. TODAS as crianças, sem distinção, 
podem beneficiar-se das experiências obtidas no ambiente 
educacional. (FERREIRA; GUIMARÃES, 2008, p.117) 

 

De acordo com Libório e Castro (2005) no paradigma da inclusão, o 

papel da intervenção escolar deve buscar a qualidade da educação a todas as crianças 
                                                             
3 IC’s concluídas em  2009 e 2011. 
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que frequentam este ambiente independentemente de suas capacidades físicas, 

sensoriais, cognitivas, emocionais e sociais. Sendo assim, o intuito da inclusão não é 

somente construir uma escola inclusiva para as pessoas com deficiência e sim 

edificarmos uma Sociedade Inclusiva. 

Desde a promulgação da lei n.º 8069 de 13 de julho de 1990, que 

dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) no Cap. IV já se enfatizava 

sobre o “[...] direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer”, e no Art. 53 que “a 

criança e o adolescente têm direito à educação, visando o pleno desenvolvimento de sua 

pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho 

assegurando-lhes: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. 

Diante desses aspectos outros questionamentos surgiram: Será que 

realmente nossas crianças e adolescentes estão encontrando um ambiente educacional 

em que haja igualdade de condições para acesso e permanência na escola? Aquela 

criança moradora de rua, que não tem um endereço fixo, será que ela está tendo estas 

condições? Ou aquela criança que trabalha o dia todo, por exemplo, colhendo materiais 

recicláveis para sua sobrevivência e de sua família tem acesso à educação? São tantas 

perguntas, que talvez este estudo não consiga respondê-las em sua totalidade. Todavia, 

se ainda temos situações de trabalho infantil em nosso país, cabe a nós refletirmos sobre 

os motivos para que tais crianças e adolescentes sejam impedidas do direito à educação 

de qualidade. 

Este projeto justifica-se a partir das possibilidades em efetuar um 

levantamento de informações a respeito das publicações sobre trabalho infantil, escola, 

escolarização e/ou educação, tais achados poderão ser úteis no desdobramento de 

futuras investigações que se dedicarem a temática supracitada, bem como na elaboração 

de políticas públicas. Portanto, o objetivo geral desse estudo foi de analisar artigos e 

dissertações científicas que discutem a relação entre trabalho infantil e educação no 

Brasil, publicados no período de 2002 a 2012 através de uma pesquisa bibliográfica, 

verificando “como”, “onde”, “quando” e “de que forma” tais publicações abordam essa 

temática.  

Definimos o período de 2002 a 2012 porque no ano de 2002 o 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) expandiu-se significativamente 

em todo território brasileiro, a partir daí, o governo brasileiro busca erradicar este tipo 

de trabalho. Esse programa teve início em 1997 e, de acordo com Carvalho (2004), no 
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ano de 2002 houve um aumento no número de beneficiados chegando atender 2.590 

municípios em todos os Estados da Federação. Por isso gostaríamos de verificar se 

houve grandes mudanças ou avanços, nesse período, nas pesquisas científicas brasileiras 

sobre o tema. 

 
O PETI é um programa do Governo Federal que visa erradicar todas 
as formas de trabalho de crianças e adolescentes menores de 16 anos e 
garantir que frequentem a escola e atividades socioeducativas. Esse 
programa, gerido Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, é desenvolvido em parceria com os diversos setores dos 
governos estaduais, municipais e da sociedade civil. O Governo vem 
trabalhando para integrar o PETI ao Bolsa Família. Dessa forma 
pretende-se que o PETI chegue a todas as crianças que trabalham4. 

 

Os objetivos desse programa são: Retirar crianças e adolescentes do 

trabalho perigoso, penoso, insalubre e degradante;  Possibilitar o acesso, a permanência 

e o bom desempenho de crianças e adolescentes na escola; Fomentar e incentivar a 

ampliação do universo de conhecimentos da criança e do adolescente, por meio de 

atividades culturais, esportivas, artísticas e de lazer no período complementar à escola, 

ou seja, na jornada ampliada; e Proporcionar apoio e orientação às famílias por meio da 

oferta de ações sócio-educativa5. 

O PETI é financiado com recursos do Fundo Nacional de Assistência 

Social e cofinanciamento dos estados e municípios, podendo ainda contar com a 

participação financeira da iniciativa privada e de sociedade civil. O valor da bolsa é de 

R$25,00 por criança retirada do trabalho na área rural ou urbana em municípios de até 

250.000 habitantes, e de R$40,00 por criança na área urbana em capitais, regiões 

metropolitanas e municípios com população superior a 250.000 habitantes. 

Foram estabelecidos critérios para permanência da família nesse 

programa que são: Retirada de todos os filhos menores de 16 anos de atividades 

laborais; Manutenção de todos os filhos da faixa etária de 07 a 14 anos na escola; Apoio 

à manutenção dos filhos nas atividades da Jornada Ampliada; Participação nas 

                                                             
4 Citação retirada do portal eletrônico: 
http://www.portaltransparencia.gov.br/aprendaMais/documentos/curso_PETI.pdf Acesso em: 06 mar. 
2014. 
 
5 Informações retiradas do portal eletrônico: < http://portal.mte.gov.br/delegacias/sp/peti-programa-de-
erradicacao-ao-trabalho-infantil/> Acesso em: 06 mar. 2014. 
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atividades sócio-educativas; Participação em programa e projetos de qualificação 

profissional e de geração de emprego e renda oferecidos. O prazo máximo de 

permanência das famílias nesse programa são de quatro anos. 

Tais informações nos fazem refletir se realmente este programa 

conseguirá erradicar todas as formas de trabalho infantil no Brasil, será que o valor 

recebido pelo beneficiário é suficiente para que ele saia da condição de trabalhador? 

Financeiramente falando, alguns pequenos trabalhadores ganham mais que isso por 

mês, portanto esse valor se equipara com a realidade? Outro questionamento, quatro 

anos de permanência no programa é suficiente para as famílias se reestabelecerem e 

inibirem o trabalho infanto-juvenil?    

Na literatura encontramos algumas análises críticas sobre os critérios e 

princípios do programa. De acordo com Ferreira (2002) no início da implantação do 

programa seu o caráter focal trazia 

 

[...] de volta à cena uma velha discussão da educação como capital 
humano e redentora das mazelas sociais, já bastante criticada em 
função de sua ineficácia. Isto não significa negar a importância da 
educação no processo de formação dos cidadãos, mas trata-se de 
relativizar a sua força de inclusão social, uma vez que esta depende de 
amplos e contínuos investimentos para que, a longo prazo, apresente 
os impactos a que se referem essas políticas, o que não tem sido a 
marca principal da política educacional no Brasil. (p.101) 

 

Segundo Carvalho (2004), faz-se necessária uma avaliação ampla e 

sistemática das condições de funcionamento e do impacto do PETI nos municípios 

participantes, de acordo com a auditoria realizada no ano 2000 pelo Tribunal de Contas 

da União constataram-se problemas, desafios e efeitos positivos do programa. Os 

principais problemas identificados foram: o programa não conseguiu atingir todas as 

crianças em situação de trabalho; atrasos e carência de controle no repasse de verba e na 

remuneração das bolsas; falta de apoio na implantação da Jornada Ampliada; 

infraestrutura inadequada; ausência de critérios e fiscalização; baixa qualificação dos 

monitores; desarticulação entre a escola regular e a Jornada; entre outras situações que 

comprometem a efetivação positiva do programa. 

Lima (2009) também constatou falhas do PETI no território do Sisal, 

os principais impasses enfrentados foram à defasagem dos recursos e à centralização das 
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decisões que dificultava e limitava as ações; com relação à Jornada Ampliada os 

desafios eram a falta de transporte, escassez de água, infraestrutura das unidades, dentre 

outros. Mas, apesar desses impasses o programa é visto como salutar.   

Outra dificuldade do PETI mencionada por Sartori e Garcia (2012) é a 

falta de investimento e ações efetivas na geração de emprego e renda às famílias 

beneficiadas através de programas de (re) qualificação profissional que fomentem 

oportunidades de inserção no mercado de trabalho aos familiares. Marin (2010) afirma 

que os programas de erradicação do trabalho infantil deveriam incluir a 

profissionalização dos jovens e adultos que integram a família da criança/adolescente 

trabalhadora, em adição fortalecer as redes institucionais de apoio a grupos sociais com 

ações conjuntas e articuladas. 

Na pesquisa realizada por Sartori e Garcia (2012) os beneficiários do 

Peti/Campinas apontaram pontos negativos e positivos do programa, os negativos 

referem-se ao baixo valor da bolsa e a idade mínima para inserção no programa, em 

contrapartida os positivos relacionam-se com a retirada da criança do trabalho laboral, 

melhoria no relacionamento familiar e as atividades oferecidas pela Jornada Ampliada. 

Apesar dos familiares mencionarem o valor da bolsa como aspecto negativo, os mesmos 

também sinalizaram como positivo no sentido de contribuir para o equilíbrio do 

orçamento doméstico.  

Caciamali, Tatei e Batista (2010) ressaltam a importância dos 

programas sociais no combate ao trabalho infantil principalmente aqueles de 

transferência de renda. Os autores afirmam que as atividades extracurriculares 

oferecidas pelo programa contribui positivamente no aumento a frequência escolar e 

redução do trabalho infantil. Nessa mesma linha, a pesquisa de Pires (2012) demonstrou 

que os programas federais (PETI e Bolsa-Escola) impactaram positivamente na vida das 

crianças catingueiras, no que diz respeito à escolarização, acesso a bens de consumo e 

serviços.  

Porém, Alberto et al. (2012), destacam que apesar de alguns aspectos 

positivos apresentados à sociedade, o programa não coopera para a erradicação do 

trabalho infantil e muito menos ao processo de escolarização devido à quantidade de 

problemas a serem enfrentados. Carvalho (2008) afirma que apesar das medidas e ações 

governamentais e não governamentais voltadas ao combate do trabalho precoce, ainda 

hoje, milhares de crianças e adolescentes brasileiras continuam exercendo esse tipo de 
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atividade para assegurar sua sobrevivência e também de sua família, mesmo sendo em 

condições adversas prejudiciais ao seu desenvolvimento e seu futuro. A autora assegura 

que esse problema será difícil de erradicar porque suas raízes estão nas desigualdades 

sociais, tais como a pobreza, a concentração de renda e da terra, dentre outras. 

Sendo assim, entendemos que a Educação sozinha não consegue 

modificar os problemas sociais vivenciados em nosso país. Esse discurso de que só a 

Educação muda o mundo está mais que superado, devemos sair do “senso comum” e 

analisar a situação social de forma macro, quer dizer, as mazelas sociais só serão 

superadas a partir do momento em que a estrutura econômica e política mudarem 

radicalmente. Conforme Ferreira (2002) o trabalho infantil, assim como outros 

problemas sociais, são decorrentes “[...] da constituição histórica do país, marcada pela 

extrema pobreza de sua população, fruto da desigualdade social”. (p.100). 

Carvalho (2004) afirma que apesar de todos os obstáculos enfrentados 

pelos protagonistas do PETI, não há dúvidas que os objetivos do programa são 

relevantes e essenciais, portanto devemos sim combater o trabalho precoce para resgatar 

a dignidade, a infância e adolescência. Sabemos que há muito que fazer, por isso a luta 

para a efetivação e melhoria do PETI em todo território nacional continua, estamos 

longe de erradicar o trabalho precoce por envolver situações subjetivas que vai além do 

que está no papel. 

 Com relação à nossa pesquisa, organizamos nosso estudo em cinco 

capítulos. No Capítulo 1, “Contextualizando o trabalho infantil no Brasil”, 

apresentamos um breve histórico do trabalho infantil no Brasil e suas nuances; 

mencionamos sobre a legislação brasileira, as piores formas de trabalho infantil, por fim 

as ações governamentais e não governamentais no combate ao trabalho precoce. 

O Capítulo 2 “Educação e Trabalho Infantil” refletimos sobre a 

educação enquanto direito da criança, o ambiente escolar e a contribuição do educador 

na inclusão dos pequenos trabalhadores numa perspectiva Freiriana. Desde o início do 

projeto, queríamos trazer à tona a questão da educação como promotora da autonomia, 

da emancipação, da problematização, da reflexão crítica, da práxis, que respeite a 

“leitura de mundo” de cada educando, enfim, uma educação que inclua todos os 

sujeitos envolvidos no processo e que seja capaz de transformar positivamente a 

realidade social. Certamente, outros fatores contribuíram para nossa discussão sobre 

educação tais como, a disciplina sobre Paulo Freire cursada no programa de pós-
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graduação em Educação da FCT/UNESP e também a leitura de uma entrevista com o 

Educador Português José Pacheco da Escola da Ponte, publicada no portal eletrônico6 

da UOL Educação. Nessa entrevista quando perguntado sobre o que teria de mudar na 

concepção de educação no caso brasileiro, o educador responde que no Brasil os autores 

que influenciam pedagogicamente as ações geralmente são estrangeiros e que grandes e 

importantes autores brasileiros como Paulo Freire, Eurípedes Barsanulfo, Tomás 

Novelino, Agostinho da Silva não são nem ao menos mencionados por 

desconhecimento de grande parte dos profissionais da educação. Nesse sentido, 

precisamos valorizar, conhecer e aplicar as teorias/estudos dos autores nacionais, pois 

neles está a solução para o sucesso educacional do país. Devido a essa resposta tão 

indagadora que nos instigou a pensar a Educação conforme nossa realidade. 

No Capítulo 3 “Delineamento Metodológico” tecemos sobre a 

pesquisa bibliográfica, os processos metodológicos utilizados e a descrição dos 

procedimentos de coleta de dados. 

O Capítulo 4 “Análise das produções bibliográficas sobre Trabalho 

Infantil e Educação” constam duas análises gerais dos dados coletados, primeiramente 

apresentamos a quantificação das dissertações catalogadas identificando a quantidade de 

publicação por ano, os programas de pós-graduação, as universidades e as palavras-

chave obtendo um panorama geral através de tabelas. A segunda refere-se à 

quantificação dos artigos catalogados identificando a quantidade de publicação por ano, 

os periódicos e as palavras-chave também obtendo um panorama geral através de 

tabelas. Para Análise de Conteúdo, trabalhamos com os artigos que se propuseram a 

refletir e problematizar as categorias relacionadas à educação e ao trabalho infantil. 

No último Capítulo 5 “Considerações finais” dissertamos 

criticamente sobre o estudo e as análises, problematizando as relações entre o trabalho 

infantil e educação.  

                                                             
6 Entrevista com o Educador Português José Pacheco no portal eletrônico da UOL Educação por Simone 
Harnik, publicado em 30/06/2009  às 09h57. Disponível em: 
http://educacao.uol.com.br/ultnot/2009/06/30/ult105u8320.jhtm 
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CAPÍTULO 1: CONTEXTUALIZANDO O TRABALHO INFANTIL NO 
BRASIL 

 
Figura A - Capítulo 1 "Trabalho Infantil" 

Fonte: PAIVA, A. "Trabalho infantil". Aterro Sanitário / Brasília - DF, 1993.  
 

Trataremos neste capítulo de alguns pressupostos teóricos sobre a 

história do trabalho infantil no Brasil e suas nuances, contextualizando e pontuando 

alguns momentos marcantes desde o Brasil Colônia até os dias atuais, de forma 

sintetizada e informativa para o conhecimento dos leitores. 

Em seguida, traremos informações sobre a legislação brasileira, com 

os principais artigos, decretos, emendas vigentes referentes ao trabalho de menores e os 

direitos legais das crianças e adolescentes. Não podemos falar de trabalho infantil sem 

mencionar o aparato legal que rege nossa sociedade. Por conseguinte, apresentamos as 

piores formas de trabalho infantil segundo a Convenção 182 da Organização 
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Internacional do Trabalho (OIT), aprovada em 17 de junho de 19997. E, destacaremos 

algumas ações governamentais e não governamentais no combate e erradicação do 

trabalho infanto-juvenil no Brasil.  

 

1.1 Trabalho infantil no Brasil e suas nuances.  
 

As primeiras manifestações de trabalho infantil surgiram em países de 

regime escravocrata (feudal) e no Brasil iniciou-se a partir da colonização portuguesa 

(século XVI) com a exploração do trabalho dos indígenas, dos negros e de alguns 

imigrantes, estes tinham crianças que também não foram poupadas principiando desde 

cedo no trabalho tanto na casa dos senhores feudais quanto na agricultura, mas ainda 

não era um número expressivo. Na época havia um acanhado mercado de tráfico de 

crianças, as crianças indígenas eram fornecidas pelos chamados botocudos que 

trocavam as mesmas por machados, açúcar e cachaça. Os portugueses levavam essas 

crianças sob o pretexto de catequizá-las, mas na verdade elas eram revendidas para 

outras povoações do distrito (PORTO; HUZAK; AZEVEDO, 2003; LEWKOWICZ; 

GUTIÉRREZ; FLORENTINO, 2008; VALE, 2010; CARVALHO, 2010). 

Na época do Brasil colônia valorizava-se mais os jovens do que as 

crianças pequenas, por considerarem o adolescente como um adulto. Suas principais 

funções eram arar a terra, plantar, colher, costurar, sempre sob a supervisão de um 

adulto ou dos irmãos mais velhos. O valor pelo trabalho de cada criança variava 

conforme sua idade e seu processo de aprendizado, a partir dos 14 anos de idade já 

cumpriam tarefas laborais iguais às de um adulto. Todos os trabalhadores da fazenda 

pertenciam aos senhores feudais, quando o dono falecia seus familiares também 

herdavam a mão de obra. Apesar de promulgada no ano de 1871 a Lei do Ventre Livre 

existiam brechas que autorizavam os proprietários de escravos a continuarem 

explorando mão de obra infanto-juvenil. Demasiadamente nessa época o trabalho 

infantil começa a ganhar o mercado de trabalho e os principais ciclos econômicos entre 

o período colonial e imperial baseava-se na monocultura. (PORTO; HUZAK; 

AZEVEDO, 2003; LEWKOWICZ; GUTIÉRREZ; FLORENTINO, 2008; VALE, 2010; 

CARVALHO, 2010).  

                                                             
7 Convenção 182 Disponível em: <http://www.oit.org.br/sites/all/ipec/normas/conv182.php >. Acessado 
em: 13 out 2014. 
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Com o surgimento da industrialização aumentou significativamente o 

número de crianças e adolescentes trabalhadoras tanto na agricultura quanto na 

indústria, realizando as piores formas de trabalho. De acordo com Garbelini (2011) a 

Revolução Industrial (XVIII e XIX) foi o marco histórico das piores condições de 

trabalho infantil e maior número de crianças e adolescentes exploradas no advento da 

sociedade capitalista. Segundo Neto, Neves e Jayme (2002) os setores que mais 

empregavam esse tipo de trabalho eram na agricultura, no serviço doméstico, nas 

confecções e no trabalho informal.  

As crianças iniciavam-se nas atividades laborais com 

aproximadamente 3 anos de idade, aos 7 anos eram vistas como aptas ao trabalho até em 

ambientes insalubres, como nas minas. Suas funções eram as mais diversas possíveis, 

aprendiam variados ofícios, tais como: fiandeiras, costureiras, rendeiras, cozinheiras, 

lavradores, carpinteiros, sapateiros, caixeiros, músicos, mineiros, jornaleiros, tropeiros, 

ferreiros, vaqueiros, roceiros, entre outras. Tais postos eram separados por gênero, as 

meninas desempenhavam serviços diferentes dos meninos, mas existiam outras funções 

que eram exercidas por ambos os sexos. Além disso, várias crianças trabalhavam 

recebendo roupas, alimentação e hospedagem nos domicílios que as recebiam para 

ensinar ofícios de fiação e tecelagem. Ficavam nessas casas durante anos e muitas vezes 

os pais, tutores ou proprietários remuneravam quem as ensinavam. (LEWKOWICZ; 

GUTIÉRREZ; FLORENTINO, 2008).  

Foi se tornando cada vez mais expressiva a presença de crianças e 

adolescentes trabalhando nas indústrias e na agricultura, principalmente nas tecelagens. 

Elas trabalhavam cerca de oito até treze horas diárias e suas principais funções na 

indústria eram como penteadeira, fiandeiras, dobradeiras, retrocedeiras e meadeiras. A 

justificativa dos grandes industriais sobre este ato era pautada na seguinte argumentação 

de que as crianças trabalhando as livraria da “vagabundagem das ruas” e aprenderia um 

ofício, muitos orgulhavam desse discurso. Além do mais, as indústrias necessitavam de 

uma produção em larga escala, com isso, aumentaram a mão de obra e investiram em 

máquinas, mas os industriais tinham como objetivo “repor” rapidamente o valor desse 

investimento através da mão de obra barata e submissa; consequentemente houve um 

forte crescimento de exploração do trabalho (LEWKOWICZ; GUTIÉRREZ; 

FLORENTINO, 2008; VALE, 2010; CARVALHO, 2010). Garbelini (2011) destaca 

que tal situação é consequência da ânsia do capitalista em poupar cada vez mais lucros, 
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com a doutrina capitalista (acúmulo de capital) a exploração infantil ganhou grandes 

proporções. 

A propósito, a partir dessa época ampliaram-se os locais e funções que 

os pequenos trabalhadores exerciam, tais como, jornaleiros, seringueiros, domésticas, 

agricultores (plantações de café, tomate, cana-de-açúcar, laranja, sisal, babaçu e outros 

cultivos), garimpeiros, carvoeiros, sapateiros, tecelões, coletores de lixo, vendedores 

ambulantes, prostitutas, britando pedras, engraxates, extraindo goma dos pinheiros; 

entre outras funções além das mencionadas na época do Brasil colônia, acontecendo em 

várias regiões brasileiras, principalmente no contexto de rua. (PORTO; HUZAK; 

AZEVEDO, 2003) 

Assim, a questão da exploração do trabalho infantil é histórica e 

cultural, logo, há uma grande dificuldade em erradicá-lo, pois ele sempre foi e continua 

sendo visto como algo que traz responsabilidades, aprendizado, dinheiro, obrigações, 

enfim “Dignifica o Homem”, além de afastar crianças e adolescentes dos perigos da rua. 

A propósito, o trabalho infanto-juvenil é aceito como “natural” e uma proteção contra a 

drogadição e criminalidade, tal concepção faz parte do processo de socialização de 

crianças e adolescentes principalmente das camadas populares. (MARQUES, FAZZI; 

LEAL, 2002; MOREIRA; STENGEL, 2008; LIMA, 2009). 

Encontramos obstáculos na compreensão e no significado do trabalho 

infanto-juvenil, pois além desses aspectos históricos e culturais, para algumas crianças e 

adolescentes trabalhadoras as tarefas que realizam tem sentidos e significados 

subjetivos, que podem assumir características positivas ou negativas. 

A partir do século XX a sociedade começa a questionar a presença de 

crianças e adolescentes em atividades laborais penosas, nessa ocasião a educação formal 

também se tornou um valor importante e universal. Do mesmo modo, aumentaram a 

conscientização e manifestação por diversos segmentos da sociedade, gerando novas 

leis, decretos, ações governamentais e não governamentais que perduram até os dias 

atuais (LEWKOWICZ; GUTIÉRREZ; FLORENTINO, 2008; CARVALHO, 2010; 

VALE, 2010; GARBELINI, 2011). 

Apesar dessa conscientização, ações governamentais e não 

governamentais, em pleno século XXI, encontramos crianças e adolescentes em 

situação de trabalho. Diariamente nas grandes cidades nos deparamos com crianças nos 

semáforos vendendo produtos, como balas, chicletes, entre outros; tanto em dias frios 

quanto quentes, correndo diversos riscos no trânsito. Em municípios pequenos e 
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médios, também existe o trabalho infanto-juvenil na agricultura, na fabricação de 

sapatos, nas carvoarias, nos lixões, nos garimpos, na prostituição, nas florestas de 

babaçu, no trabalho doméstico entre outras funções (PORTO; HUZAK; AZEVEDO, 

2003; LEWKOWICZ; GUTIÉRREZ; FLORENTINO, 2008).  

Conforme Lewkowicz, Gutiérrez e Florentino (2008, p.129) “[...] 

Estima-se que 25% da força de trabalho na agricultura seja composta por crianças e 

adolescentes entre cinco e dezessete anos”. É no mercado informal que as atividades 

infantis são mais intensas, dificultando a fiscalização e proteção dos órgãos 

responsáveis. Nas indústrias legalizadas é muito difícil nos depararmos com tal 

situação, o que acontece é a inserção de adolescentes como jovens aprendizes a partir 

dos 14 anos de idade, conforme autoriza nossa legislação. 

Esse breve histórico do trabalho infantil no Brasil nos faz refletir 

sobre questões macro sociais e estruturais que determinam o trabalho. De acordo com 

Mészáros (2011, p.37) “[...] Vivemos hoje em um mundo firmemente mantido sob as 

rédeas do capital, numa era de promessas não cumpridas e esperanças amargamente 

frustradas, que até o momento só se sustentam por uma teimosa esperança”. Conforme 

Rossi e Furlanetti (2013) a partir do século XX houve um desenvolvimento pleno e 

rápido do sistema capitalista em todo mundo, sua estrutura se dá através da 

concentração de riquezas. O campo adotou a monocultura para exportação e a cidade 

tornou-se um espaço segregador entre pessoas que possuem maior poder aquisitivo e 

social, e aquelas com menor condição financeira e social. Além disso, a comunicação 

expandiu-se significativamente, hoje sabemos tudo o que acontece no mundo em 

questão de minutos. De acordo com os autores, essas e outras contradições são as 

marcas do modo de produção capitalista.    

Sendo assim, percebemos que o trabalho infantil também é reflexo 

dessa “sociedade” globalizada, individualista, consumista e exploratória, que visa 

somente o lucro em detrimento do trabalho. De acordo com Mészáros (2011) a 

globalização significa o desenvolvimento de um sistema internacional de dominação e 

subordinação que abrange uma política totalizadora e hierárquica entre os Estados 

nacionais com mais ou menos poder. Deste modo, a globalização está intimamente 

ligada ao capital e consequentemente ao trabalho que é a “chave” central para a entrada 

e permanência dessa situação.  

Não podemos negar que o trabalho é uma atividade vital para o 

homem, necessitamos do mesmo para nossa sobrevivência, mas por outro lado, a “força 
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de trabalho” tornou-se uma mercadoria, a sociedade capitalista o transforma em trabalho 

assalariado, alienado e fetichizado. Não trabalhamos somente para suprir nossas 

necessidades básicas, mas também para consumir aquilo que o sistema nos impõe 

(ANTUNES, 2004). Consumir além do necessário, estamos falando aqui do consumo 

principalmente da classe média, sabemos que muitas pessoas trabalham para tentar 

sobreviver nesse mundo perverso, como é o caso dos pequenos trabalhadores que se 

encontram em situação de exploração, exercendo as piores formas de trabalho.  

Outro fator importante é que muitos desses pequenos trabalhadores 

têm família, o cuidador dessa criança ou adolescente geralmente trabalha, portanto a 

crítica ao trabalho no molde do capitalismo cabe nas duas situações. Talvez se esses 

familiares tivessem melhores oportunidades de trabalho, com certeza não estaríamos 

aqui discutindo o problema da exploração de crianças e adolescentes. A propósito, o 

sistema econômico e político que rege nossa sociedade visa somente o lucro, valoriza a 

propriedade privada, escraviza os oprimidos, gera imensas desigualdades sociais apesar 

de proporcionar grandes avanços tecnológicos, mas tais avanços beneficiam somente a 

burguesia, aquela que oprime e deseja manter a maioria (dos indivíduos) com minoria 

de condições sociais (saúde, educação, cultura, trabalho e segurança) essenciais para seu 

desenvolvimento como um todo. 

 
[...] quando a vida humana se resume exclusivamente ao trabalho, ela 
se converte num esforço penoso, aprisionando os indivíduos e 
uniteralizando-os. Se, por um lado, necessitamos do trabalho humano 
e de seu potencial emancipador, devemos também recusar o trabalho 
que explora, aliena e infelicita o ser social. Essa dupla dimensão 
presente no processo de trabalho – que cria mas também subordina, 
emancipa e aliena, humaniza e degrada, libera e escraviza – 
converte o estudo do trabalho humano numa questão crucial de nosso 
mundo, de nossas vidas, neste conturbado século 21, cujo desafio 
maior é dar sentido ao trabalho humano e tornar a nossa vida fora do 
trabalho também dotada de sentido. (ANTUNES, 2004, Não 
paginado8, grifo do autor) 

 

Percebemos o quão complexa é a discussão sobre trabalho, 

encontramos inúmeras reflexões sobre esse tema. Conforme Mészáros (2011), para sair 

dessa situação, precisamos de uma reforma social que valorize a mudança estrutural e 

não aquela interpretação exageradamente otimista cheia de explicações que “separa os 

                                                             
8 Retiramos a citação de Antunes (2004) da primeira e segunda orelha do livro, por isso colocamos “não 
paginado”.  
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efeitos de suas causas”. “[...] É por isto que a “guerra à pobreza”, tantas vezes 

anunciada com zelo reformista, especialmente no século XX, é sempre uma guerra 

perdida, dada a estrutura causal do sistema do capital – os imperativos estruturais de 

exploração que produzem a pobreza”. (p.39) 

Devido aos aspectos multidimensionais do trabalho, na literatura 

encontramos diferentes definições e concepções sobre trabalho infantil. De acordo com 

Mantovani (2012), existem dois termos usados em língua inglesa que nos remetem ao 

conceito de trabalho infantil, que diferenciam o trabalho infantil da ajuda familiar; o 

termo child labour é usado para situações de exploração da mão de obra infantil, e child 

work refere-se às atividades laborais esporádicas exercidas pelas crianças e adolescentes 

como parte de seu desenvolvimento saudável. Para Nicolella, Kassouf e Barros (2008) o 

termo trabalho infantil indica as atividades definidas como “ajuda”, já a exploração do 

trabalho infantil configura-se em atividades desempenhadas de forma regular gerando 

alguma renda. Nessa interpretação equivocada dos termos convencionou-se chamar 

trabalho infantil todas as atividades de exploração.   

Podemos definir duas formas de trabalho infantil, o informal urbano e 

doméstico. Libório (2009) conceitua trabalho doméstico como qualquer atividade 

doméstica, seja em casa de terceiros ou na própria, com ou sem remuneração, desde que 

essa criança e/ou adolescente assuma sozinha todas as responsabilidades dos serviços 

sem a supervisão de um adulto e também que esteja incluída na faixa etária proibida por 

lei. Já o trabalho informal urbano relaciona-se com atividades as quais a criança e/ou 

adolescente desenvolvem fora do ambiente doméstico, em empresas, indústrias, feiras 

livres, lixões, semáforos, agricultura, entre outros locais, seja no horário comercial ou 

não, fora do mercado formal e, portanto, sem regulamentação. 

Na literatura da área encontramos autores que são contra a exploração 

da mão de obra infantil por envolver atividades extremamente penosas, degradantes, 

insalubres levando a uma situação de risco. Mas, ao mesmo tempo, distinguem o 

trabalho enquanto exploração e o trabalho como “ajuda” que é aquele que contribui ao 

desenvolvimento positivo da criança e do adolescente por promover aprendizagens 

significativas no âmbito moral e cultural, como por exemplo, arrumar a própria cama, 

ajudar um familiar na limpeza, entre outras atividades que promovem autonomia, 

responsabilidade e crescimento (LIBÓRIO, 2009; MANTOVANI, 2012). 

Corroboramos com tais diferenciações. 
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Nesse sentido, a definição ampla do trabalho infantil encontrada 

principalmente na legislação prejudica a visão da sociedade frente ao trabalho precoce, 

afinal a “ajuda” familiar sempre esteve e estará presente no ambiente doméstico como 

fator de aprendizado. Com isso, é essencial que as políticas sociais vão além desta 

definição ampla estabelecendo critérios para identificar que tipos de trabalho precoce 

são claramente prejudiciais à criança e que por isso não podem ser tolerados. 

Além do mais, é importante considerar a subjetividade envolvida nos 

casos de trabalho. De acordo com Lima (2006) a subjetividade é composta por diversos 

elementos de natureza interna e/ou externa, tais como, afetivos, familiares, do corpo, da 

mídia, da linguagem, do desejo, dentre outros; são elementos heterogênios em constante 

processualidade. Sousa e Alberto (2008) afirmam que a construção da subjetividade em 

trabalhadores infanto-juvenis decorre das experiências sociais vivenciadas “[...] cujas 

condições materiais, em que signos e significados culturais são produzidos e 

compartilhados, tornam-se seus elementos formadores, definindo sua identidade perante 

o contexto social e influenciando seu comportamento” (p.715). Martinez (2001) nos 

explica que as crianças e adolescentes, ao iniciarem uma atividade laboral já apresentam 

aspectos subjetivos, pois os sujeitos exibem significados, motivos e necessidades 

particulares, são esses elementos subjetivos que determinam o impacto do trabalho. A 

subjetividade está presente nas visões positivas ou negativas que cada sujeito (criança 

ou adolescente) atribui ao trabalho desempenhado. 

A propósito, a visão negativa frente ao trabalho precoce também 

influencia nas políticas sociais e, na literatura nos deparamos com diversos estudos que 

apresentam os prejuízos causados pelo trabalho infantil. Martins e Jorge (2009) 

apontam que o trabalho infantil causa riscos à saúde, ao desempenho escolar e efeitos 

perversos ao crescimento e desenvolvimento infantil, tornando-se extremamente 

vulneráveis. Ferreira, Junior e Costa (2010) destacam que o trabalho, a moradia na rua, 

a gravidez precoce, entre outros fatores, influenciam negativamente o acesso à educação 

das crianças e adolescentes em situação de rua. 

 Do mesmo modo, Caciamali, Tatei e Batista (2010) afirmam que o 

trabalho infantil é um fenômeno perverso por atingir negativamente a escolaridade de 

crianças e adolescentes. Corroborando, Artes e Carvalho (2010) asseguram que o 

trabalho infanto-juvenil prejudica o percurso escolar, causando altos índices de 

defasagem. Complementando Kassouf e Santos (2010) destacam o trabalho como fator 
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a não frequência escolar. Apoiando, Ferraz e Gomes (2012) assinalam que o trabalho 

precoce causa riscos à saúde, a educação e ao trabalho futuro. Somando, Sartori e 

Garcia (2012) afirmam que esse tipo de situação causa perdas graves na saúde física, na 

saúde emocional e na formação educacional que são difíceis de serem recuperadas. 

   Além disso, Alberto et al. (2011) asseguram que o trabalho 

doméstico é invisível e naturalizado, tais crianças e adolescentes inseridas nessa 

situação estão expostas as discriminações e exclusões. Também possuem altos níveis de 

defasagem escolar e baixa qualificação profissional, pois são submetidos às longas 

jornadas de trabalho afetando o tempo de dedicação aos estudos e lazer. Outro fator 

mencionado é a perda da infância e da adolescência enquanto momentos de preparação 

para o mundo adulto. 

Em adição, Fonseca (2010) destaca que o trabalho infanto-juvenil faz 

parte da lógica do capitalismo e da acumulação de capital, o trabalho reduz o tempo do 

brincar, do adolescer, de frequentar a escola e de desenvolver de forma integral. Alberto 

e Santos (2011) ressaltam que o trabalho precoce é explorado pelo capitalismo e usado 

como elemento disciplinador, às crianças e adolescentes são exploradas, consumidas, 

automatizadas e adultizadas.  

Portanto, o trabalho infantil é marcado pela precariedade ocupacional, 

jornadas prolongadas, ganhos reduzidos ou inexistentes, extrema pobreza e 

desigualdade social constituída historicamente. Segundo Lima (2009) dentre os diversos 

motivos que contribuem para a inserção precoce de crianças e adolescentes no mundo 

do trabalho, a autora destaca dois aspectos principais, o primeiro é por causa do baixo 

custo da mão de obra infantil e o segundo é por necessidade doméstica. De acordo com 

Martins e Jorge (2009) a situação de trabalho infantil está relacionada à desigualdade 

social, a miséria, a má distribuição de renda, ao desemprego e a violência estrutural. 

Ferreira-Batista e Cacciamali (2012) afirmam que a questão do trabalho infantil está 

intrinsecamente relacionada à pobreza. 

Existem duas preocupações preponderantes por parte dos estudiosos, 

que motivam os esforços pela erradicação do trabalho de crianças e adolescentes que 

são: as condições de exploração do trabalho e os prejuízos causados à escolarização. 

Sendo assim, devemos considerar as variáveis correlacionadas à questão do trabalho 

infantil e fracasso escolar, porque ambas são consequências dos mecanismos 
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excludentes que perpetuam a pobreza. Este é um problema social devido à reprodução 

da estrutura de classes ao qual estamos inseridos (ALVEZ-MAZZOTTI, 2002). 

Complementando as discussões de Alvez-Mazzoti (2002), Mantovani 

(2012) apresenta que o trabalho infantil não é somente o fator causador da evasão 

escolar, pois existem outros determinantes desta, como a má qualidade da educação 

oferecida, os níveis de acesso e permanência, o valor atribuído à escola, dentre outros. 

Concordamos com as autoras no sentido de ampliar nossa visão sobre os determinantes 

e consequências do trabalho precoce, o que não é algo linear, muito menos uma relação 

de causa e efeito. São situações que envolvem questões multidimensionais. 

De acordo com Alvez-Mazzotti (2002) pesquisas demonstram que as 

pessoas que moram em áreas pobres têm ausência de boas oportunidades de estudo e 

trabalho, sendo assim, esses fatores promovem o trabalho precoce. A estrutura social 

impõe de certa forma tal situação. Outro fator importante é que o abandono escolar dos 

pequenos trabalhadores não se dá somente ao fato do mesmo trabalhar, mas também da 

distância da escola, a falta de vagas e situações que envolvem o sistema educacional. 

Na literatura encontramos diversas razões que interferem no abandono 

e fracasso escolar, tais como: distância da escola; falta de vaga; falta de professores; 

rotatividade de professores; falta de merenda; doenças; mudanças de domicílio; forte 

desvalorização da escola; horários não compatíveis ao trabalho; escolarização sem 

sentido; falta de atividade lúdica; desânimo; tédio; tensão; alunos desmotivados; 

gravidez precoce; sensação de ensino de segunda categoria através da “promoção 

automática”; professores e diretores autoritários; situações de ameaças e violência; a 

escola em tempo integral mal estruturada ocasionando tempo ocioso; péssimo sistema 

de ensino; conteúdos e didáticas educacionais distantes da realidade vivida. (ALVEZ-

MAZZOTTI, 2002; LIBÓRIO, 2009; MANTOVANI, 2012) 

Muitos professores não sabem quais e quantos alunos trabalham, fato 

que explica a visão estereotipada dos mesmos para com as crianças e adolescentes 

trabalhadores, não havendo uma interação entre as partes envolvidas, os professores têm 

somente a vivência cotidiana com a criança, mas não com seu trabalho. Essas 

representações negativas quanto ao trabalho infanto-juvenil também são influenciadas 

pelas produções acadêmicas que caracterizam somente o lado negativo da situação. 

(ALVEZ-MAZZOTTI, 2002; MANTOVANI, 2012) 
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É necessária a denúncia da exploração da mão de obra infantil. Apesar 

disto, precisamos reconhecer que nem toda família explora o trabalho de seus filhos e o 

mesmo nem sempre é considerado penoso. Existem diferentes condições e contextos de 

trabalho, que não são homogêneas (em termos de locais de trabalho, horas trabalhadas, 

tipo de atividade exercida, etc.) além de que o mau desempenho escolar das crianças e 

adolescentes trabalhadoras, não pode ser atribuído somente trabalho que desenvolvem. 

Conforme Alvez-Mazzotti (2002) essa ignorância de uma parte da sociedade 

principalmente os professores, impede a tão divulgada integração entre a educação e a 

realidade dos alunos.   

Estudos demonstram que algumas crianças, adolescentes e suas 

famílias apresentam visões positivas acerca do trabalho, e os autores que discutiram tal 

questão não abordam o trabalho infantil de forma universal, mas consideraram os 

fatores subjetivos em cada situação. Nos discursos negativos sobre trabalho infantil 

existem posições ideologicamente mais rígidas a respeito da condição das crianças e dos 

adolescentes; dentre outros autores, que não identificam somente aspectos negativos 

trabalho infantil, a ideia geral é a de que nem todo trabalho é penoso, explorador e 

insalubre. De acordo com os autores, não devemos ser reducionistas e nem generalizar 

os seus efeitos, quando estamos analisando o trabalho de crianças e adolescentes, por 

existirem aspectos menos negativos envolvidos nesse processo, tais como: a promoção 

da identidade e interação social; o aprendizado de competências e habilidades; o 

ambiente de trabalho pode ser ao mesmo tempo lúdico; o trabalho também promove a 

transmissão de valores e normas de comportamento; dispõe de acesso a cultura local; 

promove responsabilidades e autonomia; na visão dos familiares o trabalho protege dos 

perigos da rua; em alguns casos desempenho escolar pode melhorar; o trabalho é visto 

como forma de colaboração e expressão de coesão familiar; na maioria das vezes 

contribui à “independência” financeira; estabelece relações de confiança e de 

solidariedade; contribui ao desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral da criança; 

causa sentimento de pertencimento; ensina a relação de cooperação e troca; pode 

melhorar a autoestima através do reconhecimento social e material, sentimento de 

competência. Enfim, são fatores que não devem ser desconsiderados quando estudamos 

um fenômeno tão complexo e subjetivo como é o trabalho de crianças e adolescentes. 

(ALVEZ-MAZZOTTI, 2002; ROCHA, 2003; FEITOSA; DIMENSTEIN, 2004; LEÃO, 
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2006; INVERNIZZI; TOMÉ, 2007; LIBÓRIO, 2009; CARDOSO; SOUZA, 2011; 

MANTOVANI, 2012; PIRES, 2012). 

De acordo com Invernizzi e Tomé (2007) os fatores positivos do 

trabalho só podem ser compreendidos a partir de análises sobre o contexto em que 

aquele jovem ou criança está inserido no sentido de verificar os motivos que levam tais 

sujeitos a considerarem o trabalho como algo positivo ou negativo. Nesse sentido, 

fazemos os seguintes questionamentos: Será que a solução para a erradicação do 

trabalho infantil é simplesmente tirá-la da atividade laboral? Ou impor algo que elas não 

queiram ou não se identificam? Precisamos analisar cada contexto social antes de 

julgarmos a situação ou até mesmo generalizá-la, para cada circunstância existe uma 

reflexão diferente, por isso que se torna complexa e subjetiva. 

Essa generalização acerca da compreensão do trabalho infantil está 

presente na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, que são 

normativas legais, as quais não diferenciam entre o trabalho explorador e o trabalho 

como forma de aprendizagem e socialização. O que deveria estar explícito são a 

proibição e erradicação dos casos de abuso e exploração da mão de obra infanto-juvenil. 

Não estamos defendendo o trabalho infanto-juvenil penoso, insalubre, humilhante e 

explorador, corroboramos com os autores no sentido de que nem todo trabalho infantil é 

prejudicial ao desenvolvimento físico, mental e social, nem todos os pais são 

exploradores. O fato é que a situação de trabalho precoce é motivada por mecanismos 

sociais de raízes econômicas e políticas que perduram ao longo da história mascarando 

os verdadeiros determinantes do trabalho infantil. (ALVEZ-MAZZOTTI, 2002; 

FEITOSA; DIMENSTEIN, 2004; INVERNIZZI; TOMÉ, 2007; LIBÓRIO, 2009; 

MANTOVANI, 2012).  

O que falta são políticas públicas consistentes e eficientes que 

consigam atender as reais necessidades desse grupo, ações que promovam 

aprendizagens significativas com sentido àqueles e àquelas que estão em situação de 

trabalho. Há grande carência de investimento em atividades extracurriculares focadas no 

desenvolvimento cultural, artístico e profissionalizante desses sujeitos. Não podemos 

fechar os olhos para crianças e adolescentes que enxergam o trabalho como promotor de 

aprendizagens, as quais a escola sozinha não consegue exercer. 
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1.2. Legislação brasileira, ações governamentais e não governamentais no combate 
ao trabalho infantil. 

 

Conforme Lewkowicz, Gutiérrez e Florentino (2008), na época do 

Brasil colônia o conjunto de leis que regiam o país era as Ordenações Filipinas e 

constava como menores de idade os indivíduos até 25 anos. Esta situação se manteve 

até os anos de 1831, depois a maioridade reduziu-se para 21 anos. Tal legislação não 

empregava o termo criança, detalhava somente a respeito dos órfãos, enjeitados e 

abandonados de condição social livre (brancos, pardos ou negros), mas omitia as 

crianças escravas, indígenas ou livres que possuíam família. Nessa época, o trabalho 

infantil era estimulado e não restringido, independente da função que a criança exercia. 

Dessa forma, entendemos que naquele tempo a concepção de 

criança/adolescente era de um “adulto em miniatura”, não as considerava como sujeitos 

de direito com suas especificidades e diferenciações de um adulto. Por isso o trabalho 

infantil era muito estimulado e não restringido a determinada faixa etária, como vimos a 

partir dos 3 anos de idade a criança já estava inserida no trabalho como aprendiz, 

acompanhando os mais velhos. É claro que as atividades que realizavam não eram as 

mesmas de um adulto, mas o que destacamos é que elas não eram privadas dessa 

situação. Somente no século XIX surgiram as primeiras leis de proteção às crianças e 

adolescentes juntamente com o desenvolvimento das indústrias em nosso país.  

Segundo Porto, Huzak e Azevedo (2003) no ano de 1901 o operariado 

têxtil paulista era formado por 23% de crianças, das quais enfrentavam diversos riscos 

como falta de higiene, trabalho excessivo e assédio sexual. Vendo tal situação, em 1917 

os trabalhadores urbanos se organizaram e exigiram melhores condições de vida, 

realizando uma greve geral liderada pelo Comitê Popular contra a Exploração de 

Menores. Este movimento decretava o cumprimento da primeira lei de proteção ao 

trabalho infantil, datada em 1891, proibindo o trabalho de crianças em máquinas e na 

faxina, fixando a idade mínima de 12 anos e a jornada de trabalho máxima de 7 horas.   

Tais manifestações influenciaram positivamente nas ações do Estado, 

pois no ano de 1923 foi estabelecida uma lei referente à jornada de trabalho das crianças 

e adolescentes, os mesmos poderiam trabalhar no máximo 6 horas diárias; em 1927 foi 

criado o Código de Menores que estabelecia enquanto objeto e fim de lei como menor, o 

sujeito de ambos os sexos abandonados ou delinquentes que tivessem menos de 18 
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anos. O trabalho noturno aos menores de 18 anos e o labor em praça pública aos 

menores de 14 anos estava vedado, devida a tantas objeções presentes nesse decreto que 

sua vigência fora suspensa por 2 anos (PORTO; HUZAK; AZEVEDO, 2003; 

LEWKOWICZ; GUTIÉRREZ; FLORENTINO, 2008; CARVALHO, 2010).  

Os industriais da fiação e tecelagem eram contra o projeto do Código 

de menores, pois os mesmos empregavam o maior número de trabalhadores infantis. 

Tentaram então se mobilizar contra a nova lei, mas tornou-se algo impossível perante a 

opinião pública porque a classe média adquiria uma concepção de família na qual o pai 

era o provedor. Tal visão se igualava à dos países com economia mais avançada 

industrialmente. A legislação desses países incentivava a escolarização e 

regulamentação do trabalho infanto-juvenil, resultado de conferências internacionais 

que impunham medidas protetoras da infância (LEWKOWICZ, GUTIÉRREZ; 

FLORENTINO, 2008). 

Somente no ano de 1932, com a expedição do Decreto nº 22.042 do 

então presidente Getúlio Vargas, a idade mínima para o trabalho elevou-se a 14 anos de 

idade e nas mineradoras o trabalho foi proibido aos menores de 16 anos. Em seguida, a 

Constituição de 1934 vedava o labor aos menores de 14 anos, o trabalho noturno aos 

menores de 16 e insalubre aos menores de 18.  No ano de 1937 as regras continuaram as 

mesmas e, em 1943 a Consolidação das Leis do Trabalho designou um capítulo ao 

trabalho infanto-juvenil. Em seguida, em 1946 nossa Constituição proibiu o trabalho 

noturno aos menores de 18 anos, exigiu a equiparação do salário dos jovens para com o 

dos adultos e manteve as regras dos anos anteriores.  

Essas regulamentações e ações foram resultantes de várias 

manifestações e denúncias, pois frequentemente ocorriam no interior das fábricas 

espancamentos de crianças pelos adultos e também acidentes causados por brincadeiras 

entre elas. Nas fábricas era comum a utilização de máquinas com tamanho reduzido 

adaptado às condições infantis (PORTO; HUZAK; AZEVEDO, 2003; LEWKOWICZ; 

GUTIÉRREZ; FLORENTINO, 2008; CARVALHO, 2010). 

Finalmente, no ano de 1988 a Constituição brasileira regulamentou as 

leis de proteção à criança e adolescente. O artigo 7º, inciso XXX da Constituição 

Federal alterado pela Emenda n° 20 de 15 de novembro de 1988 proibiu qualquer tipo 

de trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, cuja idade mínima de 

14 anos. Portanto, conforme a lei, o adolescente entre 14 e 16 anos poderia trabalhar 
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somente como aprendiz, com carga horária especial e durante seu aprendizado haveria 

um profissional instruindo e ensinando o ofício (PORTO; HUZAK; AZEVEDO, 2003; 

LEWKOWICZ; GUTIÉRREZ; FLORENTINO, 2008; CARVALHO, 2010). 

Mais adiante, em 1990 foi promulgado o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, mais conhecido como ECA, lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

estabelecendo a proteção integral da criança e do adolescente. De acordo com a lei, 

entende-se como criança a pessoa até os 11 anos completos e adolescente entre doze e 

dezoito anos9. Acrescenta-se também no Título I, Das Disposições Preliminares, Art. 5º 

que “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 

qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”.  

De acordo com Silva, Júnior e Antunes (2002) o ECA assegura o 

direito à: proteção, profissionalização, educação, cultura, esporte, lazer, convivência 

familiar e comunitária, e principalmente condições de liberdade e dignidade ao 

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social a todas as crianças e 

adolescentes brasileiras. Nesse sentido, o trabalho infantil explorador viola as leis de 

proteção presentes tanto no ECA quanto na Constituição, portanto pessoas que 

negligenciam, agem e omitem a situação do trabalho de crianças e adolescentes devem 

ser punidas na forma de lei.  

Carvalho (2010) afirma que o Estatuto constitui um importante 

instrumento de proteção, seu regulamento concebe a criança e o adolescente como 

sujeitos de direito. Além disso, a concepção presente se sustenta na Doutrina de 

Proteção Integral defendida pela ONU com base na Declaração Universal dos Direitos 

da Criança, que tem como fundamento a promoção do pleno desenvolvimento físico e 

metal a todas as crianças e adolescentes aferindo-lhes direitos civis, políticos, 

econômicos, sociais e culturais. No âmbito jurídico, as crianças e adolescentes são 

reconhecidas como indivíduos em condição peculiares de desenvolvimento, portanto 

devem desfrutar de todos os direitos aplicáveis e condizentes à sua idade.10 

Destacaremos dois capítulos do ECA que julgamos importantes. No 

capítulo III, Do Direito a Convivência Familiar e Comunitária, Seção I das Disposições 
                                                             
9 ECA. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm>. Acessado em 16 nov 2013. 
10 Sugestão de leitura sobre o tema relacionado à Doutrina de Proteção Integral: BARBOSA, D. R.; 
SOUZA, T. S. Direito da Criança e do Adolescente – Proteção, Punição e Garantismo. Curitiba: Juruá, 
2013. Disponível em: <http://www.jurua.com.br/shop_item.asp?id=22927>.  
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gerais, Art. 22 de acordo com o ECA cabe aos pais “[...] o dever de sustento, guarda e 

educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de 

cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais”. Neste artigo vemos como a 

sociedade concebe os papéis sociais no âmbito familiar, como vimos esta concepção de 

provedor da família teve início com o processo de industrialização e desenvolvimento 

econômico em diversos países. O capítulo V, Do direito à Profissionalização e à 

Proteção no Trabalho, os Art. 60 ao 69 são dedicados especialmente aos pequenos 

trabalhadores, por isso citaremos na íntegra todos os artigos como forma de 

esclarecimento e informação ao leitor:  

 

Capítulo V 
Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 
Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de 
idade, salvo na condição de aprendiz. (Vide Constituição Federal) 
Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por 
legislação especial, sem prejuízo do disposto nesta Lei. 
Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional 
ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em 
vigor. 
Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes 
princípios: 
I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular; 
II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 
III - horário especial para o exercício das atividades. 
Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa 
de aprendizagem. 
Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são 
assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários. 
Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho 
protegido. 
Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de 
trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental 
ou não governamental, é vedado trabalho: 
I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e às cinco 
horas do dia seguinte; 
II - perigoso, insalubre ou penoso; 
III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu 
desenvolvimento físico, psíquico, moral e social; 
IV - realizado em horários e locais que não permitam a frequência à 
escola. 
Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, 
sob responsabilidade de entidade governamental ou não 
governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente 
que dele participe condições de capacitação para o exercício de 
atividade regular remunerada. 
§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as 
exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social 
do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 
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§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado 
ou a participação na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura 
o caráter educativo. 
Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no 
trabalho, observados os seguintes aspectos, entre outros: 
I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 
II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

 

Conforme Lima e Vieira (2014) o ECA é uma das legislações mais 

modernas e avançadas sobre a proteção integral à criança e à adolescência. Para 

concretização dessa legislação ocorreram significativas mudanças nas doutrinas de 

proteção de crianças e adolescentes. O marco inicial desses novos direitos iniciou-se 

com a Constituição de 1988, na qual a sociedade participou ativamente nessas 

mudanças. De acordo com os autores, espera-se que tais leis venham contribuir à 

diminuição das mazelas sociais que aflige a população vulnerável do país.    

Castro e Castro (2002) afirmam que a proibição do trabalho em 

ambientes insalubres, perigosos, penosos e noturnos visa preservar a boa saúde, a vida, 

a integridade física, o bom desenvolvimento físico, psíquico, moral e social dessas 

crianças e adolescentes. Sendo assim, enquanto cidadãos de direitos e deveres devemos 

nos atentar a tais circunstâncias e denunciar os casos de trabalho infanto-juvenil. De fato 

sabemos que não há fiscalização suficiente para os casos dos trabalhadores infantis, 

principalmente os domésticos, por isso, ressaltamos que o cidadão é um importante 

aliado ao combate desse tipo de trabalho. 

A legislação brasileira é enfática quanto à proibição do trabalho 

infantil, mas como em qualquer lei, alguns indivíduos cumprem e outros descumprem o 

que é determinado pelo Estado. Veremos que a lei não foi suficiente para erradicar esse 

tipo de trabalho em todo território nacional, pois até hoje, no ano de 2014 temos 

diversos casos reconfigurados de trabalhadores infanto-juvenis, quer dizer, realizando 

algumas atividades específicas da sociedade contemporânea. Ou seja, antigamente eram 

encontrados fortemente nos setores da agricultura e da indústria; e hoje também ocorre 

no setor de serviços. 

Com o aumento das discussões e ações por parte do poder público e 

da sociedade civil no sentido de efetivar tais direitos, o trabalho infantil começou a ser 

visto como um problema e, atualmente o governo, a OIT, o UNICEF dentre outras 

instituições e organizações se uniram ao enfrentamento da exploração e erradicação do 
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trabalho precoce (FEITOSA et al., 2001). De acordo com Carvalho (2010) a 

comunidade internacional demonstrou preocupação com a situação de exploração e 

abuso de trabalhadores infantis em diversos países, nesse sentido, ratificou-se que todas 

as crianças e adolescentes têm o direito à saúde, à educação, à cultura e ao ambiente 

saudável e adequado.  

Carvalho (2010) destaca que a partir da elaboração das Convenções 

138 e 182 realizadas pela OIT, diversos países as utilizaram na luta pela erradicação do 

trabalho infantil constituindo-se assim um verdadeiro tratado internacional promotor 

dos direitos humanos das crianças. De acordo com a autora,  

 

A principal premissa da Convenção é de que todas as crianças nascem 
com liberdades fundamentais e os direitos inerentes a todos os seres 
humanos e, portanto, o cuidado e a proteção devem ser prioridade de 
todos, da sociedade e, especialmente, do poder público. 
(CARVALHO, 2010, p. 42) 

 

O Brasil é signatário das Convenções 138 e 182 da OIT, a primeira 

determina que todo país membro deve seguir uma política nacional que assegure a 

abolição efetiva do trabalho de crianças e adolescentes, estabelecendo a idade mínima 

para admissão de emprego não inferior a 15 anos. A segunda determina que todo país 

membro deve elaborar e desenvolver programas de ação para eliminar, com prioridade, 

as piores formas de trabalho infanto-juvenil. Além das Convenções a OIT editou 

Recomendações (146 e 190) que complementam tais convenções, sendo assim, 

recomendou-se: elevação da idade mínima de admissão ao emprego ou trabalho para 16 

anos; os programas de combate ao trabalho infantil passam a ser de caráter emergencial 

e; define uma lista com as piores formas de trabalho infantil. No ano de 2008 foi 

regulamentado e ratificado no Brasil o decreto nº 6.481, referente à Convenção 182 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) 11, nele encontramos a lista das piores 

formas de trabalho infantil e as ações imediatas para sua eliminação (CARVALHO, 

2010; VALE, 2010; GARBELINI, 2011).  

No Quadro 1 apresentamos somente as atividades consideradas como 

as piores formas de trabalho infantil, contidas no Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 

                                                             
11Decreto n°3.597. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3597.htm> Acessado 
em 18 de nov 2013. 
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200812. A lista oficial está subdividida em 93 itens contendo a descrição dos tipos de 

trabalho, prováveis riscos ocupacionais e repercussões à saúde; devido a extensão das 

informações anexamos ao final desse trabalho a lista completa.  

 

Quadro 1 – Atividades consideradas como as piores formas de Trabalho Infantil 
 
I - TRABALHOS PREJUDICIAIS À SAÚDE E À SEGURANÇA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, SILVICULTURA E EXPLORAÇÃO FLORESTAL 
PESCA 
INDÚSTRIA EXTRATIVA  
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO  
PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELETRICIDADE, GÁS E ÁGUA  
CONSTRUÇÃO  
COMÉRCIO (REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES OBJETOS PESSOAIS E 
DOMÉSTICOS)  
TRANSPORTE E ARMAZENAGEM   
SAÚDE E SERVIÇOS SOCIAIS 
SERVIÇOS COLETIVOS, SOCIAIS, PESSOAIS E OUTROS  
SERVIÇO DOMÉSTICO  
TODAS  
II - TRABALHOS PREJUDICIAIS À MORALIDADE  

Fonte: Decreto nº 6.481. 

 

Todas as informações são de suma importância, mas destacamos a 

atividade doméstica como uma das piores formas de trabalho. Conforme o portal do 

Ministério do Trabalho e Emprego13, o trabalho doméstico está incluso porque as 

crianças e adolescentes inseridas nesse tipo de atividade estão sujeitas a esforços físicos 

intensos, isolamento, abuso físico, psicológico e sexual, longas jornadas, tarefas 

noturnas, calor, exposição ao fogo, posições antiergonômicas e movimentos repetitivos, 

podendo comprometer o processo de formação social e psicológica.  

Existem inúmeras ações referentes ao Combate do Trabalho Infantil, 

tanto no âmbito governamental quanto não governamental. Os órgãos importantes que 

abarcam essa causa são: Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à fome (MDS); Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS); Centro de Referência de Assistência Social (CRAS); Centro de 

                                                             
12 Decreto nº6481. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2008/decreto/d6481.htm> Acessado em 19 nov. 2013. 
13Informações retiradas do site do Ministério do Trabalho e Emprego: 
<http://www.mte.gov.br/trab_infantil/finalidade.asp>. Acesso em 15 julh 2012 
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Referência Especializado de Assistência Social (CREAS); Conselhos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (municipais, estaduais e nacional); Grupos Especiais de 

Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao trabalhador Adolescente (GECTIPA); 

Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil (CONAETI); Organização 

Internacional do Trabalho (OIT); Organização das Nações Unidas (ONU); Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF); Organizações das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO); Conselho Tutelar; e ONGs instaladas em 

todo território nacional. 

Uma das principais ações brasileiras foi à criação em 1994 do Fórum 

Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil14, com o intuito de discutir 

questões, soluções e alternativas para erradicar e prevenir o trabalho infantil. “Sua 

composição é quadripartite e tem representantes do governo federal, dos trabalhadores, 

dos empregadores e entidades da sociedade civil (ONGs). Instâncias do Poder Público, 

dos operadores do direito, da OIT e do UNICEF, também fazem parte do Fórum 

Nacional”. Este evento acontece até os dias de hoje. 

No ano de 1999 foi criado o “Fórum lixo e Cidadania” com a intenção 

de retirar as crianças trabalhadoras dos lixões em todo país, hoje este fórum reúne 49 

instituições governamentais e não governamentais em todo território nacional, são 17 

estados participantes, e os mesmos organizam este evento no âmbito estadual. A criação 

desse fórum decorreu de uma pesquisa pela Unicef, em 1998, a qual identificou mais de 

45 mil crianças e jovens trabalhando nos lixões de várias cidades brasileiras. “[...] O 

problema não é só afastar as crianças, mas garantir a sobrevivência das famílias, ligadas 

à recuperação de materiais recicláveis. Acabar com os lixões a céu aberto significa 

pensar em outras formas de as cidades destinarem seu lixo, o que é um processo longo”. 

(PORTO; HUZAK; AZEVEDO, 2003, p.18) 

Em 2004 o Ministério do Trabalho e Emprego elaborou um Plano 

Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador 

Adolescente, que tem por finalidade coordenar diversas intervenções e introduzir novas, 

sempre direcionadas a assegurar a eliminação do trabalho infantil em nosso país. O 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil mais conhecido como PETI, é uma ação 

do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome - do Governo Federal - que 

                                                             
14 Informações retiradas do portal eletrônico do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho 
Infantil:  <http://www.fnpeti.org.br/fnpeti/conheca-o-forum/o-que-e-o-forum>. Acessado em 15 julh 2012 
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visa à retirada de crianças e adolescentes com até 16 anos das práticas de trabalho 

infantil, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 anos. 

Este Programa está vinculado ao Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), e segundo o portal eletrônico na internet do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à fome (MDS) 15, o PETI contém três eixos básicos: “transferência 

direta de renda a famílias com crianças ou adolescentes em situação de trabalho, 

serviços de convivência e fortalecimento de vínculos para crianças/adolescentes até 16 

anos e acompanhamento familiar através do Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) e Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS)”. 

O Governo Federal instituiu diversos programas às famílias em 

situação de risco e vulnerabilidade social. Além do PETI, temos o Bolsa Família, Bolsa 

Escola, Pró-jovem urbano, que são de responsabilidade do MDS. Como vimos, são 

várias ações acontecendo em nível nacional e internacional no combate ao trabalho 

infantil, organizações governamentais e não governamentais estão juntas nessa luta. 

Temos que levar em conta que o trabalho infantil nos dias de hoje têm uma nova 

configuração, grande parte das crianças e adolescentes frequenta a escola e trabalham 

no serviço informal doméstico e/ou informal urbano. Devido a tais discussões, o 

trabalho infantil é um tema inesgotável de pesquisas e debates por possuir relevância 

econômica, social e cultural, pois retrata as condições excludentes e desiguais de uma 

determinada parte da sociedade (CASTRO; CASTRO, 2002). 

Pesquisas apontam fatores positivos do PETI na vida de crianças, 

adolescentes e familiares beneficiados. Pires (2012) em sua pesquisa evidenciou que os 

programas federais (PETI e Bolsa Escola) impactaram positivamente na vida dos 

pesquisados, no que diz respeito à escolarização, acesso a bens de consumo e serviços. 

De modo semelhante, a pesquisa de Sartori e Garcia (2012) constatou fatores positivos 

do PETI, sendo que de acordo com os beneficiados, a positividade está associada à 

retirada da criança e do adolescente do trabalho informal, nas atividades oferecidas na 

Jornada Ampliada, no valor do benefício e na melhoria no relacionamento familiar. 

Por outro lado, na literatura encontramos críticas quanto aos 

programas governamentais, no sentido de que essas ações não são suficientes para 

abolir a desigualdade social existente. De acordo com Marques (2001), os discursos das 
                                                             
15 Informações retiradas do portal eletrônico do MDS:< http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/peti>.  
Acessado em 15 julho 2012. 
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famílias que recebem benefícios do governo (Bolsa Família) estão marcados por 

ambiguidades, ao mesmo tempo em que elas reconhecem o benefício como uma ajuda 

importante, expõem que tal subsídio não é suficiente para complemento da renda. Além 

disso, o programa apresenta burocracia para o ingresso e os assistentes sociais intervêm 

no destino da verba invadindo a privacidade dos sujeitos. As famílias não têm 

autonomia para decidir o que e onde é melhor aplicar o dinheiro, são os “superiores” 

que estão fora dessa realidade que decidem o destino desse benefício. 

Vale (2010) aponta em sua pesquisa que o PETI não tem sido 

suficientemente eficaz no cumprimento de seu papel, pois uma parcela significativa dos 

beneficiados ainda se encontra em situação de trabalho. De acordo com a autora, os 

programas de transferência de renda (PETI e Bolsa Família) atendem um pequeno grupo 

de maneira precária com ações fragmentadas, seletivas, e paliativas. Os responsáveis 

por essas crianças e adolescentes afirmaram que o retorno das mesmas ao trabalho é 

reflexo do baixo valor do benefício e da falta de acompanhamento do Programa. Além 

disso, as famílias beneficiadas apresentaram certo desconhecimento e incompreensão 

dos objetivos e atividades propostas pelo programa e principalmente em relação à 

integração do PETI com o Bolsa Família. Entretanto, reconheceram que o PETI 

contribuiu positivamente ao acesso dessas crianças e adolescentes à escola, as mesmas 

estavam mais assíduas e com um bom desempenho escolar.  

De acordo com Vale (2010), até o momento o PETI promoveu 

mudanças pontuais nas condições de vida dos beneficiados e não conseguiu alterar a 

situação precária vivida por elas. Para a superação dessa situação de trabalho infantil é 

necessário investir em ações voltadas às famílias por meio do acesso à geração de 

emprego e renda. E aplicar uma política consistente de enfrentamento à concentração de 

renda e as desigualdades sociais alterando significativamente as estruturas 

socioeconômicas do país, que poderá contribuir para o processo emancipatório e de 

inclusão social.  

Na opinião de Garbelini (2011) o trabalho infantil envolve situações 

multifatoriais, os programas de transferência de renda são insuficientes no combate ao 

fenômeno, pois é impossível combater tal condição levando apenas o aspecto da renda. 

Precisamos construir uma sociedade realmente democrática, solidária, justa e humana 

através de ações integradas e multidisciplinares. Os municípios têm um papel 
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importante nesse combate ou erradicação por ser o poder público mais próximo dos 

pequenos trabalhadores. 

Os estudos de Alberto et al. (2012) evidenciaram que o PETI não 

coopera para a erradicação do trabalho infantil nem para o processo de escolarização, 

pois apresenta diversos problemas tais como falta de financiamento e de estratégia 

adequada para o desenvolvimento de ações geradoras de renda e promotoras de 

inclusão. E, principalmente falha de estrutura e proposta pedagógica nas atividades da 

Jornada Ampliada. Muitas famílias beneficiadas convivem com a falta de emprego, 

nesse sentido, carecemos de ações promotoras da inclusão social e da autonomia das 

famílias. 

Sartori e Garcia (2012) constataram em sua pesquisa que as famílias 

beneficiadas pelo PETI possuíam alto grau de vulnerabilidade social, tais como: baixo 

nível de escolaridade, atraso escolar, situação de subemprego e desemprego, moradia 

sem infraestrutura básica, nível de renda baixíssimo, dentre outras situações. Além 

disso, existe uma multiplicidade de fatores que contribuem à inserção precoce no 

mundo trabalho como, por exemplo, as relações conflituosas entre familiares (maus 

tratos, violência, abuso físico e sexual) que catalisam e potencializam tal situação. Os 

fatores negativos do PETI apontado pelos pesquisados referem-se ao valor da bolsa e a 

idade mínima para o ingresso no programa. De acordo com os autores para superar a 

situação de trabalho infantil, é necessário investir em programas de (re) qualificação 

profissional que fomentem oportunidades de inserção no mercado de trabalho e, de 

geração de emprego e renda às famílias assistidas pelo PETI com foco em ações sociais 

emancipatórias.  

 Refletindo sobre tais apontamentos e sabendo que famílias 

extremamente pobres recebem um benefício governamental em torno de R$70,0016, nos 

indagamos: Hoje o que se faz com R$70,00? Esse valor é suficiente para combater o 

trabalho de crianças e adolescentes? As pesquisas mencionadas nesse trabalho 

demonstraram que os programas, apesar de terem a intenção de erradicar o trabalho 

infantil, não o conseguem, pois as crianças e adolescentes beneficiados frequentam a 

                                                             
16 Informações retiradas do portal eletrônico do MDS. Disponível em  
<http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/beneficios>. Acessado em 19 nov. 2013. Refere-se ao valor da 
Bolsa Família, mas tal subsídio varia de acordo com a situação familiar. 



49 
 

escola mas, ainda trabalham porque o valor do benefício e as ações dos programas não 

são suficientes para sua efetiva saída do mercado de trabalho.  

Compreendemos que os programas governamentais e não 

governamentais necessitam atuar junto com os protagonistas dessa realidade; antes de 

implantar um programa social deve se atentar e ouvir a opinião daqueles que serão 

beneficiados e não de uma minoria que muitas vezes se quer atuou junto com a 

comunidade. Infelizmente ainda convivemos com políticas vagas, que não consideram a 

realidade vivida e sim a idealizada. Tais iniciativas tentam minimizar as desigualdades 

sociais que enfrentamentos diariamente em nosso país, mas sabemos que essas 

mudanças sociais não ocorrerão somente com esses programas governamentais, a 

efetiva transformação depende necessariamente na modificação da estrutura econômica 

que rege nossa sociedade.  



50 
 

CAPÍTULO 2: EDUCAÇÃO E TRABALHO INFANTIL 

 
Figura B - Capítulo 2 "Retrato Escravo" 

Fonte: RIPPER, J. R.; CARVALHO, S. “Retrato Escravo”. Brasília: OIT, 2010. 

 

Neste capítulo a “Educação e Trabalho infantil” dividimos as 

discussões em três seções: A educação enquanto direito da criança; Ambiente escolar; A 

contribuição do educador na inclusão dos pequenos trabalhadores, refletimos tais 

questões a partir de Paulo Freire e outros autores.  

Na primeira seção debatemos sobre alguns pressupostos teóricos da 

educação enquanto direito fundamental da criança, reforçando a ideia de que a educação 

é um direito inalienável da criança e do adolescente conforme está descrito na 

Constituição Federal, no ECA e na LDBEN, por isso devemos cumprir e executar 

plenamente esses direitos. Em seguida discutimos sobre a escola enquanto ambiente 

social por se constituir num contexto diversificado de aprendizagens e desenvolvimento, 

permeado por uma gama de pessoas que se interagem continuamente, cada uma com sua 

cultura e valores, sendo assim torna-se um ambiente multicultural. Abordamos também 
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alguns conflitos presentes na vida do pequeno trabalhador, tais como, abandono escolar, 

defasagem de aprendizagem, dificuldade de acesso à escola, situações disciplinares 

impostas pelo ambiente escolar, ausência do lúdico, organização dos espaços escolares, 

ensino maçante, desgaste físico e mental vividos por elas, entre outras situações 

conflitantes. 

Por fim, veremos algumas contribuições do educador na inclusão dos 

pequenos trabalhadores; acreditamos que o educador/professor tem um papel 

fundamental na vida de crianças e adolescentes, afinal é ele que tem o contato direto e 

diário com esses sujeitos. Com isso, entendemos que o educador pode e deve contribuir 

significativamente na inclusão dos pequenos trabalhadores.  

 

2.1 A educação enquanto direito da criança 
 

De acordo com Lewkowicz, Guitiérrez e Florentino (2008) no século 

XIX a escola era vista como solucionadora dos problemas sociais, mas as crianças 

trabalhadoras não participavam de atividades escolares devido às intensas horas de 

trabalho nas indústrias. Principalmente as crianças pobres, as mesmas permaneciam 

afastadas de seu “possível benefício” que é a educação. A partir do século XX a 

sociedade brasileira, por influência europeia começa mudar sua concepção de criança e 

inicia uma nova visão sobre a educação. 

Com o passar do tempo à educação começa a ter um papel essencial 

no desenvolvimento da infância. Consequentemente, ampliaram-se os direitos 

educacionais das crianças e dos adolescentes. Conforme vimos no Capítulo I há diversas 

leis criadas para proteção da criança e do adolescente, além disso, o ECA vem somar no 

que diz respeito aos seus direitos e deveres. No estatuto, mais especificamente, no 

capítulo IV “Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer”, destacamos dois 

artigos que reforçam os direitos perante a educação: 

 
Art. 53 A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao 
pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:  
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  
II - direito de ser respeitado por seus educadores; 
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Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, 
artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do 
adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às 
fontes de cultura. 

 

Rocha (2011) destaca que além dos direitos básicos contidos na 

Constituição e no ECA, existem um conjunto de leis de âmbito nacional que dispõe 

sobre o ensino/aprendizagem das crianças e dos adolescentes. Tais leis estão presentes 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e nos Parâmetros 

curriculares nacionais (PCN’s) que norteiam o trabalho, a finalidade e a função de cada 

protagonista da educação. Espera-se que todas as crianças e adolescentes inseridas no 

ensino regular desenvolvam raciocínio lógico, habilidades sociais e à vida cotidiana, 

competências em relação à linguagem matemática e portuguesa, dentre outras 

expectativas que contribuam ao desenvolvimento físico, mental e social.  

A LDBEN (lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996)17 estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional em forma de lei, portanto contém tudo o que se 

deve obrigatoriamente cumprir na esfera educacional. Já os PCN’s18 têm por objetivo 

orientar/auxiliar coerentemente as ações pedagógicas dos educadores buscando a 

qualidade da educação, mas de forma flexível considerando a diversidade sociocultural 

sem tirar a autonomia do educador e da equipe pedagógica. 

De acordo com a LDBEN a educação abrange os processos formativos 

que se desenvolvem nas diversas esferas sociais, seja na família, no trabalho, nas 

manifestações sociais, nas instituições de ensino, dentre outras. Portanto, o termo 

educação é amplo, mas a lei tenta “disciplinar” a educação escolar por meio do ensino. 

No título II “Dos Princípios e Fins da Educação Nacional”, destacaremos o Art. 3º que 

vem ao encontro das discussões propostas nesse trabalho: 

 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

                                                             
17 LDBEN Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. Acessado em: 11 ago. 
2014. 
 
18 PCN’s Disponível em:< http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro01.pdf >. Acessado em: 11 ago. 
2014.  
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VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extraescolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 
sociais. 
XII - consideração com a diversidade étnico-racial.  (Incluído pela Lei 
nº 12.796, de 2013). 

  

Em adição, a educação tem por finalidade oportunizar o 

desenvolvimento integral da criança e do adolescente, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social em ação conjunta entre família, comunidade e a escola. 

Assegurando-lhes uma formação adequada para o exercício da cidadania. Portanto, 

esses e outros princípios e finalidades presentes na LDBEN vem a somar aos direitos da 

criança e do adolescente.     

Certamente sabemos que a Educação é um direito inalienável da 

criança e, conforme a legislação tais direitos devem ser cumpridos e executados 

plenamente. Então pensemos juntos sobre nossas crianças trabalhadoras, será que hoje 

todas elas se encontram em igualdade de condições e acesso? Será que são respeitadas 

pelos educadores? Será que seus valores culturais, artísticos e históricos são 

compreendidos dentro da comunidade escolar? Será que aquelas e aqueles que 

frequentam a escola conseguem um pleno desenvolvimento? Será que estão preparadas 

para o exercício da cidadania? Será que os discursos da educação escolar insistem na 

preparação/qualificação para o mercado de trabalho? 

Conforme Marques (2001), em alguns casos a lei não representa a 

realidade, porém exibe as desigualdades, as contradições e a oferta de instrumentos 

visando à mudança dos quadros sociais geradores de injustiça. De acordo com o autor, 

uma sociedade justa é aquela que reconhece seus cidadãos como sujeitos de direitos e 

deveres mútuos, onde há oportunidades para que todos tenham acesso a condições 

sociais dignas a todo ser humano. O problema está nas medidas setorizadas e 

fragmentadas que não levam em consideração o coletivo, esses indivíduos só 

conseguirão exercer seu direito quando o olhar e as ações políticas forem de modo 

preventivo, há necessidade de se discutir sobre as circunstâncias de desemprego, de 

subemprego, das condições escolares de todos os integrantes da família da criança e 

adolescente trabalhador e não um olhar fragmentado dirigido a eles.  
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De acordo com Alberto et al. (2011) historicamente a escola esteve a 

serviço dos interesses políticos e materiais das elites, desconsiderando as necessidades 

das classes populares, gerando assim exclusão, dualidade de ensino e falta de qualidade 

educacional. Tal situação permanece até hoje delineando as condições de acesso e 

permanência dos indivíduos das classes populares, principalmente às crianças e 

adolescentes trabalhadoras impelidos à complicada relação trabalho e escola. 

Com relação à desigualdade de condições de acesso e permanência na 

escola enxergamos tais fatos como situações de opressão, além da violência e 

exploração vivida pelos trabalhadores infantis no ambiente de trabalho. De acordo com 

Freire (1987) este estado de violência (opressão) é  

 
[...] como um processo que passa de geração a geração de opressores, 
que se vão fazendo legatários dela e formando-se no seu clima geral. 
Este clima cria nos opressores uma consciência fortemente possessiva. 
Possessiva do mundo e dos homens [...] tendam a transformar tudo o 
que os cerca em objetos de seu domínio. A terra, os bens, a produção, 
a criação dos homens, os homens mesmos, o tempo em que estão os 
homens, tudo se reduz a objeto de seu comando. (FREIRE, 1987, 
p.25) 

 

Segundo Freire (1987) os opressores querem controlar os oprimidos 

transformando-os em coisa, como se fosse algo inanimado; “[...] para os opressores o 

que vale é ter mais e cada vez mais, à custa, inclusive, do ter menos ou do nada ter dos 

oprimidos. Ser, para eles, é ter e ter como classe que tem” (p.25). Freire afirma que por 

isso que sua generosidade é falsa, que a humanização dos oprimidos se apresenta como 

subversão.  

Nesse sentido, para que crianças e adolescentes deixem de ser 

explorados se faz necessária uma pedagogia que foque na transformação e libertação do 

indivíduo oprimido, lutando constantemente pela sua humanização. Não podemos 

deixar de concordar com Freire (1987), quando ele nos diz que precisamos lutar pela 

humanização, pelo trabalho livre e pela desalienação; a desumanização é fato concreto 

na história, mas não é destino dado e sim resultado das injustiças geradas pelos 

opressores. Portanto, precisamos lutar para que esta realidade (trabalho infantil) mude, 

buscando constantemente a humanização dessas crianças e adolescentes que estão à 

margem da sociedade. Nossa intenção é alertar que esta desumanização não é “destino 
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dado”, não é “fatalismo”, mas sim resultado da desigualdade social construída num 

determinado tempo e espaço que perdura até os dias de hoje.  

De acordo com Freire (1987) as atitudes fatalistas nos dão a impressão 

de docilidade, porém é um engano porque toda essa docilidade é fruto de uma situação 

histórica e sociológica e não uma característica da forma de ser do povo. Enquanto os 

oprimidos não se conscientizarem sobre as razões pelas quais se dão seu estado de 

opressão e, ainda continuarem aceitando fatalistamente a sua exploração, eles estarão 

sendo coniventes com o regime opressor. Para mudar essa situação de opressão 

carecemos focar numa pedagogia libertadora através da práxis, onde os oprimidos 

descobrem sua condição de uma forma crítica e reflexiva. 

 
Considerando os sujeitos históricos, o projeto de educação a ser 
desenvolvido nas nossas escolas tem que estar pautado na realidade, 
visando a sua transformação, pois se compreende que a realidade não 
é algo pronto e acabado. Não se trata, no entanto, de atribuir à escola 
nenhuma função salvacionista, mas reconhecer seu incontestável papel 
social no desenvolvimento de processos educativos, na sistematização 
e socialização da cultura historicamente produzida pelos homens. 
(OLIVEIRA; MORAES; DOURADO, [2006?]19, p.02)  

  

Portanto, os pequenos trabalhadores devem se apropriar de que a 

educação é um direito de todos, independentemente da situação social ao qual se 

encontram. Além disso, é importante conscientizar tais sujeitos da opressão vivida que é 

fruto do sistema capitalista vigente. A partir do momento em que tais crianças e 

adolescentes enxergarem de forma crítica e reflexiva sua condição atual, acreditamos na 

superação e transformação da realidade vivida. Para isso, a escola também necessita 

incorporar a concepção de que ela é a representação mais forte do ambiente social. Os 

PCN’s podem ser grandes aliados nessa luta, porque não trabalhar os temas transversais 

propostos nesses parâmetros com viés mais dialógico, reflexivo e crítico? Portanto, 

temos aportes para iniciar a mudança, cabe a nós educadores nos conscientizarmos 

desse importante papel que nos é incumbido.   

 

 

                                                             
19 De acordo com a norma da ABNT utiliza-se [2006?] como data provável, pois a data de publicação não 
foi indicada.   
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2.2. Ambiente escolar  
 

Segundo Dessen e Polonia (2007) o ambiente escolar é um ambiente 

social por se constituir num contexto diversificado de aprendizagens e desenvolvimento, 

permeado por conflitos, problemas e diferenças dentro e fora da sala de aula. O sistema 

escolar envolve uma gama de pessoas que se interagem continuamente, cada uma com 

sua cultura e valores, sendo assim, torna-se um ambiente multicultural. Portanto, o 

ambiente escolar é constituído por relações interpessoais e interações, tais como: 

professor-aluno, professor-família, professor-gestor, professor-comunidade, 

professores-funcionário, aluno-aluno, alunos-funcionário, aluno-gestor, aluno-família, 

aluno-comunidade; enfim, tais indivíduos pensam e agem diferentemente uns dos outros 

devido ao contexto cultural e social em que vivem, mas estão inseridos no mesmo 

ambiente que é a escola. 

Rocha (2011) constatou que as relações sociais estabelecidas no 

contexto escolar entre os trabalhadores infantis, seus pares e profissionais da educação 

ora se revelaram ser positiva ora negativa. O relacionamento com os professores na 

maioria dos casos foi positiva, o que chamou mais atenção da pesquisadora foi o 

relacionamento superficial existente entre direção escolar e alunos, não havendo uma 

aproximação ou vínculo entre as partes. Já com seus pares, a relação é divida por 

“grupos” de afinidade, quer dizer, eles constroem suas relações e laços afetivos com os 

colegas que mais se identificam e assemelham; os mesmos não se aproximam daqueles 

que divergem opiniões e causam intrigas. 

 Os estudos de Alberto et al. (2012) corroboram em alguns aspectos 

com os resultados da pesquisa acima. De acordo com os autores, o espaço escolar está 

permeado por situações de violência na relação entre professores-alunos, direção-aluno 

e seus pares. Os trabalhadores infantis enxergam o ambiente escolar como um local 

disciplinador e controlador podando assim seu protagonismo; a instituição escolar tenta 

moldar seus alunos tanto nos aspectos físicos quanto no campo das ideias. Além disso, 

os pesquisadores notaram que a escola culpabiliza seus educandos (trabalhadores 

infantis) por apresentarem dificuldades escolares, sem considerar o contexto familiar e a 

condição de vida que influenciam no ensino/aprendizagem. 

Portanto, se a escola é um ambiente social, esse espaço reflete tudo 

que acontece na sociedade, não é um mundo paralelo e sim se constitui enquanto “base” 
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da coletividade. No ambiente escolar fazemos amigos, inimigos, colegas, nos 

identificamos com muitas pessoas outras nem tanto, dessa forma, o pensamento coletivo 

deve nortear as ações da escola. Além disso, a escola A nunca será igual à escola B, 

porque esses espaços estão preenchidos por pessoas diferentes, com concepções e 

valores diferentes. 

De acordo com Oliveira, Moraes e Dourado ([2006?]20) pensar na 

função social da educação e da escola sugere problematizá-la no intuito de construir 

uma escola efetivamente democrática. Nesse sentido, a gestão democrática é de suma 

importância assim como a pedagogia libertadora, afinal a gestão é o “coração” da 

unidade escolar, pois ela consegue atingir todos os envolvidos no processo educacional. 

Portanto, se a gestão for democrática com certeza valorizará a participação dos 

protagonistas da educação, que são a família, a comunidade, os educandos, os 

educadores e demais funcionários. 

Conforme Marques (2001) a família deveria participar mais 

ativamente na escola, tentando pensar, avaliar coletivamente os problemas que 

permeiam este ambiente. Como por exemplo, as questões de abandono e defasagem 

escolar, situação em que se encontram muitas crianças e adolescentes trabalhadoras. 

Para amenizar tal problema, a família e escola juntas tentariam resgatar esses sujeitos 

conscientizando-os sobre o direito à educação, que os mesmos fazem parte da sociedade 

e com o estudo podem vislumbrar um futuro melhor para si e para seu mundo social. 

A propósito, Souza (2012) destaca que na gestão democrática o 

diretor(a) pode dificultar ou facilitar a implantação dos procedimentos participativos por 

ser o “líder” do processo, nesse sentido, o mesmo necessita de competências que o 

ajudem a conduzir a ação juntamente com a comunidade escolar e, é através do diálogo 

que os mesmos conseguirão gerir de maneira participativa, transparente e democrática. 

Além disso, a comunidade escolar também necessita estar comprometida com a 

proposta da escola, estimulando e encorajando o gestor no desenvolvimento do processo 

de ensino/aprendizagem.  

Ademais, Gadotti (2013) afirma que Paulo Freire defendia a gestão 

democrática a partir do trabalho coletivo por ser um dos princípios pedagógicos que 

incidem sobre o currículo e a gestão. Para Freire a educação é uma prática social que se 
                                                             
20 De acordo com a norma da ABNT utiliza-se [2006?] como data provável, pois a data de publicação não 
foi indicada.   
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concretiza nos espaços além da escola e, uma ação pedagógica acontece através da 

interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade, sendo esses dois aspectos fundamentais 

na construção de uma escola participativa e comprometida com a formação do sujeito 

social. Na perspectiva freiriana, a gestão democrática é um pressuposto pedagógico que 

visa à construção do conhecimento no aspecto da emancipação humana, tal gestão 

refere-se a todos os níveis e modalidades de ensino e deve ser coerente com a 

concepção democrática e emancipatória da educação. O princípio da gestão democrática 

vai além da prática participativa e da descentralização do poder, é a radicalização da 

democracia que busca superar o autoritarismo, o patrimonialismo, o individualismo e as 

desigualdades sociais. 

Somando, Souza (2012) aponta que a gestão democrática se ampara 

na concepção crítico-dialética que tem por finalidade valorizar e promover processos de 

participação, autonomia, divisão de poder, descentralização e corresponsabilidade. Tal 

concepção considera o homem enquanto ser social e histórico criador da realidade social 

e transformador dos contextos econômicos, sociais, políticos e culturais. Nesse sentido, 

a escola oferece instrumentos críticos para que o educando compreenda os aspectos que 

permeiam as relações sociais.   

De fato a gestão democrática constitui um fator importante no 

ambiente escolar, somente com a efetiva aplicação desse processo conseguiremos 

resolver diversos problemas que permeiam esse espaço. Dentre eles destacamos os 

conflitos educacionais enfrentados principalmente pelos trabalhadores infantis que além 

de exercerem uma atividade laboral frequentam a escola. Marques (2001) constatou que 

na visão dos pequenos trabalhadores a escola tem um valor social e cultural 

importantíssimo em suas vidas. Mas, este ambiente deveria ter mais espaço para 

discussões e conversas, pois devido ao trabalho que realizam, eles carregam 

dificuldades de aprendizagem gerando alguns conflitos. A propósito, o autor assinala 

que o contexto institucional da escola apresenta conflitos, tensões e dificuldades que 

afetam o desempenho dos alunos devido à forma de organização do ambiente escolar.   

Certamente, o ambiente escolar está repleto de conflitos, muitos deles 

são solucionados com mais facilidade do que outros. Com relação aos trabalhadores 

infantis podemos apontar alguns conflitos mais presentes, tais como abandono e 

fracasso escolar, defasagem de aprendizagem, dificuldade de acesso à escola, situações 

disciplinares impostas pelo ambiente escolar (posturas autoritárias), violência, ausência 
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do lúdico, desânimo, organização dos espaços escolares, ensino maçante, atrito entre 

alunos e profissionais da escola, desgaste físico e mental vividos por elas, entre outras 

situações conflitantes. Tais circunstâncias muitas vezes expõem as crianças e 

adolescentes à humilhação (MARQUES, 2001; FERREIRA, 2002; PORTO et al., 2003; 

LEÃO, 2006; LIMA, 2009;  ALBERTO et al., 2011; ALBERTO et al., 2012). Segundo 

Invernizzi e Tomé (2007), pesquisadores portugueses constaram que as causas do 

insucesso escolar de trabalhadores precoces estão associadas à falta de ligação entre 

cultura escolar e a cultura local ou familiar. 

De acordo com Porto (2003) os jovens e crianças que trabalham no 

setor da agricultura abandonam a escola muito cedo, devido à ausência de sala de aula 

nos acampamentos rurais onde moram e, os que residem nas periferias da cidade e 

trabalham na zona rural abandonam a escola por exaustão. Ferreira (2002) aponta outros 

motivos além do trabalho que influenciam o fracasso escolar, tais como mudança de 

residência, doença, falta de professor e de merenda, distância da escola, péssimas 

condições de ensino, entre outros. Marques (2001) destaca situações disciplinares 

impostas pelo ambiente escolar tais como, horário de intervalo reduzido, exigência para 

caminhar enfileirados nas dependências da escola, ensino copista, falta de diálogo e 

troca de experiência entre seus pares. 

Corroborando com as discussões, Lima (2009) destaca que diversas 

crianças e adolescentes articulam trabalho e escola e consequentemente sua 

escolarização fica prejudicada causando grande incidência de defasagem idade/série, 

projetando um ciclo de mão de obra desqualificada. Porém, outros fatores além da 

situação trabalho influenciam negativamente a escolarização, tais como: má 

infraestrutura, classes multisseriadas, carência de qualificação dos professores, dentre 

outras circunstâncias relacionadas às condições educacionais das instituições públicas. 

Os estudos de Alberto et al. (2011) apontaram motivos semelhantes para o caso de 

abandono escolar por parte dos trabalhadores infantis. As causas relatadas pelos 

entrevistados foram: dificuldades de relação com a estrutura escolar (brigas com 

colegas, professores, entre outros); trabalho; motivos pessoais (doenças, entre outros); 

carência de equipamentos institucionais (falta de transporte escolar, material, entre 

outros). 

Essas são algumas situações conflitantes enfrentadas diariamente 

pelos trabalhadores infantis. Será que os gestores, professores e demais integrantes da 
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escola conseguem enxergar tais situações? O sistema educacional em nosso país 

contribui para o aumento desses conflitos? A “bagunça” que alguns alunos fazem na 

sala de aula não é uma manifestação contra a ordem imposta? O que podemos fazer para 

solucionar ou amenizar esses conflitos? Concordamos com Marques (2001) no sentido 

de que a escola ainda não se deu conta de sua importância na vida dos pequenos 

trabalhadores, ela ocupa um lugar fundamental como possibilidade de aquisição de 

conhecimentos mais amplos, como um elemento organizador de atividades intelectuais 

e sociais. Este ambiente provoca na criança um sentido de pertencimento grupal, além 

disso, é nesse local que também a cidadania acontece. 

  De fato a escola, por ser um ambiente social, permeia conflitos 

diários enfrentados por educadores, educandos e demais profissionais. Nós, enquanto 

família e comunidade deveríamos nos aproximar com mais frequência do ambiente 

escolar, enfim, a “receita” para superação de tais conflitos está no pensar e agir 

coletivamente. E não menos importante, cobrar do Estado uma solução para aqueles 

problemas que compete somente a ele resolver. 

 

2.3. A contribuição do educador na inclusão dos pequenos trabalhadores numa 
perspectiva freiriana 

 

O educador/professor tem um papel fundamental na vida de crianças e 

adolescentes, afinal é ele que tem o contato direto e diário com esses sujeitos. Com isso, 

entendemos que o educador pode e deve contribuir significativamente na inclusão dos 

pequenos trabalhadores. Não queremos aqui colocar toda a responsabilidade da 

educação nas mãos dos educadores/professores, mas reafirmar sua importância no 

processo e desenvolvimento educacional. Certamente podemos questionar porque os 

pequenos trabalhadores devem ser incluídos na escola já que hoje os mesmos têm 

acesso ao estudo. Ter acesso não quer dizer que a criança ou adolescente esteja incluído 

efetivamente, não quer dizer que o conteúdo estudado tem sentido e significado para ao 

educando. Esse público necessita de inclusão e de um ensino diferenciado.    

Paulo Freire por ser um clássico da literatura educacional, suas 

reflexões e críticas sobre Educação ainda são consideradas atuais, afinal buscamos uma 

Educação Popular que vise à emancipação e humanização do sujeito independentemente 

do nível escolar, por isso nessa seção dedicamos nossas discussões fundamentadas nas 
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produções desse educador/autor. Freire (1989) faz reflexões importantíssimas sobre a 

postura e o trabalho do educador de rua, tal discussão faz sentido com que propomos 

nessa pesquisa, pois para realizar um trabalho educacional com crianças e adolescentes 

trabalhadores é necessária uma pedagogia diferenciada.  

Segundo Marques (2001) o professor tem a função de repassar e 

discutir a produção cultural existente, os conhecimentos produzidos, a forma de como a 

sociedade está organizada, ao mesmo tempo provocando no educando a criação de 

novos conhecimentos e símbolos culturais. Contribuindo para a formação de sujeitos 

implicados no mundo político e social de forma ética e participativa. De acordo com 

Freire (1989) o trabalho do educador de rua deve considerar os aspectos do contexto 

social em que aquela criança vive “[...] sem tirá-los do ambiente, respeitando sua 

liberdade, fortalecendo, quando possível, seus vínculos com a família e sua comunidade 

e procurando a satisfação de suas necessidades básicas” (p.08). Essa postura de respeitar 

o contexto em que a criança está inserida serve para os educadores da rede regular de 

ensino.  

Para ser um Educador Popular há de se preparar academicamente o 

educador para que o mesmo aprenda a metodologia que respeita e compreende o 

educando como sujeito participante e ativo na aprendizagem. Ressaltamos que qualquer 

educador que se proponha trabalhar com crianças e adolescentes que estão em situação 

de risco e vulnerabilidade social, necessita se especializar para adequar a teoria e aplicá-

la na prática. Educar nessa realidade aqui expressa não é fácil e nem impossível, mas o 

educador tem que ter consciência dos desafios e obstáculos desse tipo de trabalho. 

O Educador Popular é aquele que se identifica com os interesses 

populares, se coloca como pessoa, como agente que respeita a individualidade, os 

valores e as expectativas da criança e do adolescente. O mesmo está ao lado do 

explorado e oprimido sem violentá-lo. O educador popular aprende a esperar o 

momento certo de agir, ele deve ter paciência histórica para iniciar o processo de 

transformação (FREIRE, 1989). Por isso que a forma de educar é diferente, o educador 

tem que estar disposto a essas particularidades, mas essas reflexões também servem 

para aqueles e aquelas que estão dentro das instituições, esta maneira de respeitar a 

individualidade da criança, seus valores e expectativas, cabe em qualquer ambiente 

educacional. Freire (1989) aponta alguns desafios, como a quebra de valores do 

educador, mudança de postura, reflexão e ação constantes sobre os princípios e formas 
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de educar. Reforçando a ideia de que Educar na sua forma mais autêntica é um “fazer e 

refazer” constante, pois é fazendo que produzimos experiências positivas e negativas e, 

o refazer nos promove reflexões a cerca do que não deu certo e o que podemos fazer 

para melhorar. Vemos como um movimento dialético na direção de uma educação 

efetivamente reflexiva, crítica e, acima de tudo autêntica.  

Com relação à prática, o educador pode elaborar situações grupais 

autênticas no intuito de captar as expectativas, histórias de vida, valores, etc., através da 

participação dos educandos. A partir dessas situações grupais, o educador começa a 

“entender” e refletir sobre aquelas crianças, para depois continuar o trabalho 

educacional. Sem esse primeiro contato fica difícil aplicar atividades educacionais, 

precisamos conhecê-los para depois relacionar o conteúdo com aquela realidade e não 

fora dela. Além disso, o educador necessita “[...] ouvir o menor, “ouvir” seus 

sentimentos, seu olhar, seus gestos, seu semblante, suas emoções” (p.13), criando assim 

uma proximidade com o educando, dando-lhe confiança (FREIRE, 1989). 

Ademais, esse tipo de trabalho só se efetivará com educadores livres 

de todos os preconceitos e tabus impostos pela sociedade classista, só assim o mesmo 

conseguirá acolher o educando em sua totalidade. Por isso que esta prática docente não 

pode ser feita por educadores que não estão dispostos a mudanças, principalmente 

aquelas relacionadas aos valores. Essa postura envolve constante aprendizado para os 

educadores, os quais precisam se identificar com o educando sem perder sua 

individualidade, buscando constantemente as inquietações das crianças sobre o “existir 

no mundo” através da participação, ceder à participação dos educandos no processo 

educativo implica na democratização do poder (FREIRE, 1989). 

Do mesmo modo, o educador não pode perder de vista o respeito 

mútuo, o respeito ao ritmo de crescimento e mudança de cada integrante desse processo, 

seja das crianças, dos colegas de equipe, da comunidade e até da própria sociedade. Este 

trabalho necessita da criação de agentes multiplicadores dispostos a essa educação 

transformadora, que acreditam nessa filosofia e estejam engajados na mesma luta contra 

as injustiças sociais que fazem com que essas crianças estejam à margem da sociedade. 

De fato, salientamos a importância do educador consciente no sentido de 

reconhecimento de suas limitações, valores, ideologias, riscos, desafios impostos e 

presentes nesse tipo de trabalho. Essa consciência faz o educador reconhecer que 

algumas mudanças não dependem só dele, mas sim de uma ação maior que muitas vezes 
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está além do seu papel. Além disso, a prática do educador necessita ser solidária, 

comprometida com a convivência participativa e questionadora atuando como 

componente facilitador no processo de conscientização, humanização e libertação 

(FREIRE, 1989). 

Observamos mais uma vez a importância da participação e do 

questionamento do educando quanto a sua condição social, fazendo com que ele reflita e 

se conscientize sobre sua categoria marginalizada e explorada. Mas, no desígnio de 

resgatar sua humanidade que lhe foi tirada da forma perversa. Ressaltamos que essa 

educação faz todo sentido para os trabalhadores infanto-juvenis, por isso, é com 

seriedade que nós educadores devemos pensar a prática. Como diz Freire (1989) pensar 

a prática é o melhor caminho para pensar certo.  

O processo de transformação da realidade dos pequenos trabalhadores 

resulta na mudança das pessoas, na forma de como elas “enxergam” essa realidade, na 

busca constante de mudança dessa situação opressora ao qual está submetida. Mas, não 

é tarefa fácil por demandar sensibilidade social e histórica e, conhecimento científico 

rigoroso da realidade (FREIRE, 1989). Por isso, nada melhor do que educadores e 

educandos estarem juntos nessa luta, buscando a igualdade de condições e acesso aos 

recursos que todos os seres humanos deveriam ter; recursos dignos no sentido amplo 

(saúde, educação, alimentação, transporte, moradia e emprego).  

E não é com autoritarismo que o educador conseguirá essa 

transformação. O educador autoritário é aquele que não se surpreende sendo educado 

também pelo educando dentro do processo de coparticipação, mas não anulamos as 

diferenças fundamentais entre eles, pelo contrário, é preciso reconhecer por ambas as 

partes essa diferença. Além dessa postura do educador autoritário, este tipo de educação 

não deve ser transferência de conteúdo; o educador “humilde” é aquele consciente da 

capacidade de também aprender com os educandos. Ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar possibilidades para sua construção. (FREIRE, 1987, 1989, 

2002) 

 
[...] Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus 
sujeitos apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à 
condição de objeto, um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e 
quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina ensina alguma coisa a 
alguém. (FREIRE, 2002, p.12) 
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Freire (1989) afirma que todas essas mudanças e aprendizados se dão 

através da prática, sem ela não haveria transformação. Além disso, a avaliação diária faz 

parte dessa prática, é através da avaliação que o educador tem o privilégio de refletir 

criticamente sobre sua prática, verificando “o que não deu certo”, “o que pode mudar”, 

“o que deu certo” compartilhando constantemente com outros educadores, pois é nessa 

troca de experiências e reflexões entre os educadores que podemos melhorar a prática. 

“Por isso é que, na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o 

da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de 

ontem que se pode melhorar a próxima prática” (FREIRE, 2002, p.22).  

Além da prática, o educador precisa emergir no cotidiano desse 

educando, conviver com sua realidade e refletir teoricamente sobre a mesma. Aí está uma das 

diferenças fundamentais entre o educador e educando, a tarefa do educador é formar o educando 

na prática do conhecimento do real pensando e agindo diferentemente do educando. Como 

mencionamos a educação de crianças em situação de risco e vulnerabilidade social deve 

ser diferenciada daquela que está no espaço institucional, o trabalho do educador de rua 

é mais intenso do que aquele que está no espaço institucional, mas aquele que está 

inserido no espaço institucional carece ter uma mínima experiência do contexto social 

de seus alunos para aplicar sua prática a partir da cotidianeidade do educando (FREIRE, 

1989). 

Paulo Freire “indica” alternativas palpáveis para o educador, 

principalmente àqueles que trabalham com crianças e adolescentes em situação de risco 

e vulnerabilidade social como os trabalhadores infanto-juvenis. Não é tarefa fácil, mas 

possível de ser realizada.  Educação tem um papel fundamental na transformação da 

sociedade ao qual estamos para uma verdadeira SOCIEDADE, em letras maiúsculas, 

pois é esta que queremos, por representar o significado autêntico da palavra, enquanto 

corpo social, organizado para viver em grupo, em comunidade, em parceria, em união, 

sem exploração, sem abusos, resumindo sem opressão. Mas, esta consciência se 

concretizará através da luta, da libertação dos oprimidos, da reflexão crítica frente ao 

âmago da humanidade; e o educador é a chave para essa concretização. Pode ser utopia, 

só que é ela que nos encoraja para conseguir aquilo que tanto queremos, uma Sociedade 

Inclusiva. 

Portanto, ensinar exige: rigorosidade metódica; pesquisa; respeito aos 

saberes do educando; criticidade; estética e ética; corporeificação das palavras pelo 
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exemplo (faço aquilo que falo); risco; aceitação do novo; rejeição a qualquer forma de 

discriminação; reflexão crítica sobre a prática; reconhecimento e a assunção da 

identidade cultural; consciência do inacabamento; reconhecimento de ser condicionado; 

respeito à autonomia do educando; bom senso; humildade; tolerância; luta em defesa 

dos direitos dos educadores; apreensão da realidade; alegria e esperança; convicção de 

que a mudança é possível; curiosidade; segurança; competência profissional; 

generosidade; comprometimento; compreensão de que a educação é uma forma de 

intervenção no mundo; liberdade; autoridade; tomada consciente de decisões; escuta; 

reconhecimento de que a educação é ideológica; diálogo; querer bem aos educandos. 

Esses são alguns saberes necessários à prática educativa (FREIRE, 2002). 

 
Não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, por não 
poder ser neutra, minha prática exige de mim uma definição. Uma 
tomada de posição. Decisão. Ruptura. Exige de mim que escolha entre 
isto e aquilo. Não posso ser professor a favor de quem quer que seja e 
a favor não importa o que. Não posso ser professor a favor 
simplesmente do homem ou da humanidade, frase de uma vaguidade 
demasiado contrastante com a concretude da prática educativa. Sou 
professor a favor da decência contra o despudor, a favor da liberdade 
contra o autoritarismo, da autoridade contra a licenciosidade, da 
democracia contra a ditadura de direita ou de esquerda. Sou professor 
a favor da luta constante contra qualquer forma de discriminação, 
contra a dominação econômica dos indivíduos ou das classes sociais. 
Sou professor contra a ordem capitalista vigente que inventou esta 
aberração: a miséria na fartura. Sou professor a favor da esperança que 
me anima apesar de tudo. (FREIRE, 2002, p.63) 

 

A partir do momento em que nós educadores valorizarmos as 

experiências informais presentes na cotidianeidade de cada educando e estarmos abertos 

ao aprendizado, o processo de mudança se inicia. Carecemos de uma educação (formal 

ou informal) que tenha como concepção a problematização do mundo, que respeita à 

“leitura de mundo” de cada educando e busca a transformação do pensamento ingênuo 

para o crítico através da pedagogia da libertação. Quando nos propomos a entender o 

trabalhador infantil, suas expectativas, suas angústias, seus objetivos, sua história de 

vida, iniciamos um grande trabalho educacional com diálogo, problematização, 

questionamento, indagação, escuta, enfim uma pedagogia focada no indivíduo enquanto 

ser social. Quem sabe, dessa maneira conseguiremos erradicar o trabalho infantil por 

meio da conscientização e ação desses oprimidos. 
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CAPÍTULO 3: DELINEAMENTO METODOLÓGICO 

 

Neste capítulo delinearemos a metodologia utilizada nesse trabalho 

elucidando sobre a pesquisa bibliográfica, os processos metodológicos e os 

procedimentos de coleta de dados. De acordo com Marconi e Lakatos (2003) “[...] o 

método é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior segurança e 

economia, permite alcançar o objetivo - conhecimentos válidos e verdadeiros -, traçando 

o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do cientista” (p. 83). 

Para Prodanov e Freitas (2013) o método é “[...] um conjunto de procedimentos 

adotados com o propósito de atingir o conhecimento” (p. 24). Sendo assim, o método é 

considerado a teoria da investigação.  

Devido à diversidade de métodos alguns autores classificam em linhas 

gerais os Métodos de abordagem que são as bases lógicas da investigação e os Métodos 

de procedimentos que são os meios técnicos de investigação. Dentro dos métodos de 

abordagem encontramos o dedutivo, indutivo, hipotético-dedutivo, dialético e 

fenomenológico. Já os métodos de procedimentos são o histórico, o experimental, o 

observacional, o comparativo, o estatístico, o clínico e o monográfico. (PRODANOV; 

FREITAS, 2013) Segundo Prodanov e Freitas (2013, p.26) os métodos de 

procedimentos, 

 
Podem ser identificados vários métodos dessa natureza nas ciências 
sociais. Nem sempre um método é adotado rigorosa ou 
exclusivamente numa investigação. Com frequência, dois ou mais 
métodos são combinados. Isso porque nem sempre um único método é 
suficiente para orientar todos os procedimentos a serem desenvolvidos 
ao longo da investigação.  

 

Portanto, o método de abordagem que essa pesquisa se espelha é o 

“Método Indutivo”, pois conforme Prodanov e Freitas (2013) “[...] a indução parte de 

um fenômeno para chegar a uma lei geral por meio da observação e de experimentação, 

visando a investigar a relação existente entre dois fenômenos para se generalizar” 

(p.28). De acordo com os autores, tal generalização provém de observações de casos da 

realidade concreta, partimos das observações dos fenômenos cujos determinantes 

desejamos conhecer. Dentre os métodos de procedimentos, nessa pesquisa utilizamos o 

comparativo no sentido de realizar comparações entre os dados coletados, evidenciando 
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suas semelhanças e diferenças. “[...] O método comparativo, ao ocupar-se das 

explicações de fenômenos, permite analisar o dado concreto, deduzindo elementos 

constantes, abstratos ou gerais nele presentes” (PRODANOV; FREITAS 2013, p. 38). 

Dessa forma nossa pesquisa busca examinar as articulações feitas pelos pesquisadores 

entre o trabalho infantil e aspectos relativos à educação de forma geral. Na opinião de 

Prodanov e Freitas (2013, p.39) 

   
Embora reconhecendo a importância de o pesquisador seguir um 
método como referência, entendemos que o ideal é empregar métodos 
e não um método, visando a ampliar as possibilidades de análise, 
considerando que não há apenas uma forma capaz de abarcar toda 
complexidade das investigações.  

 

A propósito, a pesquisa bibliográfica se desenvolve por meio de 

materiais já elaborados, por exemplo, livros e artigos científicos. Esse tipo de pesquisa 

está sendo realizada no campo acadêmico com critérios seriamente definidos e 

delimitados, tornando-se uma pesquisa com relevância científica (RAUPP; BEUREN, 

2006). Cervo e Abervian (2002) afirmam que a pesquisa bibliográfica busca explicar 

um problema ou fenômeno através de referências teóricas publicadas em documentos ou 

periódicos. Segundo Raupp e Beuren (2006, p.87) 

 

O material consultado na pesquisa bibliográfica abrange todo 
referencial já tornado público em relação ao tema de estudo, desde 
publicações avulsas, boletins, jornais, revistas; livros, pesquisas, 
monografias, dissertações, teses, entre outros. Por meio dessas 
bibliografias reúnem-se conhecimentos sobre a temática pesquisada. 
Com base nisso é que se pode elaborar o trabalho monográfico, seja 
ele em uma perspectiva histórica ou com o intuito de reunir diversas 
publicações isoladas e atribuir-lhes uma nova leitura. 

 

Pimentel (2001) em sua pesquisa de abordagem documental e 

histórica, nos ajuda há pensar um pouco mais sobre os critérios estabelecidos em 

pesquisas científicas de âmbito documental. Em nosso caso, não se enquadra como uma 

pesquisa documental, mas sim bibliográfica. Esta autora colabora na explanação 

detalhada de análise e critérios de coleta de dados.  

Em seu trabalho, destaca-se a importância da leitura e fichamentos 

para a organização dos dados. A criação de uma “ficha de leitura” permite a 
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organização dos dados a serem coletados, nela deve-se conter resumo, referência 

bibliográfica e transcrições de trechos considerados importantes à temática aludida. Na 

ficha modelo apresentada por Pimentel (2001), ela elaborou um quadro contendo as 

seguintes informações: título, data, número de página inicial e final, no cabeçalho; e nas 

colunas 1) autor citado; 2) localização no texto; 3) contexto da citação (informações 

sobre o assunto em si); 4) a própria citação; 5) observações (comentários de caráter 

interpretativo e/ou informações adicionais sobre o assunto); 6) referência bibliográfica e 

7) número da página da citação. De acordo com Pimentel (2001, p.184), 

  
Organizar o material significa processar a leitura segundo critérios da 
análise de conteúdo, comportando algumas técnicas, tais como 
fichamento, levantamento quantitativo e qualitativo de termos e 
assuntos recorrentes, criação de códigos para facilitar o controle e 
manuseio. 

 

Com relação ao procedimento de seleção dos artigos e dissertações 

que compuseram o corpus de análise dessa pesquisa, o mesmo ocorreu da seguinte 

forma: considerando que o objetivo da pesquisa foi analisar a temática do trabalho 

infantil e educação através das publicações científicas, coletamos os dados nos 

periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES 

– www.periodicos.capes.gov.br), na Scientific Electronic Library Online (Biblioteca 

Científica Eletrônica em Linha; Scielo - http://www.scielo.org/php/index.php), na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD - http://bdtd.ibict.br/) e no 

Portal Domínio Público (Biblioteca digital desenvolvida em software livre - 

http://www.dominiopublico.gov.br/).  

Os dados coletados foram analisados qualitativamente. Conforme 

Triviños (2008), na pesquisa qualitativa não se separa as etapas do processo de coleta 

das informações da busca de significados e explicações dos fenômenos estudados. Os 

processos metodológicos utilizados nesse trabalho foram a Identificação, Seleção e 

Análise dos artigos e dissertações. 

Na identificação dos artigos e dissertações, estabelecemos alguns 

critérios para dar mais rigor à pesquisa. Realizamos a busca nas bases de dados dos 

portais eletrônicos Scielo (Scientific Electronic Library Online); CAPES (Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e; nas bibliotecas eletrônicas BDTD 



69 
 

(Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações) e Domínio Público, por serem 

fontes confiáveis e de prestígio científico. Definimos sete palavras-chave para busca dos 

dados, que foram Trabalho infantil, Escolarização, Infanto-juvenil, Trabalho, Crianças 

trabalhadoras, Educação e Trabalho de crianças. De acordo com Moraes (2007, p.14), 

 
O periódico é o lugar onde se sistematiza, debate e se difunde os 
conhecimentos sobre o trabalho infantil. Nele são criadas as condições 
para a publicação de ensaios e pesquisas científicas. A interlocução 
com ele ajuda a explicar os traços constitutivos das formulações sobre 
o trabalho infantil e, em especial, suas incidências temáticas que 
auxiliam a entender, dentre outros aspectos, a própria produção dos 
consensos (alguns de longo alcance, outros provisórios e outros ainda, 
em gestação).  

 

A seleção dos artigos e dissertações foi feita com base nos seguintes 

critérios (inclusão e exclusão):  

• ano de publicação, publicados somente no período de 2002 a 2012;  

• o tema principal da pesquisa “Trabalho Infantil”; as palavras-chave: Trabalho 

infantil, Escolarização, Infanto-juvenil, Trabalho, Crianças trabalhadoras, 

Educação e/ou Trabalho de crianças;  

• associação entre trabalho infantil e educação: todos os artigos e dissertações 

apresentavam discussões que associavam direta ou indiretamente esses temas; 

• no resumo deveria conter informações as quais permitiam a identificação da 

problemática estudada; 

• locais de realização das pesquisas de campo: pesquisas realizadas em território 

brasileiro e publicadas em língua portuguesa. 

Os artigos e dissertações que não se enquadravam nesses critérios de 

seleção foram excluídos do processo. Gostaríamos de ressaltar que no caso de não 

identificação nos títulos das dissertações e dos artigos, dos termos educação, escola ou 

escolarização, seus resumos foram lidos e nos casos em que essa informação era 

identificada, os artigos e dissertações foram selecionados. 

As análises dos artigos foram feitas através de leituras e reflexões 

acerca da temática estudada, tentando relacioná-las, diferenciá-las e interporem-nas, 

buscando a interpretação da relação entre trabalho infantil e educação/escolarização. 

Fizemos uma ficha bibliográfica, uma espécie de fichamento das fontes analisadas como 
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forma de sistematização das informações, no sentido de resgatar as principais ideias 

para uma apreciação mais apurada dos mesmos. Além disso, realizamos uma análise 

geral através de tabelas apontando os aspectos gerais como: Ano de publicação; 

Periódicos e Palavras-chave.  

Com relação às dissertações realizamos somente a análise geral 

também através de tabelas identificando: Ano de publicação dos trabalhos; Programas 

de pós-graduação (titulação Mestrado) onde as pesquisas foram realizadas; 

Universidades/Faculdades dos programas de pós-graduação (Brasil) e Palavras-chave. 

Realizamos uma leitura mais atenta dos resumos e introduções de todas as dissertações 

selecionadas para verificar se realmente discutiam os dois temas propostos nesse 

trabalho, que são trabalho infantil e educação/escolarização/escola. Aquelas que nem 

nas entrelinhas abordavam tais temas, foram excluídas. 

 

3.1 Procedimentos para a análise dos dados 
 

A “Análise de Conteúdo” é um método de análise de dados 

qualitativos, nesse sentido a utilizamos nessa pesquisa fundamentados teoricamente por 

Bardin (2010), Triviños (2008) e, Caregnato e Mutti (2006). Segundo Caregnato e Mutti 

(2006) a “Análise de Conteúdo” trabalha com o conteúdo texto, atentando-se a 

característica ou um conjunto de características encontradas no fragmento da 

mensagem. Sendo assim, criamos categorias através de palavras ou frases significativas 

encontradas nos artigos. 

Segundo Triviños (2008) o método de análise de conteúdo é um 

instrumento importantíssimo para pesquisas qualitativas. Este tipo de análise permite, 

através das mensagens escritas, observar as motivações, atitudes, valores, crenças, 

tendências, ideologias. O autor ressalta que Bardin é uma das precursoras em pesquisas 

com análise de conteúdo, portanto nesta pesquisa iremos utilizá-la como uma das 

referências sobre esta técnica.  

De acordo com Bardin (2008), este método de análise está organizado 

em três etapas: a pré-análise; a exploração do material ou descrição analítica; e o 

tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação ou interpretação inferencial 

(TRIVIÑOS, 2008). A primeira etapa seria a pré-análise que é a fase de organização da 
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pesquisa através, de leituras “flutuantes”, da escolha dos documentos a serem analisados 

e da preparação do material. Nesta pesquisa denominamos esta etapa como 

“Identificação”. A segunda etapa é a exploração do material, refere-se à aplicação e 

sistematização dos dados a serem coletados, denominamos “Seleção”. E a terceira é o 

tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação, esta etapa corresponde às 

reflexões acerca dos dados e informações coletadas, aqui seria a “Análise”. É 

interessante ressaltar que tais etapas ou fases estão inter-relacionadas. 

Descreveremos como foi à identificação dos artigos e dissertações em 

todas as bases pesquisadas. Peço licença aos leitores para nesta parte do trabalho 

descritivo me posicionar em primeira pessoa, tornando-se mais próximo do leitor a 

maneira em que coletei os dados. Como já mencionei, para as coletas de dados defini 

algumas palavras-chave (Quadro 2) que foram:  

 

Quadro 2 - Palavras-chave referente à coleta de dados 
 

TRABALHO INFANTIL 

ESCOLARIZAÇÃO 

INFANTO-JUVENIL 

TRABALHO 

CRIANÇAS TRABALHADORAS 

EDUCAÇÃO 

TRABALHO DE CRIANÇAS 

 

Tentei seguir essa sequência de palavras, comecei com trabalho 

infantil por ser o termo mais específico e a partir daí fui pesquisando as outras palavras. 

Percebi que a escolha das palavras é a chave principal na coleta de dados. Só um 

exemplo do que ocorreu, quando procurei pelos termos “trabalho” e “educação” 

verifiquei o quão amplo são as pesquisas que utilizam essas duas “simples” palavras. 

Cheguei à conclusão de que as palavras compostas ou com radicais filtram “melhor” a 

busca, sendo assim, destaco a importância de saber escolher tais palavras para que a 

procura seja mais objetiva.   

Comecei pesquisando os artigos científicos, primeiramente naveguei 

no portal da base de dados do Scientific Electronic Library Online - Scielo 

(http://www.scielo.org/php/index.php), este é um site de acesso a coleções de 
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periódicos, contendo textos completos de artigos científicos de diversos países. Os 

idealizadores e representantes desse portal são: Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (FAPESP), em parceria com Centro Latino-Americano e do Caribe 

de Informação em Ciências da Saúde (BIREME) e conta com o apoio do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Realizei a busca com 

os seguintes passos:  

1) Pesquisa de artigo;  

2) Método: integrado, escolhi este tipo de método porque nas entrelinhas do 

resumo poderia conter informações importantes para a seleção;  

3) Palavra: Trabalho infantil; 

4) Onde: regional, optei pelo local regional porque alguns artigos foram publicados 

em revistas regionais, cheguei a optar somente pelo Brasil, mas a quantidade de 

artigos eram mínimas comparadas com as Regionais; 

5) Cliquei em pesquisar.  

Apareceram todos os artigos, a partir daí inicie a filtragem pelo idioma 

(português) e ano de publicação (2002 a 2012), depois li os títulos e em alguns artigos o 

resumo. Em seguida fiz os downloads das publicações que se enquadravam na minha 

busca. Realizei esse processo com todas as palavras-chave escolhidas. Assim que 

terminei a busca dos artigos pelo Scielo entrei no portal de periódicos da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 

(http://www.periodicos.capes.gov.br/), também para realizar a procura pelos artigos. 

Este site é uma biblioteca virtual que reúne e disponibiliza uma gama de produções 

científicas nacionais e internacionais desde o ano de 2000.   

Uma informação importante é que todas essas pesquisas foram 

realizadas no computador particular e não da universidade, portanto pode haver 

diferença de busca no portal da CAPES porque o conteúdo assinado está disponível para 

o acesso com IP identificado das instituições participantes. Dessa forma, tive acesso ao 

conteúdo gratuito do portal, cheguei a realizar um cadastro pessoal para busca, 

denominado “Meu espaço”. Devido ao acesso gratuito do portal, foi possível visualizar 

os títulos e resumo de todos os artigos, a única diferença era acessar o conteúdo do texto 

completo pelo portal. Em razão desse limite, os títulos selecionados foram inseridos no 

site de busca do Google (https://www.google.com.br/), a partir de sites confiáveis, como 

das próprias revistas ou no Scielo, onde constavam os artigos, os mesmos foram 
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acessados na íntegra. A busca no portal de periódicos da CAPES aconteceu da seguinte 

maneira: após cadastramento, via usuário e senha foi realizada a busca com os seguintes 

passos: 

1) Busca assunto;  

2) Inserção dos indexadores: Trabalho infantil;  

3) Buscar; 

4) Refinamento da busca por - data de publicação: 2002 a 2012, tipo de recurso: 

artigo, e idioma: português.  

Na medida em que eram localizados, eram lidos os títulos e resumos 

dos artigos refinados e em seguida eram feitos os downloads das publicações que se 

enquadravam na minha busca. O mesmo processo foi realizado com todas as palavras-

chave escolhidas. Como os artigos foram selecionados em dois portais diferentes, os 

mesmos foram organizados em duas pastas, cada uma referente ao portal pesquisado. Os 

artigos foram separados por ano de publicação e quando observava a repetição dos 

artigos, um deles era excluído. Assim, a base de dados dos artigos foi montada, a partir 

da seleção de 50 artigos científicos (Quadro 3). 
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Do mesmo modo iniciei as buscas pelas dissertações, as quais foram 

realizadas em portais diferentes. Como mencionei, no portal da CAPES tive acesso ao 

conteúdo gratuito, portanto por esse site não consegui realizar buscas por dissertações. 

Havia um link para acessar o “Banco de Teses” da CAPES, mas apareceu a seguinte 

mensagem “Em breve estará disponível uma nova versão do Banco de Teses. A 

ferramenta terá recursos avançados de busca e consulta das teses e dissertações 

defendidas junto a programas de pós-graduação do país”21.  

Entretanto, a pesquisa por dissertações foi realizada em outros dois 

portais confiáveis, que são: a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) e Portal Domínio Público (Biblioteca digital desenvolvida em software livre). 

O portal BDTD, desde 2002, integra os sistemas de informação de teses e dissertações 

existentes nas instituições de ensino e pesquisa brasileiras, com o apoio da Financiadora 

de Estudos e Pesquisas (Finep) e contém representantes do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), Ministério da Educação e Cultura (MEC - CAPES e 

Sesu), Financiadora de Estudos e Pesquisas (Finep) e de três universidades brasileiras 

Universidade de São Paulo (USP), Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

(Puc-Rio), e Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). A propósito, o Portal 

Domínio Público, criado desde 2004, pelo Ministério da Educação e Cultura, tem por 

objetivo promover o amplo acesso às obras literárias, artísticas e científicas que constam 

em domínio público ou devidamente autorizado a divulgação. 

Depois dessa explanação sobre os portais pesquisados, voltarei à 

descrição do processo de busca pelas dissertações científicas. Primeiramente entrei no 

portal BDTD, não precisei realizar nenhum cadastro pessoal, a busca foi realizada da 

seguinte maneira:  

1) Procura avançada;  

2) Assunto: Trabalho infantil;  

3) Todas as palavras;  

4) País: Brasil;  

5) Grau: Dissertações;  

6) Idioma: Português;  
                                                             
21 Informações retiradas do portal eletrônico http://aviso.capes.gov.br/bancodeteses/aviso.html , Acessado 
em: 15 jan 2014. 
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7) Ano de defesa: 2002 a 2012;  

8) Procurar.  

Constaram todas as dissertações refinadas, sendo assim realizei o 

mesmo processo dos artigos lendo os títulos e alguns resumos. Em seguida fiz os 

downloads das publicações que se enquadravam na minha busca. Realizei esse processo 

com todas as palavras-chave escolhidas. No portal BDTD alguns arquivos não abriram e 

esta informação consta no site, e a justificativa para esse fato é que as dissertações são 

registradas e depositadas pelas universidades cadastradas e algumas delas inserem 

arquivos inválidos pelo sistema. Para não perder esses dados fiz o mesmo processo do 

Portal CAPES, mas somente com algumas dissertações que não tive acesso na íntegra. 

Entrei no site Google e procurei pelos títulos das dissertações, algumas consegui baixar 

pelo próprio site da universidade em que a dissertação foi publicada, mas teve poucos 

casos em que mesmo no site da universidade o arquivo não abriu. Sendo assim, não 

consegui selecionar algumas dissertações, mas foram poucas, cerca de três. 

Em seguida realizei a pesquisa no Portal Domínio Público, neste site 

fiz um cadastro para ter acesso ao conteúdo na íntegra para download, a busca foi 

realizada da seguinte maneira:  

1) Pesquisa Teses e Dissertações; 

2) Nível: Dissertação; 

3) Ano da tese: neste caso tive que procurar ano a ano porque não havia opções na 

procura por período, por exemplo, de 2002 a 2012; 

4) Palavra-chave: Trabalho infantil; 

5) Pesquisar.  

Constaram todas as dissertações apuradas, sendo assim realizei o 

processo de leitura dos títulos e alguns resumos. Em seguida fiz os downloads das 

publicações que se enquadravam na minha busca. Realizei esse processo com todas as 

palavras-chave escolhidas e de ano a ano, primeiro de 2002, depois 2003 e assim 

sucessivamente. Como as dissertações também foram selecionadas em dois portais 

diferentes, organizei em meu computador uma pasta para cada ano e foram excluídas 

dissertações que apareceram duplicadas nos dois sites. Assim, a base de dados das 

dissertações foi montada, totalizando 52 (Quadro 4).  
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CAPÍTULO 4: ANÁLISE DAS PRODUÇÕES BIBLIOGRÁFICAS SOBRE O 
TRABALHO INFANTIL E EDUCAÇÃO 

 

Neste capítulo apresentaremos a análise geral dos dados coletados das 

dissertações identificando a quantidade de publicação por ano, os programas de pós-

graduação, as universidades onde as pesquisas foram realizadas e as palavras-chave. 

Realizamos uma leitura mais atenta dos resumos e das introduções de todas as 

dissertações selecionadas para verificar a presença de uma discussão articulada entre 

trabalho infantil e educação, objeto de análise dessa pesquisa. 

Em seguida, quantificamos os artigos catalogados identificando a 

quantidade de publicação por ano, os periódicos e as palavras-chave também obtendo 

um panorama geral através de tabelas. Somando-se a isto, analisamos com mais 

profundidade os artigos científicos através de leituras e fichamentos, nesse sentido, 

criamos categorias de análise, a partir das quais iremos analisar os dados coletados, 

apresentando os resultados obtidos. 

 

4.1. Análise geral das Dissertações catalogadas 
 

 

No exame de qualificação percebemos a riqueza e quantidade dos 

dados coletados, considerando a totalidade das dissertações e artigos selecionados, e em 

razão desse alto número de material bibliográfico, optamos por uma análise geral das 

dissertações catalogadas e uma análise mais densa dos artigos publicados. Assim, a 

apresentação de informações sobre as dissertações poderá servir como elemento para 

futuras análises mais aprofundadas, assim como foram feitas com os artigos. A 

justificativa para tal decisão deve-se ao fato do tempo hábil do mestrado que não seria 

suficiente para uma análise crítica de conteúdos densos das dissertações. 

Na Tabela 1 apresentamos o ano de publicação das 52 dissertações 

catalogadas com suas respectivas quantidades. Observamos que nos anos 2006, 2007 e 

2009 foram identificados um maior número de publicações, nove cada ano; em seguida 

temos o ano de 2008 com oito publicações; 2010 e 2011 com quatro publicações; 2004 
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e 2005 com três publicações; 2003 com duas publicações; 2002 com uma publicação. 

Por fim, no ano de 2012 não foram encontradas dissertações lançadas nas bases de 

dados pesquisadas, tendo sido levantada a seguinte hipótese, como a coleta foi realizada 

no primeiro semestre de 2013, os sistemas de banco de dados não tinham tido tempo de 

incluir as dissertações defendidas nesse período. 

Devido ao significativo número de publicações nos anos de 2006, 

2007 e 2009 resolvemos fazer uma breve análise dos resumos e/ou introduções dos 

trabalhos no intuito de verificar quais foram às justificativas dos pesquisadores ao 

estudo do tema. A propósito, grande parte dos pesquisadores se debruçou nas análises 

de dados do PNAD entre os anos 2000 e 2007, dados do PNUD (Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento) de 2005, relatórios publicados pela OIT entre os anos 

de 2001 a 2007 e o relatório elaborado pela ONU no ano de 2005; a unânime 

justificativa foi que apesar dos dados demonstrarem uma redução significativa do 

trabalho infantil no mundo e no Brasil, ainda existe um número expressivo de crianças e 

adolescentes exercendo atividades laborais. Além disso, muitos desses trabalhadores 

precoces conciliam o tempo de estudo com o trabalho. 

Ademais, alguns pesquisadores buscaram entender os fatores 

determinantes que influenciam o trabalho precoce, e outros apresentaram análises sobre 

o impacto dos programas sociais PETI e Bolsa família na erradicação ou diminuição do 

trabalho infantil no país. Portanto, provavelmente devido à expansão do PETI no ano de 

2002, a criação do Bolsa Família no ano de 2004 e principalmente a vinculação desses 

dois programas governamentais no ano de 2006, foram fundamentais para esse aumento 

de pesquisas referentes ao tema, nos anos de 2006 e 2007. 

Tabela 1 - Ano de publicação das dissertações catalogadas 
 

Ano de Publicação Quant. 
2002 1 
2003 2 
2004 3 
2005 3 
2006 9 
2007 9 
2008 8 
2009 9 
2010 4 
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2011 4 

2012 0 

Total 52 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2013. 

 

A Tabela 2 foi organizada por ordem de frequência e mostra os 

programas de pós-graduação (área) onde as pesquisas foram desenvolvidas. Analisando 

a Tabela 2 percebemos que as principais áreas que pesquisaram sobre a temática 

trabalho infantil e educação são Economia e Educação contendo 7 dissertações cada; em 

seguida Serviço social (5); Ciências Sociais e Direito (4); Psicologia social (3); 

Avaliação de Políticas Públicas, Ciências, Comunicação, Gestão de Políticas Públicas e 

Psicologia (2); por fim, Administração, Agriculturas Familiares e Desenvolvimento 

Sustentável, Ciências Sociais Aplicadas, Cultura, Memória e Desenvolvimento 

Regional, Desenvolvimento Regional e Agronegócio, Estudos Fronteiriços, Geografia, 

Letras, Magister Scientiae, Políticas Públicas, Sociologia e, Sociologia Política (1). 

Outra observação é que todos os mestrados estão voltados à área de 

humanas, indicando o compromisso das disciplinas que a compõem na busca de uma 

compreensão das complexidades envolvidas no fenômeno do trabalho infantil e 

educação, o que implica necessariamente um olhar macroestrutural dos seus 

determinantes na sociedade atual. 

   Tabela 2 - Programas de pós-graduação (titulação Mestrado) 

Programa de pós-graduação 
(titulação: Mestrado) 

Quant. 

Economia 7 
Educação 7 
Serviço Social 5 
Ciências Socais 4 
Direito 4 
Psicologia Social 3 
Avaliação de Políticas 
Públicas/Profissionalizante 

2 

Ciências  2 
Comunicação 2 
Gestão de Políticas 
Públicas/Profissionalizante 

2 

Psicologia 2 
Administração 1 

Agriculturas Familiares e 
Desenvolvimento Sustentável 

1 

Ciências Sociais Aplicadas 1 
Cultura, Memória e 
Desenvolvimento Regional 

1 

Desenvolvimento Regional e 
Agronegócio 

1 

Estudos Fronteiriços 1 
Geografia 1 
Letras 1 
Magister Scientiae 1 
Políticas Públicas 1 
Sociologia  1 
Sociologia Política 1 

Total 52 

 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2013. 



87 
 

Em seguida, exibimos a Tabela 3 que apresenta as Universidade e 

Faculdades onde foram realizadas as pesquisas em nível de Pós-graduação. As 

instituições foram organizadas tendo como parâmetro a quantidade de pesquisas 

desenvolvidas sobre o tema.  

Dentre as 52 dissertações catalogadas, constatamos que a 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul foi a que produziu um maior número de 

dissertações totalizando quatro; em seguida, comparecem as seguintes universidades 

com três produções cada: Universidade de Brasília, Universidade Federal da Paraíba, 

Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade Federal de Uberlândia, 

Universidade Federal do Ceará e Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Na 

sequência temos a Pontifica Universidade Católica de São Paulo, Universidade de São 

Paulo, Universidade do Estado da Bahia, Universidade do Vale do Itajaí, Universidade 

Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" e Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul com duas dissertações cada uma; por fim, Faculdade Novos Horizontes, Pontifica 

Universidade Católica do Paraná, Pontifica Universidade Católica do Rio de Janeiro, 

Universidade da Amazônia, Universidade de Marília, Universidade Estadual de Ponta 

Grossa, Universidade Federal da Bahia, Universidade Federal de Goiás, Universidade 

Federal de Minas Gerais, Universidade Federal de Pelotas, Universidade Federal de 

Pernambuco, Universidade Federal de São Carlos, Universidade Federal de Viçosa, 

Universidade Federal do Maranhão, Universidade Federal do Oeste do Paraná, 

Universidade Federal do Pará, Universidade Federal do Paraná e Universidade Federal 

Fluminense contendo uma dissertação para cada instituição. 

Observamos predomínio das Universidades Federais totalizando 33 

dissertações das 52 catalogadas; as Universidades Estaduais apresentaram dez e as 

Universidades/Faculdades Particulares obtiveram nove dissertações no período aqui 

estudado (2002 – 2012).  

Tabela 3 - Universidades/Faculdades onde foram produzidas as dissertações 
catalogadas (Brasil) 

 
Universidades/Faculdades  Quant. 

Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul  

4 

Universidade de Brasília  3 
Universidade Federal da Paraíba  3 
Universidade Federal de Santa 
Catarina  

3 

Universidade Federal de Uberlândia  3 
Universidade Federal do Ceará  3 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte  

3 

Pontifica Universidade Católica de 
São Paulo 

2 

Universidade de São Paulo  2 
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Universidade do Estado da Bahia  2 
Universidade do Vale do Itajaí  2 
Universidade Estadual Paulista 
"Júlio de Mesquita Filho"  

2 

Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul  

2 

Faculdade Novos Horizontes 1 
Pontifica Universidade Católica do 
Paraná 

1 

Pontifica Universidade Católica do 
Rio de Janeiro 

1 

Universidade da Amazônia 1 
Universidade de Marília  1 
Universidade Estadual de Ponta 
Grossa  

1 

Universidade Federal da Bahia  1 

Universidade Federal de Goiás  1 
Universidade Federal de Minas 
Gerais  

1 

Universidade Federal de Pelotas 1 
Universidade Federal de 
Pernambuco  

1 

Universidade Federal de São Carlos  1 
Universidade Federal de Viçosa  1 
Universidade Federal do Maranhão  1 
Universidade Federal do Oeste do 
Paraná  

1 

Universidade Federal do Pará 1 
Universidade Federal do Paraná 1 
Universidade Federal Fluminense  1 

Total 52 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2013. 

 

Por último expomos a Tabela 4 que corresponde às palavras-chave 

mencionadas nas dissertações, organizadas por frequência. Foram totalizadas 195, 

dentre as mais mencionadas estão: Trabalho Infantil (42); Criança/Adolescente (14); 

Trabalho (13); Políticas Públicas (10); Educação (7); Infância (7); Programas sociais 

(7); Família (5); Políticas sociais (5); Direitos da criança e do adolescente (3); Direitos 

humanos (3); Exploração (3); Cultura (3); Direitos da criança e do adolescente (3); 

Direitos humanos (3); Exploração (3); Avaliação (2); Brasil (2); Desigualdade/pobreza 

(2); Fumicultura (2); Inclusão/exclusão social (2); Mídia (2). 

Tabela 4 - Palavras-chave das dissertações catalogadas 
 

Palavras-chave Quant. 
Trabalho infantil 42 
Criança/Adolescente 14 
Trabalho 13 
Políticas públicas 10 
Educação 7 
Infância 7 
Programas sociais 7 
Família 5 
Políticas sociais 5 
Cultura 3 
Direitos da criança e do adolescente 3 
Direitos humanos 3 
Exploração 3 

Avaliação 2 
Brasil 2 
Desigualdade/pobreza 2 
Fumicultura 2 
Inclusão/exclusão social 2 
Mídia 2 
Ambiente de trabalho 1 
Angelina 1 
Área manguezal 1 
Assistência Social 1 
Avaliação de programas sociais 1 
Balanço da produção 1 
Biopolítica 1 
Carvoaria 1 
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Comunicação 1 
Condições de vida 1 
Conselho tutelar 1 
Cornelius Castoriadis 1 
Deliberação pública 1 
Desempenho escolar 1 
Divertimento e escola 1 
Divisão sexual do trabalho 1 
Efetividade do PETI 1 
Erradicação 1 
Escolarização 1 
Estado 1 
Fatores determinantes 1 
Feira de São Joaquim 1 
Fertilidade endógena 1 
Florianópolis 1 
Frequência escolar 1 
Fronteira 1 
Gestores públicos 1 
Goiás 1 
Grupos focais 1 
História 1 
Horas de trabalho 1 
Identidade 1 
Imagem 1 
Informalidade 1 
Inserção Social 1 

João Pessoa 1 
Lúdico 1 
Memória 1 
Mercado de trabalho 1 
Movimentos sociais 1 
Pará 1 
Periódicos científicos brasileiros 1 
Poder 1 
Problema social e ideologia 1 
Processo escolar 1 
Publicidade 1 
Qualidade da escola pública 1 
Qualificação profissional 1 
Recursos familiares 1 
Região Nordeste 1 
Relações de trabalho 1 
Representações Sociais 1 
Reprodução social 1 
Saber 1 
São José 1 
Sentido de preservação 1 
Sisal 1 
Tomate 1 
Variável cultura 1 
Variável renda 1 
Vida nua 1 

Total 195 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2013. 

 

4.2. Análise de conteúdo dos Artigos 
 

Nesta seção apresentamos as análises dos 50 artigos catalogados, 

organizamos em duas subseções: Tabulação dos artigos catalogados; Relações entre 

trabalho infantil, escola, processo de escolarização e educação.  

Com relação a “Tabulação dos artigos catalogados” criamos três 

tabelas, sendo que a primeira tabela apresenta o ano das publicações com suas 

respectivas quantidades; a segunda tabela mostra em ordem decrescente de frequência 

as revistas nas quais os artigos foram publicados, especificando a quantidade e o ano 
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das publicações; por fim, a terceira corresponde a todas as palavras-chave descritas nos 

artigos, também organizadas por frequência. 

Na subseção “Relações entre trabalho infantil, escola, processo de 

escolarização e educação” delineamos os resultados das análises dos conteúdos dos 

artigos através de sete subcategorias: 1) Consequências do trabalho infantil na 

escolarização; 2) Interferência do nível de escolaridade dos pais no trabalho dos filhos; 

3) Percepções dos trabalhadores infantis e de seus familiares sobre o trabalho, o lúdico e 

a escola; 4) Relacionamentos entre os trabalhadores infantis com seus pares e demais 

profissionais da educação; 5) A Jornada Ampliada do PETI e sua relação com a escola; 

6) Perspectiva de futuro; 7) Perspectiva freiriana na educação de crianças e adolescentes 

trabalhadoras. 

 

4.2.1 Tabulação dos artigos catalogados 
 

Na Tabela 5 apresentamos o ano de publicação dos 50 artigos 

analisados com suas respectivas quantidades. Observamos que o ano 2010 foi o que 

mais obteve publicações envolvendo o tema trabalho infantil e educação (10 

publicações), temática que é nosso objeto de análise. Em seguida temos 2008 e 2012 

com oito publicações; 2003 e 2011 com cinco publicações; 2002 com quatro 

publicações; 2006 e 2009 com três publicações; 2007 com duas publicações; 2004 e 

2005 com apenas uma publicação. Assim como nas dissertações, provavelmente dois 

motivos foram fundamentais para tal resultado, o primeiro foi que apesar dos dados 

demonstrarem uma redução significativa do trabalho infantil no mundo e no Brasil, 

ainda existe um número expressivo de crianças e adolescentes exercendo atividades 

laborais, além do fato de que muitos desses trabalhadores precoces atualmente 

conciliam o tempo de estudo com o trabalho. O segundo, provavelmente foi devido à 

expansão do PETI no ano de 2002, a criação do Bolsa Família no ano de 2004 e 

principalmente a vinculação desses dois programas governamentais no ano de 2006.  

Tabela 5 - Ano de publicação dos artigos catalogados 
 

Ano de Publicação Quant. 
2002 4 
2003 5 
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2004 1 
2005 1 
2006 3 
2007 2 
2008 8 
2009 3 
2010 10 
2011 5 

2012 8 

Total 50 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2013. 

 

A Tabela 6 apresenta em ordem decrescente as revistas que 

publicaram os 50 artigos, especificando-se nome da revista, quantidade e o ano das 

publicações. Observamos a predominância de revistas nas áreas da Economia, 

Psicologia e Educação. As áreas da Saúde, Administração e Sociologia não tiveram 

tantas publicações, mas não podemos desconsiderar que tais áreas são fundamentais 

para entendimento da temática estudada. Além disso, esta tabela não pode ser 

interpretada universalmente por se tratar de um recorte com apenas 50 artigos 

catalogados em determinada época e período.  

Tabela 6 - Periódicos dos artigos catalogados 
 

Periódicos Quant. Ano/Publi. 
Educação e Sociedade 
(Cadernos Cedes) 4 

2002; 2003; 
2010; 2012 

Nova Economia 3 
2003; 2007; 

2012 

Psicologia em Estudo 3 
2003; 2008; 

2011 
Cadernos Pagu 2 2006; 2010 
Ciência e Saúde 
Coletiva 2 2003; 2003 
Economia e Sociologia 
Rural (RESR) 2 2008; 2012 
Psicologia e Sociedade 2 2008; 2011 
Psicologia: Ciência e 
Profissão 2 2006; 2012 
Psico-USF 2 2005; 2009 
Revista Brasileira de 
Educação 2 2002; 2002 
Revista de Economia 
Contemporânea 2 2010; 2010 
Saúde e Sociedade 2 2008; 2011 
Acta Scientiarum. 1 2009 

Health Sciences 
Administração 
Pública (RAP) 1 2012 
Boletim do Museu 
Paraense Emílio 
Goeldi  1 2011 
Caderno CRH 1 2008 
Cadernos EBAPE.BR 1 2007 
Economia Aplicada  1 2010 
Educação e Pesquisa 1 2006 
Educação em Revista  1 2010 
Ensaio: Avaliação e 
Políticas Públicas em 
Educação 1 2010 
INTERthesis 1 2009 
Mana 1 2012 
Produção  1 2008 
Psicologia em Revista 1 2011 
Psicologia: Reflexão e 
Crítica 1 2010 
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Psicologia: Teoria e 
Pesquisa 1 2002 
Revista de Economia 
Política 1 2008 
Revista de Nutrição 1 2012 
São Paulo em 
Perspectiva 1 2004 
Sociedade Brasileira 
de Medicina Tropical 1 2008 

Sociedade e Estado 1 2012 
Sociologia e Política 1 2010 
Trabalho, Educação e 
Saúde 1 2010 

Total 50   

Fonte: Pesquisa de Campo, 2013. 

 

Por fim, a Tabela 7 apresenta todas as palavras-chave descritas nos 50 

artigos catalogados, organizadas por ordem de frequência. Totalizando 193 palavras, 

sendo as mais mencionadas: Trabalho Infantil (46); Criança/Adolescente/Juventude 

(17); Infância (6); Família (5); Programas sociais (5); Escolarização (4); Políticas 

públicas (4); Comunidade rural/área rural/campesinato (3); Direitos da criança/infância 

(3); Saúde (3); Socialização (3); Trabalho lúdico (3); Brasil (2); Decomposição (2); 

Desigualdade educacional (2); Educação (2); Espaço da rua (2); Gênero (2); Indústria 

calçadista (2); Meninas/meninos (2); Mercado de trabalho (2); Mulheres (2); Política 

Social (2); Psicologia social (2). 

É importante saber tais informações para termos uma visão geral de 

como a busca por artigos através das palavras-chaves envolve termos diferentes, e na 

pesquisa bibliográfica aprendemos que essas palavras são o centro de nossa busca, 

portanto a utilização dos termos específicos à temática estudada reflete nos artigos 

selecionados.  

Tabela 7 - Palavras-chave dos artigos catalogados 
 

Palavras-chave dos Artigos 
Quant

. 
Trabalho infantil 46 
Criança/Adolescente/Juventude 17 
Infância 6 
Família 5 
Programas sociais 5 
Escolarização 4 
Políticas públicas 4 
Comunidade rural/área 
rural/campesinato 3 
Direitos da criança/infância 3 
Saúde  3 
Socialização 3 

Trabalho lúdico 3 
Brasil 2 
Decomposição 2 
Desigualdade educacional 2 
Educação 2 
Espaço da rua 2 
Gênero 2 
Indústria calçadista 2 
Mercado de trabalho 2 
Mulheres 2 
Política Social 2 
Psicologia social 2 
Trabalho 2 
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Acesso à educação 1 
Acumulação por 'despossessão' 1 
Agricultura familiar 1 
Agronegócio 1 
Alcoolismo 1 
Catadores de material reciclável 1 
Causas 1 
Cidadania 1 
Consequências 1 
Contribuição econômica 1 
Controle 1 
Defasagem escolar 1 
Desenvolvimento 1 
Desigualdade social 1 
Determinantes 1 
Direitos humanos no trabalho 1 
Emoções 1 
Empoderamento 1 
Erradicação no trabalho infantil 1 
Esfera privada 1 
Estrutura 1 
Etnografia 1 
Exclusão social 1 
Exploração 1 
Filariose bancroftiana 1 
Fracasso escolar 1 
Franca 1 
Frequência escolar 1 
Gerações 1 
Globalização 1 
Habitus 1 
Higiene 1 
História da educação e do trabalho 1 
Inclusão Social 1 
Informalidade 1 

Intersetorialidade 1 
Intervenção sociológica 1 
Masculinidade 1 
Maus tratos infantis 1 
Migração familiar 1 
Municípios 1 
Paradoxo da riqueza 1 
Perfil ocupacional 1 
Persistência intergeracional 1 
Pescador 1 
Pobreza 1 
Política educacional 1 
Precarização do trabalho 1 
Produção de joias e bijuterias 1 
Proibit bivariado 1 
Prostituição 1 
Pseudopainel 1 
Queijo 1 
Relação família/escola 1 
Relações de gênero 1 
Representações sociais 1 
Responsabilidade Social 1 
Século XIX 1 
Segurança alimentar e nutricional 1 
Ser social 1 
Sisal 1 
Subjetividade 1 
Tabaco 1 
TEC - Teste de Compreensão das 
Emoções 1 
Trabalho e formação humana 1 
Vigotski 1 
Vulnerabilidade 1 

Total 193 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2013. 
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4.2.2 Relações entre trabalho infantil, escola, processo de escolarização e educação. 
 

Nessa subseção apresentaremos as análises dos artigos com mais 

profundidade conforme os objetivos deste trabalho. Para relembrarmos, os objetivos 

específicos referentes a esta etapa foram: Analisar “como”, “onde”, “quando” e “de que 

forma” os artigos científicos abordam a problemática do trabalho infantil e escolarização; 

Refletir sobre o papel da escola e da educação para com os trabalhadores infantis. 

Conforme nossas análises, chegamos a sete subcategorias, criadas 

após o trabalho de análise de conteúdo, ao qual foram submetidos os artigos científicos: 

1) Consequências do trabalho infantil na escolarização; 2) Interferência do nível de 

escolaridade dos pais no trabalho dos filhos; 3) Percepções dos trabalhadores infantis e 

de seus familiares sobre o trabalho, o lúdico e a escola; 4) Relacionamentos entre os 

trabalhadores infantis com seus pares e demais profissionais da educação; 5) A Jornada 

Ampliada do PETI e sua relação com a escola; 6) Perspectiva de futuro; 7) Perspectiva 

freiriana na educação de crianças e adolescentes trabalhadoras. 

Tais categorias representam as discussões significativas encontradas 

nos 50 artigos científicos aqui analisados, associados aos conteúdos que envolviam as 

relações entre trabalho infantil, escola, processo de escolarização e educação. 

Deparamos-nos com outras discussões que envolviam temas como saúde, trabalho 

rural/urbano, família, renda, gênero, pobreza, economia, política, exploração versus 

ajuda, aspectos positivos e negativos do trabalho, entre outros. Mas, nos focamos aos 

debates sobre escola, escolarização e/ou educação dos trabalhadores precoces, para nos 

dedicar a compreender essas relações, o que era o objetivo dessa pesquisa. Alguns 

artigos deram mais ênfase a tais debates do que outros, mesmo assim buscamos a 

essência de cada um.  

 

4.2.2.1. Consequências do trabalho infantil na escolarização. 
 

Uma das principais consequências do trabalho infantil apontadas pelos 

autores sobre o processo de escolarização das crianças e adolescentes refere-se ao 

prejuízo no percurso escolar, por estar associado aos altos índices de defasagem, 

analfabetismo, reprovação, repetência e evasão. Lima (2006), Matos e Almeida (2007), 
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Mattos, Motal e Dreyer (2008), Cruz e Assunção (2008), Cacciamali e Tatei (2008), 

Paludo e Koller (2008), Aquino et al. (2010), Marin (2010), Fonseca (2010) discursam 

objetivamente que o trabalho prejudica a escolarização.  

Minervino et al. (2010) e Diniz et al. (2012) asseguram que a situação 

de trabalho precoce  causa defasagem e evasão escolar. O estudo de Lima, Ribeiro e 

Andrade (2011) demonstrou que devido ao cansaço, o trabalho infantil prejudica a 

escolarização ocasionado fracasso e evasão. De acordo com Ferreira-Batista e Cacciamali 

(2012) o trabalho diminui as possibilidades de a criança estudar ou debilita o seu 

aproveitamento das atividades escolares. Segundo Meneses et al. (2012) apesar da 

frequência escolar entre o trabalhadores infantis há incidências de atraso ou abandono 

escolar, o que contribui marcadamente para manter o ciclo de pobreza nas famílias. Do 

mesmo modo, Artes e Carvalho (2010) destacam que o trabalho não impossibilita a 

frequência escolar, porém aumenta o índice de defasagem prejudicando seu percurso 

escolar.  

O estudo de Alves et al. (2002) também constatou que o trabalho 

estava associado à defasagem escolar. Segundo os autores tal consequência deve-se a 

ausência prolongada dessas crianças e adolescentes da escola afetando diretamente o 

desenvolvimento sócio-emocial, perpetuando a situação de marginalidade e falta de 

oportunidades. Do mesmo modo, Ferreira (2002) aponta que a carga de trabalho implica 

graves prejuízos para a formação escolar de crianças e de adolescentes, configurando 

um quadro “vergonhoso” com altos índices de analfabetismo, evasão e repetência 

escolar. Ferreira (2011) igualmente destacou o analfabetismo como consequência do 

trabalho precoce. O estudo de Silva (2002) também apontou o trabalho como a principal 

causa do analfabetismo, mas ressaltou a importância de uma escola com qualidade e 

professores bem remunerados para a mudança desse quadro. 

A propósito, Campos e Francischini (2003) afirmam que o fracasso 

escolar é uma realidade no sistema educacional brasileiro principalmente para crianças 

trabalhadoras pertencentes às camadas desfavorecidas da população, sendo assim, 

espera-se altos índices de evasão e repetência escolar. Nobre (2003) assegura que o 

trabalho afeta o processo de escolarização e não estar na escola é uma forma de 

violência contra as crianças e adolescentes. Facchini et al. (2003) também afirmam que 

o trabalho prejudica a escolarização e reforçam a importância da escola na vida dos 

pequenos trabalhadores. Sartori (2006) destaca que o trabalho infantil afeta 
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substancialmente os estudos ocasionado atraso escolar e baixo desenvolvimento 

intelectual.  

Vilela e Ferreira (2008) destacam que o trabalho prejudica o 

desenvolvimento mental. Os autores consideram que tanto o sono quanto o cansaço 

pode interferir negativamente, pois tais jovens não terão forças para responder aos 

estímulos da aprendizagem bloqueando assim suas capacidades de aprendizagem e de 

criatividade. De acordo com Sousa e Alberto (2008) o trabalho infanto-juvenil acarreta 

privação dos estudos, restrição no envolvimento nas atividades escolares e dificuldade 

na aprendizagem, contribuindo para o atraso, fracasso e evasão escolar, afastando-os 

gradativamente do processo de escolarização. Os autores enfatizam a relevância da 

educação escolar para o desenvolvimento intelectual do indivíduo, pois é na escola que 

aprendemos sistematicamente os conceitos científicos, contribuição essencial ao 

desenvolvimento mental. Portanto, o desenvolvimento intelectual desempenha igual 

importância às vivências socioculturais.  

Santana e Dimenstein (2005) afirmam que o trabalho doméstico traz 

prejuízos a escolarização, afetando negativamente a frequência escolar e anos de estudo, 

tal fato é consequência da exigência de alguns patrões/patroas na dedicação exclusiva ao 

trabalho, sem direito de frequentar a escola. Segundo Alberto et al. (2011) os 

trabalhadores infantis domésticos possuem altos níveis de defasagem escolar, repetência 

e baixa qualificação profissional por serem submetidos às longas jornadas de trabalho 

afetando o tempo de dedicação aos estudos. Resultando grandes danos a esses sujeitos, 

sobretudo em relação à escolaridade, formação e futura inserção profissional. Todas as 

crianças e adolescentes pesquisadas estavam frequentando a escola e 80% dos 

entrevistados já haviam sido reprovados, os motivos para repetência estavam 

relacionados à estrutura escolar e inadequação dos conteúdos pedagógicos.  

Nicolella, Kassouf e Barros (2008) constataram que o atraso escolar 

também está associado ao status de saúde, sendo que quando o status de saúde é maior o 

atraso escolar é menor. A pesquisa de Caciamali, Tatei e Batista (2010) constatou que o 

trabalho atinge negativamente a escolaridade e, com relação à frequência escolar, o 

tamanho da família e o aumento na idade da criança afetam negativamente o 

atendimento escolar. Oliveira e Francischini (2009) destacam que o tempo destinado ao 

estudo e à brincadeira transforma-se em tempo destinado ao trabalho, por isso o trabalho traz 

impactos negativos à educação.  
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Marques (2003) além de apresentar discussões relacionadas à 

concepção higienista, reflete sobre as atuais consequências do trabalho infantil a 

escolarização. De acordo com a autora, “[...] As jornadas laborais dificilmente permitem 

a frequência às aulas. Quando os horários são compatíveis, as crianças vão à escola, 

porém, dificilmente têm tempo ou disposição para estudar, resultando em defasagem 

entre a idade e a série em curso” (p. 69). Martins e Jorge (2009) apontam que a situação 

de trabalho traz prejuízos a escolarização causando abandono escolar e mau 

desempenho em virtude da longa jornada de trabalho imposta a tais crianças e 

adolescentes. 

A pesquisa de Ferreira, Junior e Costa (2010) constatou que as 

crianças e adolescentes em situação de rua apresentam limitado acesso e permanência 

na escola. “[...] As razões são óbvias: a ausência das condições mínimas de estudo, local 

de referência, material escolar, supervisão dos adultos, precariedade das fontes de 

provisão material, entre outros fatores restringirão fortemente ou eliminarão as chances 

destas crianças terem acesso à escola” (p. 472). Os fatores negativos que influenciam no 

estudo são o excesso de dias trabalhados, problemas de saúde, gravidez precoce, 

exposição à violência, morar na rua, dentre outros. 

Carvalho (2008) afirma que o trabalho precoce oferece ganhos 

reduzidos ou inexistentes à educação e nega o direito a uma formação educacional e 

profissional que possibilite melhores oportunidades de inserção futura. O tempo gasto 

com o trabalho diminui a possibilidade de estudo e aproveitamento nas atividades 

escolares que não serão recuperadas facilmente e tendem a se propagar 

intergeracionalmente, implicando no futuro baixa qualificação profissional e maior 

probabilidade de receber salários menores. As reflexões de Ferraz e Gomes (2012) e 

Sartori e Garcia (2012) vão ao encontro dessa discussão.  

De acordo com Carvalho (2008), muitas crianças e adolescentes 

tentam articular a rotina entre trabalho e escola, com isso sua frequência escolar pode 

ser irregular e dificilmente terá tempo ou disposição para estudar devido ao cansaço 

físico e mental. Sua pesquisa constatou que na área urbana a maioria das crianças e 

adolescentes em situação de trabalho frequentava a escola, ao contrário da área rural, 

essa diferença pode estar associada às exigências das ocupações laborais, a carência de 

vagas nas escolas e a outras características do sistema. Além disso, o cansaço, 

desestímulo e a má qualidade do ensino público também são fatores que prejudicam a 
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aprendizagem acarretando no aumento do número de reprovações e baixo nível de 

escolaridade. 

A propósito, Kassouf e Santos (2010) ressaltam que além do trabalho 

infantil trazer prejuízos à frequência escolar, a probabilidade da criança e do 

adolescente irem à escola diminui com o aumento do tamanho da propriedade agrícola 

familiar. Corroborando com tais apontamentos, Marin et al. (2012) em sua pesquisa 

com agricultores familiares no cultivo do fumo, constataram que os agricultores não 

percebem a escola como instituição responsável pela educação para o trabalho rural, 

portanto a família valoriza a histórica atribuição educativa dos filhos pelo trabalho 

coletivo familiar. 

Veiga (2010), em seu estudo documental sobre os conflitos e tensões 

na produção da inclusão escolar de crianças pobres, negras e mestiças no Brasil (século 

XIX) constatou nos documentos analisados que o trabalho infantil prejudicou 

principalmente à escolarização de crianças e adolescentes, os alunos abandonavam a 

escola devido ao trabalho, a pobreza, a situações de violência, aos conteúdos distantes 

da realidade, ao procedimento rotineiro das aulas e as atitudes arbitrárias dos 

professores. 

A pesquisa de Alberto e Santos (2011) constatou que dentre os 

trabalhadores infantis há mais meninas matriculadas na escola do que meninos, mas a 

defasagem escolar das meninas sobressaíram à dos meninos. Os autores afirmam que a 

criança que se afasta da escola devido ao trabalho pode sofrer perdas no processo de 

desenvolvimento “[...] como a impossibilidade de compreender o mundo e de ter acesso 

a experiências a partir de conceitos científicos, elementos importantes para a construção 

do pensamento crítico e da linguagem e para o domínio das operações matemáticas” (p. 

216). Com relação ao abandono escolar, os motivos apontados foram o trabalho, a falta 

de equipamentos institucionais, não gostar de estudar e mudanças pessoais. 

Lima (2009) afirma que o trabalho precoce dificulta e impede a frequência 

na escola acarretando defasagem idade-série. As crianças e adolescentes que conseguem 

articular a rotina trabalho-escola estão sujeitas à frequência irregular, consequentemente 

causando grande incidência de defasagem idade/série, projetando um ciclo de mão de 

obra desqualificada. Existem outros fatores, além do trabalho, que contribuem para tal 

situação que são as condições educacionais das instituições públicas, tais como a má 
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infraestrutura, existência de classes multisseriada, falta de qualificação dos professores, 

dentre outros. 

Nesse sentido, Ferreira (2002) aponta outros motivos, além do 

trabalho que influenciam o fracasso escolar, tais como: baixo aproveitamento, mudança 

de domicílio, doença, falta de professor e de merenda, distância da escola, péssimas 

condições da oferta do ensino fundamental principalmente nas escolas rurais. Rocha 

(2003) destaca “[...] que a não frequência à escola está associada preponderantemente a 

determinantes socioculturais e a dificuldades de acesso à escola”. (p. 70) “[...] O 

trabalho precoce e a não frequência à escola fazem parte de um quadro geral de pobreza 

em que vive a maioria das famílias, em áreas marcadas pelo subdesenvolvimento e pela 

insuficiência de ações do Estado diante de um quadro crítico de carências sociais”. (p. 

75) “[...]. Neste sentido o alvo não pode se limitar ao trabalho precoce, mas trata-se de 

centrar as ações de política pública na situação de pobreza das famílias e das 

comunidades onde vivem”. (p.77) 

Leão (2006) constatou diversas dificuldades educacionais que os 

jovens pobres enfrentavam ocasionando abandono escolar, além do envolvimento em 

trabalho precocemente, tais como: falta de vagas; escola distante da residência; horários 

conflitantes ao tempo do trabalho, dificultando a conciliação entre estudo e trabalho; 

escolarização sem sentido; desânimo; tédio; tensão; sensação de ensino de segunda 

categoria através da “promoção automática”; violência, dentre outras. Os jovens 

frequentavam a escola por obrigação, geralmente para conseguir somente o diploma, 

eles não conseguem se inserir completamente a vida escolar. O tempo na escola era 

visto como vazio de sentido ao contrário do tempo no trabalho. Com relação ao fracasso 

escolar, a pesquisa demonstrou que os jovens se culpabilizavam pelo fracasso, sentindo-

se envergonhados e incapazes, apesar de narrarem múltiplos fatos que montam o enredo 

da produção do fracasso escolar.  

Ademais, Kassouf (2007) afirma que o trabalho exploratório prejudica 

o processo de escolarização, mas investimentos na qualidade e disponibilidade de 

escolas devem ser incentivados. De acordo com a autora, “[...] em muitos países há um 

número expressivo de crianças e adolescentes que trabalham e estudam, torna-se 

primordial que se analise não só se o trabalho é responsável pela baixa frequência das 

crianças na escola, mas também se o trabalho infantil reduz o desempenho escolar”. (p. 

343) A autora não nega que o trabalho infantil acarreta baixa escolaridade e pior 
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desempenho escolar, limitando as futuras oportunidades de emprego e baixa 

remuneração, mantendo o ciclo da pobreza. Mas, apresenta um questionamento para 

reflexão “[...] será que é o fato de a criança trabalhar que reduz seu desempenho escolar ou é a 

baixa qualidade das escolas e a desmotivação do aluno pelo baixo desempenho nos estudos que 

faz com que ele/ela entre no mercado de trabalho?” (p. 344). 

Além disso, outro fator relaciona-se aos preconceitos e estereótipos 

construídos pelos professores, influenciando negativamente nas práticas escolares e 

crenças individuais de que fracasso escolar está intimamente relacionado à criança 

pobre e trabalhadora. Freire (1989) diz que um bom educador social deve estar livre de 

preconceitos e Alves-Mazzotti (2002) acredita que a visão negativa do trabalho 

encontrada constantemente na literatura influencia a prática educacional de muitos 

professores, prejudicando assim os principais protagonistas da educação que são os 

educandos. Tal fato “[...] impede que os professores realizem a tão propalada integração 

entre a educação oferecida e a realidade dos alunos, de modo que torne a escola mais 

atraente e eficaz para essa população” (p. 96).  

Nos estudos de Marin (2010) e Alberto et al. (2011) a dificuldade de 

aprendizagem não foi um fator para o abandono escolar. Os autores afirmam que, ao 

analisarmos as consequências do trabalho infantil na escolarização temos que considerar 

outros aspectos, não podendo afirmar que o trabalho é o único causador do fracasso 

escolar, embora contribua com ele. De acordo com Marin (2010) a resolução do 

problema do trabalho infantil está na elaboração de programas de capacitação 

profissional e principalmente na qualidade do ensino público. 

Nobre (2003) aponta que a existência do trabalho precoce também é 

decorrente da falta de uma política educacional integral em nosso país. Segundo 

Facchini et al. (2003) o Brasil necessita urgentemente de um desenvolvimento 

econômico e social abrangente que desvincule trabalho infantil com pobreza, educação 

e gênero. O país carece de políticas efetivas que promovam educação, investimentos 

educacionais e desenvolvimento infantil integral. De acordo com Rocha (2003), a 

educação deve ser vista como mecanismo de mobilidade social, que garanta a 

frequência escolar, ensino de boa qualidade e um sistema educacional equipado. 

Entretanto, de acordo com Alberto et al. (2012), a escola tornou-se um 

espaço inóspito, permeado por situações de violência e disciplinares. Devido às 

posições rígidas que negam a relação dialógica e poda a possibilidade de criação e de 
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autonomia dos educandos, os mesmos não são vistos como protagonistas nesse espaço 

institucional. Em adição, os autores ressaltam que a constituição histórica da escola 

sempre esteve a serviço dos interesses políticos e das elites com atuações fortemente 

descompromissadas com as necessidades das classes populares, manifestando seu 

caráter de controle, de exclusão e de dualidade do ensino através da má qualidade 

educacional que permanece até hoje no âmbito escolar.  

   Por outro lado, a escola, além de ser um lugar de aprendizagem 

formal, seu ambiente pode tornar-se uma rede de proteção, um espaço de acolhimento 

tanto aos trabalhadores infantis quanto à suas famílias através de atividades vinculadas 

ao processo de desenvolvimento físico, mental e social. Faz se necessário valorizar as 

experiências de vida da comunidade escolar como um todo, somando-se a isto, 

promover atividades de lazer, de cultura e recreação, desenvolvendo um modelo 

educacional próprio para cada comunidade, seja na área rural ou urbana. A escola 

também representa um espaço onde às crianças e adolescentes podem conversar, 

brincar, encontrar os colegas etc., enfim ter infância. Todavia, as discussões realizadas 

nessa categoria reforçam a importância de uma escola com qualidade, com professores 

qualificados e bem remunerados, infraestrutura adequada, maior oferta de ensino básico 

principalmente nas escolas rurais, maior oferta de cursos profissionalizantes, maior 

oferta de EJA, enfim, para que isso aconteça necessitamos de mais investimentos na 

educação e igualdade de oportunidades educacionais.  

 

4.2.2.2. Interferência do nível de escolaridade dos pais no trabalho dos filhos 
 

Em todos os artigos, a questão familiar esteve presente e nesse 

sentido, os autores apontaram que para conseguir diminuir o trabalho infantil faz-se 

necessário estimular a geração de renda familiar, promover cursos de capacitação, 

aumentar a oportunidade de trabalho, diminuir o subemprego, estimular a criação de 

cooperativas nas comunidades, enfim, investir na Economia Solidária como chave 

principal à inclusão social. Tais ações possibilitariam melhores condições para as 

famílias cuidarem de seus filhos, sem a necessidade de contar com a mão de obra 

infantil.  
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Com relação às famílias percebemos a exploração transgeracional 

como um dos fatores determinantes do trabalho infantil, ou seja, o trabalho passa de 

uma geração a outra e às vezes com menos intensidade. Entretanto, Leão (2006) destaca 

que apesar das dificuldades escolares vivenciadas pelos jovens trabalhadores, os 

mesmos tiveram acesso a um nível educacional bem superior aos de seus pais.  

Somando-se a isso, a experiência que os adultos tiveram no mercado 

de trabalho e na escola, contribuíram para sua visão atual sobre o trabalho e escola de 

seus filhos. Vilela e Ferreira (2008) afirmam que geralmente os pais são altruístas em 

relação aos filhos e os principais determinantes da inserção precoce de crianças e 

adolescentes em atividades laborais são a pobreza, a baixa escolaridade dos pais, a baixa 

atratividade da escola e a cultura de valorização do trabalho.  

Aquino et al. (2010) em suas análises dos dados do PNAD (1992 e 

2004) concluíram que o fato de os pais terem sido trabalhadores infantis teve um efeito 

positivo e significante sobre a probabilidade de seus filhos serem trabalhadores infantis, 

sendo o trabalho precoce uma persistência intergeracional. 

Por outro lado, os estudos de Lima e Almeida (2010) demonstraram 

que os pais que iniciaram atividades laborais penosas e precocemente tendem a liberar 

seus filhos para os estudos, ao contrário daqueles que começaram a trabalhar mais tarde 

e em condições mais brandas. Do mesmo modo, as histórias de escolarização e de 

trabalho se misturam e por isso existem posições diferentes dentre os pais, quando a 

criança ou adolescente exerceram alguma atividade laboral.  

Um aspecto bastante mencionado nos artigos refere-se ao nível de 

escolaridade dos pais como um dos fatores determinantes para os anos de estudos de 

seus filhos, portanto, quanto maior o nível escolar dos pais, maior será de seus filhos. 

Rocha (2003) aponta estudos que vão ao encontro dessa discussão. Sartori e Garcia 

(2012) concluíram que quanto menor o nível de escolaridade dos pais, as atividades 

laborais desempenhadas por eles são precárias, além de receberem salários baixíssimos. 

Nesse sentido, os autores afirmam que para mudar tal situação necessitamos focalizar os 

programas na família, pois mudando a situação dos pais consequentemente mudará a 

dos filhos. 

Paludo e Koller (2008) apresentam conclusões de estudos sobre a 

influência da baixa escolaridade dos pais como um dos fatores para inserção dos filhos 
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em atividades laborais e a saída desses para a rua. De acordo com as autoras, os pais que 

tiveram uma escolarização precária e repleta de dificuldades apresentaram baixa 

remuneração e qualificação profissional, e devido a isso estão inseridos no subemprego. 

“[...] A falta de educação formal dos pais impossibilita a aquisição de um emprego e, 

consequentemente, de condições financeiras para manter a família” (p.49).  

Segundo Caciamali, Tatei e Batista (2010) as características 

intrínsecas da situação ocupacional dos responsáveis (famílias migrantes) reflete na 

probabilidade de ocorrência de trabalho infantil e frequência escolar, quanto mais 

escolarizados são os pais, maior será a escolarização dos filhos. Ferreira-Batista e 

Cacciamali (2012) também analisaram o impacto da migração familiar sobre a criança 

em termos da frequência escolar e da oferta de trabalho. As autoras constataram que a 

frequência escolar dos filhos de migrantes é maior do que os não migrantes. Com 

relação às famílias monoparentais, “[...] a escolaridade das mães diminui as chances de 

trabalhar apenas dos filhos das não migrantes e das migrantes de longo prazo, sendo as 

meninas as maiores beneficiadas”. (p. 537) Para os migrantes de longo prazo “[...] 

mesmo que as crianças frequentem a escola e não trabalhem, o que garante a constância 

da sua vida escolar e seu efetivo sucesso, encontra-se além do problema financeiro da 

família” (p. 546). 

Não podemos deixar de mencionar os artigos que discutiram sobre a 

maior probabilidade de trabalho precoce nas famílias chefiadas por mulheres. Diniz et 

al. (2012), Sartori e Garcia (2012) relataram que há um aumento significativo do 

trabalho infantil quando a família é chefiada por mulheres e na maioria das vezes não há 

a figura masculina (pai) como “provedor” da família. Acrescenta-se também que a 

presença de um homem não significa a diminuição do trabalho infantil, o que 

entendemos é que como a mulheres têm que assumir sozinha as despesas da casa, 

consequentemente necessitam da ajuda dos filhos dentro ou fora do lar. Outro fator que 

contribui para tal situação é que muitas dessas mulheres exercem o subemprego e seu 

trabalho é desvalorizado socialmente, com isso sua renda torna-se muito baixa e 

insuficiente para suas despesas. A propósito, Kassouf (2007), Mattos, Motal e Dreyer 

(2008), Kassouf e Santos (2010) e Diniz et al. (2012) afirmam que quanto maior é a 

escolaridade da mãe, menor é a probabilidade de a criança trabalhar. 

Nesse sentido, os filhos de trabalhadores com baixa qualificação 

profissional e inseridos em mercados de trabalho informais, podem vir a vivenciar a 
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mesma situação no futuro, ocasionando a perpetuação de um ciclo de mão de obra 

desqualificada. Entretanto, Cacciamali e Tatei (2008) concluíram que no setor agrícola 

essa interferência da educação dos pais para com a de seus filhos não é tão proeminente, 

mas quanto maior a educação dos pais menor a probabilidade da criança ou adolescente 

trabalhar. 

Decorrente do exposto, constatamos que os investimentos na 

Educação de Jovens e Adultos, cursos de Qualificação Profissional e Geração de Renda 

para famílias inseridas precariamente no mercado de trabalho podem amenizar a 

situação de trabalho precoce, pois ao aumentar o nível de escolaridade e qualificação 

dos responsáveis pela criança e/ou adolescente, poderia haver uma melhoraria na 

condição de emprego/trabalho desses adultos.  

Na perspectiva freiriana só isso não basta, para o “sucesso” dessas 

ações necessitamos de uma pedagogia focada na transformação e libertação do 

indivíduo oprimido, lutando constantemente pela sua humanização e emancipação. De 

acordo com Matos e Almeida (2007), a condição essencial para sucesso de um processo 

de intervenção sociológica está na participação efetiva, num processo que não tem fim e 

tem como compromisso central a autonomia do sujeito. As ações não devem ser de 

cunho assistencialista e sim que envolvam o espírito de grupo, considerando-os como 

atores históricos, produtores de sua história e transformadores de sua situação. Segundo 

Alberto et al. (2012) no aspecto da educação problematizadora e libertadora todos os 

indivíduos estão ativamente envolvidos no ato de conhecimento, pois o ato de conhecer 

envolve intercomunicação e intersubjetividade. 

   

4.2.2.3. Percepções dos trabalhadores infantis e de seus familiares sobre o trabalho, 
o lúdico e a escola. 

  

Constatamos nesse estudo, que diversas pesquisas analisaram as 

percepções dos trabalhadores infantis e de seus familiares sobre o trabalho, o lúdico e a 

escola. 

Campos e Francischini (2003) analisaram a vida e as famílias de 

crianças e adolescentes trabalhadoras no município de Jardim de Piranhas - RN. Na 

visão dos familiares e das crianças, o trabalho proporcionava complementação da renda, 
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liberação dos adultos para execução de outros trabalhos, prevenção contra a 

marginalidade e obtenção de objetos pessoais. Os mesmos não consideravam que o 

trabalho poderia acarretar consequências negativas na escolarização, além disso, a 

escola era desvalorizada. Carvalho (2004) destaca que tanto os pais quanto os filhos 

beneficiados pelo PETI no Estado da Bahia valorizavam a educação, mas a escola não 

estava sendo atrativa para as crianças e adolescentes, diminuindo sua dedicação, seu 

rendimento e sua permanência. Nesse sentido, os pais não acreditavam que seus filhos 

iriam aprender nessa escola devido aos graves problemas de infraestrutura, de recursos 

materiais e humanos e do ensino copista. 

A pesquisa de Santana e Dimenstein (2005) realizada na cidade de 

Natal - RN com adolescentes trabalhadoras domésticas verificou que para as 

pesquisadas o trabalho é percebido como uma possibilidade de renda e de mudança de 

vida. Vale ressaltar que todas frequentavam a escola e enxergavam o estudo como 

possibilidade de crescimento profissional para outros ramos de atividade. O estudo de 

Sartori (2006) com os familiares e com as crianças e adolescentes trabalhadores da 

cidade de Franca – SP demonstrou que na visão dos pais o trabalho era uma forma de 

aprendizagem de um ofício. De acordo com a autora, essa aceitação frente ao trabalho 

de seus filhos e filhas justifica-se por também terem iniciado atividade laboral 

precocemente. A escola era vista por ambos como um local de aprendizado e 

aprimoramento intelectual. 

A pesquisa de Leão (2006) realizada na periferia de Belo Horizonte – 

MG constatou nos depoimentos dos jovens e de seus familiares uma valorização da 

escola, mas contraditoriamente apresentam um sentimento de desvalorização devido aos 

problemas enfrentados de ordem estrutural e educacional, tais como professores 

autoritários, escola mal organizada, horários incompatíveis com o trabalho, ensino 

entediante e sem sentido. Os jovens se culpavam pelo fracasso escolar gerando 

sentimentos de vergonha e incapacidade. Alguns jovens manifestaram distanciamento e 

sentimento de que o investimento, o esforço e o sofrimento para estudar não valeria a 

pena por causa da realidade vivida, na época os níveis de desemprego eram crescentes 

dentre os mais escolarizados. De acordo com o autor, a motivação do jovem diante da 

escola ou do trabalho dependerá das experiências individuais, através da combinação de 

fatores objetivos e subjetivos.    
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Para algumas crianças e adolescentes pesquisadas por Lima, Ribeiro e 

Andrade (2011) numa cidade do interior de São Paulo a escola era vista como 

desinteressante. O estudo de Alberto et al. (2011) no município de João Pessoa – PB 

verificou que para as crianças e adolescentes a escola apresentava-se como uma 

instituição com sérias dificuldades de atendimento tornando-se um espaço de exclusão. 

A trajetória escolar e de trabalho impedia que esses sujeitos fossem coadjuvantes da 

própria história, o trabalho era extenuante, a escola não promovia a leitura crítica do 

mundo e muito menos uma inserção profissional qualificada.  

A pesquisa de Sousa e Alberto (2008) realizada no município de João 

Pessoa – PB constatou que apesar das experiências malsucedidas e a precariedade que 

permeava o processo de escolarização dos trabalhadores infantis, os mesmos 

valorizavam os estudos. O estudo de Ferreira, Junior e Costa (2010) com crianças e 

adolescentes em situação de rua no estado de Minas Gerais, demonstrou que tanto as 

crianças e adolescentes quanto seus familiares se esforçavam para garantir a 

escolaridade, contrariando o senso comum de que grupos sociais vulneráveis 

valorizavam pouco a educação. Os pais dos trabalhadores infantis pesquisados por Lima 

e Almeida (2010) numa grande cidade do interior paulista veem a escola como um 

espaço privilegiado para o crescimento e futuro melhor de seus filhos, pois na época 

deles não tiveram a mesma oportunidade de estudo e se lamentavam por isso. Mas, a 

realidade cotidiana muitas vezes impedia que as crianças e os jovens tivessem uma 

longa trajetória escolar. 

De acordo com Lima e Almeida (2010) as famílias pesquisadas 

(cidade do interior paulista) se viam confrontadas com a contradição entre incentivar 

seus filhos ao estudo ou ao trabalho. Os mesmos apresentavam poucas esperanças na 

escola atual, o futuro através da escola parecia incerto, imprevisível e incontrolável, e o 

adiamento da entrada de seus filhos no mercado de trabalho assumia a função de 

proteção e preparação para o futuro. Para esses familiares o trabalho precoce promovia 

aprendizado de competências e habilidades diferentes da escola. 

Ferraz e Gomes (2011) observaram no município de Chapecó – SC 

que as crianças e adolescentes acompanhavam seus pais na catação de reciclável desde 

muito pequenas, elas eram carregadas nos carrinhos e carroças. E assim, os pais iam 

criando seus filhos, cuidando e ensinando o valor moral do trabalho. Os pais 

pesquisados iniciaram suas atividades laborais ainda na infância e não consideravam 
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essa experiência danosa. O estudo de Sartori e Garcia (2012) com crianças e 

adolescentes trabalhadoras e seus familiares na cidade de Campinas – SP apontou que 

na percepção dos pesquisados tanto o trabalho quanto a educação são importantes para o 

desenvolvimento. Os pais entendem que até certa idade a criança deveria somente 

estudar, depois dos 14 anos mais ou menos seria necessário combinar estudo e trabalho. 

Além de a escola ser um local de aprendizado, para algumas famílias 

principalmente das comunidades rurais, o trabalho também era visto como promotor de 

aprendizagem de cultura, de valores, de disciplina, de socialização, de ofício e do modo 

de vida local. 

Cardoso e Souza (2011) relataram que na comunidade rural do Matá 

localizada no baixo Amazonas (Pará) as crianças e adolescentes frequentavam a escola 

e, ao mesmo tempo, desempenhavam atividades laborais, seus familiares se 

preocupavam com a evasão escolar e incentivavam as crianças e adolescentes a 

adquirirem a educação formal completa. Além disso, a atividade laboral era vista como 

princípio de formação do sujeito, um aprendizado que envolvia os aspectos culturais e 

principalmente um meio de sobrevivência.  

As famílias na comunidade de Catingueira pesquisadas por Pires 

(2012) acreditavam que a criança e adolescente que não ajudavam seus pais poderiam se 

transformar em um adulto preguiçoso e pouco qualificado para a vida. Além disso, no 

contexto dessa comunidade a infância era um período de trabalho e aprendizado moral. 

Todas as atividades desempenhadas pelas crianças e adolescentes de ambos os sexos 

eram negociadas e variavam de acordo com a família. As mais ricas adiavam, reduziam 

ou eliminavam o trabalho infantil, já aquelas com maiores membros distribuíam 

amplamente as tarefas. Algumas famílias que não tinham muitos recursos financeiros e 

valorizavam a educação formal, reduziam o tempo destinado ao trabalho a fim de 

incentivar seus filhos para mais horas de estudo. 

O estudo de Marin et al. (2012) com agricultores e seus filhos numa 

comunidade rural na cidade de Agudos – RS apontou que o trabalho era visto como um 

momento de transmissão dos conhecimentos agrícolas, dos valores e da cultura local. 

Os pais relataram que tais conhecimentos deveriam ser transmitidos concomitantemente 

aos conhecimentos adquiridos na escola. Portanto, tanto trabalho quanto o estudo são 

valorizados por ambas as partes. 
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O estudo de Oliveira e Francischini (2009) com crianças que 

desenvolviam atividades no processo de beneficiamento da castanha de caju (não foi 

encontrado no artigo o município pesquisado) demonstrou que dentro do ambiente 

escolar são poucos os momentos destinados à brincadeira, não existe um espaço 

adequado para atividades lúdicas, os horários para brincadeira são limitados e diversas 

vezes ocorrem no horário do recreio. Percebemos o quanto a escola está deixando de 

lado o momento do brincar, que é uma característica essencial à infância e ao 

desenvolvimento físico e mental da criança. Como estamos falando de crianças e 

adolescentes trabalhadoras, elas deveriam ser melhores atendidas por terem seu tempo 

do brincar comprometido pela situação de trabalho. 

Todavia, algumas crianças relataram que o trabalho não atrapalhava o 

brincar, mas esse tempo era restrito na medida em que brincavam durante ou após o 

trabalho. Sartori (2006) percebeu que as crianças pesquisadas na cidade de Franca – SP 

preferiam estudar e brincar a realizar tarefas em que elas consideravam de adultos. De 

acordo com Lima, Ribeiro e Andrade (2011) se por um lado as crianças e adolescentes 

trabalhadoras perdiam o tempo de brincar devido ao trabalho, por outro elas 

desenvolveram habilidades que não são valorizadas socialmente. E, mesmo no 

momento de trabalho essas crianças e adolescentes criavam estratégias de 

enfrentamento da realidade por meio de vivências espontâneas e criativas, elas 

brincavam com os materiais que utilizavam no trabalho revelando situações lúdicas.  

Ainda discutindo sobre o brincar, Silva (2002) apresentou a conduta 

lúdica de meninas que trabalhavam no setor de cana de açúcar na Zona da Mata 

Canavieira Pernambucana, que nos remete à importância da cultura na educação, assim 

como Paulo Freire ressaltava em diversos escritos. As meninas brincavam de roda e 

cantavam cantos de acalanto dos quais eram constructos e legados culturais que 

preservam a humanização do lugar. 

É de fundamental importância respeitar as percepções e o processo 

individual de sujeito como um todo, pois cada um tem sua história de vida e habilidades 

particulares, bem como incentivar ações coletivas, com decisões que partam da 

comunidade, pois o trabalho em equipe tende a trazer mais consequências positivas do 

que as ações individuais. Temos que aprender a valorizar a representação construída 

pela criança/jovem/familiares frente à situação vivenciada e os fatores que estão inter-

relacionados (sociais, econômicos, políticos, culturais e históricos). “Dar voz” ao sujeito 
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pesquisado é o primeiro passo para entender e compreender o contexto ao qual está 

inserido. De acordo com Alberto et al. (2012) o ato de “dar voz” ao outro desperta à 

percepção de que podemos fazer diferente, todos educadores têm um papel de facilitares 

dessa mudança através de uma educação que trabalha em prol dos direitos humanos, da 

cidadania, da autonomia e do empoderamento dos oprimidos.  

 

4.2.2.4. Relacionamentos entre os trabalhadores infantis com seus pares e demais 
profissionais da educação. 

 

A maior parte das crianças e adolescentes que hoje trabalham 

frequenta a escola, por isso alguns artigos discutiram sobre os relacionamentos entre os 

trabalhadores infantis com seus pares e demais profissionais da educação. Nas pesquisas 

de Leão (2006), Veiga (2010), Alberto et al. (2011) e Alberto et al. (2012) foram 

apresentadas situações de violência vivenciadas dentro do ambiente escolar, sendo este 

um dos fatores responsável pelo abandono escolar. 

De acordo com Leão (2006) os jovens pesquisados descreveram 

momentos de tensão no ambiente escolar como brigas, ameaça de alunos aos 

professores/diretores, quebradeiras promovidas por grupos de alunos, gerando um clima 

de tensão na relação entre alguns alunos, professores e demais funcionários. Devido a 

tais situações, atualmente nas escolas públicas há um grande número de queixas por 

parte dos professores sobre alunos “desinteressados”, “vândalos” e “indisciplinados”. 

Mas, determinadas posturas autoritárias de professores e diretores contribuíam na 

ocorrência desses atritos, os jovens se sentiam humilhados e injustiçados. 

Os estudos bibliográficos e documentais realizado por Veiga (2010) 

sobre a província de Minas Gerais (século XIX) detectaram situações de violência e 

atitudes arbitrárias dos professores em relação aos alunos pobres, negros e mestiços da 

escola elementar. Portanto, as situações discriminatórias no ambiente escolar perduram 

até hoje.   

Alberto et al. (2011) pesquisaram o processo de escolarização dos 

trabalhadores infantis domésticos no município de João Pessoa – PB e os dados 

revelaram que a única forma dessas crianças e adolescentes expressarem seu sentimento 

de inadequação e de exclusão escolar é através da “bagunça” e da “brincadeira”. Além 
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disso, as dificuldades em relação à estrutura escolar tais como brigas com colegas e 

professores foram apontados como um dos motivos que contribuíram para reprovação.  

A pesquisa de Alberto et al. (2012) com crianças e adolescentes 

atendidos pelo PETI em João Pessoa – PB demonstrou que o ambiente escolar está 

permeado por situações de violência entre professores e alunos, entre seus pares e entre 

direção e alunos. Nesse sentido, o espaço escolar se confirma através de uma concepção 

escolar que disciplina, controla, molda, não dialoga, utiliza-se a imposição e poda o 

protagonismo infanto-juvenil. E quando um aluno questiona ou “burla” essas “regras” 

ele é considerado como um rebelde ou uma ameaça à instituição. 

Acrescenta-se também a falta de diálogo entre as partes, tal como 

exposto por Lima, Ribeiro e Andrade (2011), segundo os quais professores e 

educadores não dialogam sobre as questões relacionadas ao trabalho. De acordo com 

Alberto et al. (2012) há um distanciamento da escola frente à vida dos alunos, muitas 

vezes a escola culpabiliza seus educandos sem considerar e articular as aprendizagens 

com o contexto social vivido por eles. 

Através dessas discussões, percebemos o quanto algumas escolas 

ainda podam o protagonismo dessas crianças e adolescentes através do disciplinamento, 

do controle, da rigidez, da busca em “moldar” os educandos tanto nos aspectos físicos 

quanto no campo das ideias. Tais atitudes fazem com que os profissionais da educação 

percam a autoridade diante dos educandos. Por outro lado, os educandos também 

precisam entender que o educador é a autoridade na sala de aula, mas ao mesmo tempo 

deve haver uma relação de respeito entre as partes. Se a escola está agindo de forma 

autoritária o comportamento vindo dos alunos será consequentemente negativo.  

Sobre a prática do educador autoritário Freire (1989) diz que não ser 

autoritário não significa deixar de ser educador, pelo contrário o educador que 

reconhece as diferenças essenciais entre ele e o educando jamais se surpreenderá sendo 

também educado pelo educando dentro de um processo em que ambos participam. Por 

meio dessas pesquisas, verificamos que os relacionamentos no ambiente escolar estão 

ocorrendo de forma negativa e afastando cada vez mais esse público que tanto necessita 

de uma educação que valorize suas experiências de vida.  
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4.2.2.5. A Jornada Ampliada do PETI e sua relação com a escola. 
 

A Jornada Ampliada faz parte do Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil e tem como objetivo realizar atividades esportivas, culturais, artísticas, 

de lazer e de reforço escolar em turno oposto da escola regular (LIMA, 2009). Alguns 

artigos apresentaram aspectos positivos e negativos sobre a Jornada, bem como 

abordam sua relação com a escola regular.  

Lima (2009) aponta que na época da pesquisa os principais desafios 

da Jornada Ampliada eram a falta de transporte, escassez de água, infraestrutura das 

unidades, dentre outros. Alberto et al. (2012) ressaltaram a falta de financiamento, 

deficiência na proposta pedagógica para o desenvolvimento das atividades e 

desarticulação entre a atuação regular de ensino com a jornada dificultando o processo 

de aprendizagem. Ainda há necessidade de avançar a respeito da sistematização das 

ações socioeducativas, da qualificação dos monitores e das ações junto às famílias 

atendidas. 

Nobre (2003) constatou em sua pesquisa uma baixa adesão do sistema 

formal de ensino com as propostas do PETI. “[...] Houve um descolamento da jornada 

ampliada em relação às práticas do sistema regular, normal de ensino. A insuficiência 

qualitativa da escola para dar conta desse objeto é apontada como um dos pontos 

críticos para o êxito do programa”. (p. 968) 

Sartori e Garcia (2012) levantam outros aspectos negativos que são os 

índices de repetência escolar e o baixo nível de qualidade nas atividades desenvolvidas 

na Jornada Ampliada. O que ocorre é a desarticulação entre a rede de ensino e os 

organizadores da jornada, não há uma proposta conjunta entre o sistema educacional 

regular e as atividades desenvolvidas pelo programa podendo, assim, resultar em 

consequências negativas no sistema de ensino-aprendizagem de ambas as partes. 

Fonseca (2010) alega que a frequência dessas crianças e adolescentes tanto na escola 

quanto na Jornada não garante que elas estejam se apropriando dos conhecimentos 

científicos devido à precariedade dos sistemas socioeducativos. Além disso, sua 

pesquisa constatou que apesar das crianças e adolescentes atendidas pelo Peti estejam na 

escola e na jornada ampliada, os mesmos continuam a trabalhar. Nesse sentido, o 

encurtamento da jornada de trabalho não é suficiente para a erradicação do trabalho 

precoce. 
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Na opinião de Ferreira (2002) apesar das dificuldades existentes no 

programa como articulação entre o ensino regular e a jornada ampliada, problemas de 

ordem estrutural e de infraestrutura, houve nos últimos anos uma inovação significativa 

relacionada aos aspectos pedagógicos, tais como “[...] consolidação de uma concepção 

de escola de tempo integral, o que certamente vem materializando uma maior integração 

entre as jornadas regular e complementar, investimento na qualificação dos professores 

e monitores, que, em alguns municípios, trabalham de forma integrada” (p.111). 

De acordo com Carvalho (2004) a Jornada Ampliada propiciou às 

crianças e adolescentes melhorias no padrão nutricional, na saúde, nos hábitos de 

higiene, no comportamento, no convívio social, na forma de se expressarem, no 

interesse pelo estudo e pela aprendizagem, no desempenho do reforço escolar e na 

ampliação de novos horizontes.   

Apesar de haver desafios, a Jornada é vista dentre os beneficiados 

como algo positivo, uma novidade e exemplo de cidadania, por promover uma 

“educação integral” (LIMA, 2009). Caciamali, Tatei e Batista (2010) afirmam que essas 

atividades extracurriculares oferecidas estão sendo eficientes na redução da ocorrência 

de trabalho produtivo das crianças, elevando sua assiduidade escolar, mas as autoras 

apontam a necessidade de ações complementares na oferta de serviços de educação com 

qualidade.  

Alberto et al. (2012) destacam que as atividades socioeducativas e de 

convivência são valiosos instrumentos de combate ao trabalho infantil por evitarem o 

trabalho precoce e por proporcionar a ampliação do conhecimento por parte dessas 

crianças e adolescentes inseridas no programa. “[...] Na verdade, a escola, aliada às 

experiências de contraturno, poderia realizar o que determina a Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB): a educação em turno integral” (p. 520). Carvalho (2004); Pires (2012); Sartori e 

Garcia (2012) também constataram impacto positivo sob a escolarização e o resgate da 

dignidade dessas crianças e adolescentes inseridas no programa.  

Sobre a positividade do programa, destacaremos um dos projetos da 

região sisaleira da Bahia denominado “Baú de leitura” que incentiva a leitura prazerosa 

e crítica nas escolas públicas rurais e nas Jornadas Ampliadas, utilizando-se de jogos, 

encenações teatrais e outras atividades lúdicas. Os professores e monitores procuram 

desenvolver a capacidade de leitura e escrita, estimular a imaginação e a compreensão 

das crianças e adolescentes beneficiadas pelo PETI.  
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 Certamente essas dificuldades e contradições da Jornada Ampliada e 

do ensino regular reforçam a ideia de que temos que refletir sobre as processo 

educacional e colocar em prática aquilo que encontramos no papel. Como vimos, todos 

os autores acreditam numa educação de qualidade que envolva os objetivos propostos 

na Jornada Ampliada, mas que na prática isso não ocorre. Nesse sentido, devemos aliar 

a teoria e a prática na intenção de promover à tão sonhada “práxis”; mas para 

chegarmos nesse ponto precisamos nos mover na direção em que queremos e ao mesmo 

tempo estarmos abertos ao aprendizado constante, pois é fazendo que aprendemos 

alguma coisa e aprimoramos nossos conhecimentos. “Quem faz alguma coisa, aprende a 

fazer, cada vez melhor e aprende o que poderíamos chamar de subprodutos essenciais, 

envolvendo a prática de fazer” (FREIRE, 1989, p.24). 

 

4.2.2.6. Perspectiva de futuro 
 

Alguns artigos analisados discutiram a questão da perspectiva de 

futuro dos trabalhadores infantis e seus familiares. A propósito, há um consenso entre os 

sujeitos pesquisados que a formação escolar possibilita melhores ocupações laborais 

futuras. Apesar dos jovens ainda viverem percalços em suas trajetórias escolares, eles 

têm acesso a um nível educacional superior a de seus pais devido à ampliação do acesso 

à educação pública. Entretanto, percebemos uma diferença na expectativa de futuro das 

crianças e adolescentes das comunidades rurais/ribeirinhas e urbanas.  

Nas comunidades rurais ou ribeirinhas os conhecimentos transmitidos 

pela escola não excluem a necessidade de transmissão dos valores familiares e 

comunitários. O estudo de Silva (2002) aponta que as meninas-mulheres da Zona da 

Mata Canavieira Pernambucana têm diversos sonhos de profissão, os quais não são 

impossíveis de realização, tais como: “[...] professoras, donas de casa, cantoras, 

lutadoras de caratê, capoeiristas, caixas de supermercado, bailarinas, jogadoras de 

futebol, cinegrafistas, empregadas domésticas, jornalistas e deixar de cortar cana, 

polícias, juízas e advogadas...” (p.45) Vislumbram políticas públicas efetivamente 

sociais que levem em consideração a dignidade humana, elas querem superar as 

opressões de classe e gênero, e construir um novo caminho com melhores condições 

escolares, culturais, lúdicas e laborais. 
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A pesquisa realizada por Cardoso e Souza (2011) na comunidade rural 

de Matá (comunidade de pescadores da Amazônia) demonstrou que o trabalho realizado 

por crianças e adolescentes faz parte do processo de socialização, de sobrevivência, de 

cultura e de preparação para o seu futuro na vida adulta. O estudo de Pires (2012) com 

crianças catingueiras do semiárido da Paraíba corrobora com as pesquisas mencionadas, 

pois para aquela comunidade o trabalho também apresenta como caráter educativo que 

qualifica a criança e o jovem para a vida adulta, naquele contexto a infância é um 

período de trabalho, aprendizado moral e preparação para o futuro.  

Os pais dos trabalhadores infantis da comunidade rural de Agudo 

entrevistados por Marin et al. (2012) acreditam ser necessário que seus filhos conheçam 

a vida e o trabalho no meio rural, para que no futuro decidam se querem ser 

trabalhadores rurais ou urbanos. Muitas vezes esses pais não incentivam seus filhos a 

trabalhar na agricultura devido à desvalorização da produção agropecuária. De acordo 

com os agricultores de Agudo, a escola é uma instituição fundamental para a educação e 

preparação de um futuro melhor para seus filhos, apesar de reconhecerem que essa 

escola transmite mais os valores urbanos. 

Por outro lado, as crianças e adolescentes das comunidades urbanas, 

principalmente os jovens, buscam uma oportunidade de trabalhar e tentam conciliar o 

tempo dedicado à atividade laboral com o tempo da escola por reconhecerem que o 

diploma ainda é um fator importante para um emprego ou futuro melhor.  Segundo Leão 

(2006), os jovens da periferia de Belo Horizonte – MG reconhecem que a baixa 

escolaridade limita a inserção nos postos de trabalho, alguns vislumbram o futuro 

estudando em curso superior ou profissionalizante, contraditoriamente por causa da 

realidade vivida os mesmos sonham com emprego que exija baixa escolaridade. Para 

esses jovens a escolarização não apresenta um valor tão significativo, os mesmos 

valorizam o trabalho e a escola é apenas um meio de adquirir um diploma demandado 

por algumas empresas. Portanto, a perspectiva de futuro estava mais associada ao 

trabalho, independentemente do nível escolar.  

A pesquisa realizada por Santana e Dimenstein (2005) revelou que as 

adolescentes trabalhadoras domésticas do município de Natal – RN enxergam o trabalho 

exercido por elas como crescimento pessoal e profissional, sendo que o estudo é visto 

como vindo a somar com a possibilidade de qualificação para o futuro. Os adolescentes 

da pesquisa de Sousa e Alberto (2008) do município de João Pessoa – PB se viam 
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impotentes diante das más experiências e condições escolares, estavam totalmente 

descrentes em alcançar um melhor nível de escolaridade que lhes garanta um futuro 

melhor no mercado profissional. 

No estudo realizado por Lima e Almeida (2010) numa cidade do 

interior de São Paulo, verificou-se que embora os pais dos trabalhadores infantis 

apostem na escola como instrumento de construção para um futuro melhor de seus 

filhos, reconhecem que são poucas as crianças e adolescentes trabalhadoras que 

conseguem ter uma trajetória escolar de longa duração, embora não poupem sacrifícios 

para garantir que seus filhos tenham apenas a escola como obrigação. Para os 

participantes da pesquisa realizada por Lima, Ribeiro e Andrade (2011) numa cidade do 

interior de São Paulo, o estudo é uma forma de garantir um futuro melhor, apesar de a 

escola ser considerada desinteressante. A pesquisa realizada por Alberto et al. (2012) 

com crianças e adolescentes beneficiados pelo PETI na cidade de João Pessoa 

evidenciou que apesar da dura realidade vivida, existiam algumas esperanças 

alimentadas por parte dessas crianças e adolescentes sobre a perspectiva de futuro e de 

estudo.   

Portanto a perspectiva de um futuro melhor se baseia basicamente na 

relação entre trabalho e educação, no sentido de que um depende do outro mesmo que 

alguns jovens ou familiares valorizem mais o trabalho do que a educação e vice versa. 

Mas, analisando tais perspectivas ainda falta a conscientização dos mesmos sobre esta 

realidade vivida que não é “destino dado” e muito menos “fatalismo”, mas sim um 

resultado de uma desigualdade social constituída num determinado tempo e espaço. 

Realidade que precisa ser modificada de forma crítica e reflexiva, para que seus ideais 

de vida sejam construídos no presente e não somente almejados no futuro. Enquanto os 

oprimidos não se conscientizarem sobre as razões pelas quais se dão seu estado de 

opressão e, ainda continuarem aceitando fatalistamente a sua exploração, eles estarão 

sendo coniventes com o regime opressor e seu futuro não será modificado, mas sim 

prejudicado cada vez mais.  
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4.2.2.7 Perspectiva freiriana na educação de crianças e adolescentes trabalhadoras. 
  

Inicialmente não imaginávamos encontrar artigos com pesquisas que 

discutiam os temas educação e trabalho infantil conforme os princípios de Paulo Freire, 

mas durante as análises nos deparamos com o quanto esse autor contribuiu para uma 

“nova” proposta de educação às crianças e adolescentes em situação de risco.  

As pesquisas de Matos e Almeida (2007) e de Alberto et al. (2012)  

exibiram  resultados de intervenções educacionais articuladas aos ideais freirianos 

mostrando o caminho ideal e real para a construção de uma educação problematizadora 

e libertadora. Educação que valoriza a cultura local, a reflexão, a crítica, a realidade dos 

educandos, que consegue “dar voz ao outro” através do diálogo, que aprecia a 

integração e socialização, que motiva os educandos, que resgata a dignidade humana, 

que respeita os saberes da comunidade, que tem educadores livres de preconceitos, que 

privilegia o processo do aprender, que exercita o lúdico, que promove o senso de 

pertença e o desejo, que considera os aspectos subjetivos de cada educando, que educa 

para a cidadania, que tem como objetivo a inclusão social, enfim, uma educação que 

através da participação e ação coletiva busca a transformação da realidade local.     

O principal protagonista desse tipo educação são os educandos (sejam 

crianças, adolescentes e/ou adultos trabalhadores ou não), além disso, esse processo 

educacional não tem fim e tem como compromisso central a autonomia intelectual do 

sujeito. Denominamos o processo de intervenção de práxis, onde teoria e prática andam 

juntas, uma confrontando-se com a outra e ao mesmo tempo integrando a sociedade 

para que ela se aproprie dessa ação. Essa proposta de educação que apresentamos no 

trabalho, para muitos pode ser utópica, mas através desses artigos analisados 

verificamos que podemos trabalhar com a proposta freiriana, pois dentre as análises 

essas propostas contribuíram significativamente para a mudança da realidade 

educacional de crianças e adolescentes trabalhadores. 

Alberto et al. (2012) relatam em seu artigo uma experiência de 

extensão que teve como premissa a relação dialógica e a escuta entre os pesquisadores 

(estudantes do curso de Psicologia Social) e pesquisados (crianças e adolescentes; 

escola; família; profissionais de dois núcleos do PETI) na cidade de João Pessoa - PB. 

O intuito foi de contribuir para a formação da cidadania, desenvolver o protagonismo e 

formar profissionais em Psicologia Social. De acordo com os autores, dentro da 
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perspectiva da educação problematizadora e libertadora, todos os sujeitos dessa ação 

estavam envolvidos no ato de conhecimento.  

Os graduandos do curso de Psicologia Social criaram um conteúdo 

programático de intervenção com temas significativos ou temas geradores do universo 

experiencial dos próprios pesquisados de forma sistematizada e organizada. Todas as 

atividades desenvolvidas permitiram a participação, a reflexão e a conscientização da 

realidade. Sendo assim, as atividades de extensão eram desenvolvidas uma vez por 

semana nos dois núcleos do PETI. Os trabalhos se desenvolveram através de oficinas de 

literatura, escrita, música, filmes, fotografia, gibis, desenhos, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, conversas em círculos, conversas com pequenos grupos, jogos e 

brincadeiras. As oficinas tinham formato flexível e eram adaptadas ao contexto 

cotidiano, mas existiam algumas etapas a serem seguidas: dinâmica, tema gerador, 

problematização, reflexão, identificação de possibilidades de ações e brincadeiras. Os 

autores ressaltam que essas etapas levavam em consideração as peculiaridades de cada 

núcleo. 

De modo geral, as temáticas tratadas envolviam basicamente direitos 

humanos e cidadania, escola, violência, trabalho infantil, perspectiva de vida e 

protagonismo, adolescência, diversidade racial e sexual, cultura, arte, comunidade e 

história dos núcleos. As ações extensionistas envolveram os diversos atores: crianças e 

adolescentes; escola; família; profissionais de dois núcleos do PETI; e as Redes 

Socioassistenciais do bairro, cada uma com suas especificidades. 

Nesse processo, foram encontrados diversos desafios que 

posteriormente foram superados. Os autores destacaram uma dificuldade para a prática 

das ações que foi “dar voz ao outro”, essa tarefa, na prática, foi difícil porque as 

crianças e adolescentes não estavam acostumadas a serem ouvidas em nenhum dos 

espaços que frequentavam (no PETI, na escola, em casa, entre outros lugares). Tal fato 

ocorreu nos dois núcleos pesquisados, tanto coordenado por uma Organização não 

governamental quanto no outro por uma Organização governamental. Mesmo com tal 

dificuldade, os extensionistas buscaram diversas atividades e estratégias para que os 

mesmos falassem e participassem mais das oficinas. Como por exemplo, as crianças e 

adolescentes do núcleo da ONG elaboraram e organizaram um vídeo sobre a história 

desse núcleo, já os outros participantes do núcleo da OG elaboraram e organizaram uma 

carta em que expressavam seus sentimentos sobre o ambiente do núcleo. 
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Os autores descrevem no artigo esse processo de intervenção com 

mais detalhes, resumidamente os resultados dessas ações foram nítidas em termos de 

avanços teóricos e práticos na área da Psicologia Social e principalmente na formação 

da cidadania e no desenvolvimento do protagonismo infanto-juvenil. 

Matos e Almeida (2007) apresentaram em seu artigo o Projeto Russas 

iniciado nos anos 2000 no município de Russas – CE, cujo objetivo era erradicar e 

prevenir o trabalho infantil. O projeto foi patrocinado pela Fundação BankBoston em 

parceria com outros atores sociais, como a Pastoral do Menor, a prefeitura municipal, os 

empresários locais e o Conselho municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Tal projeto envolveu toda comunidade, foram realizadas diversas ações complementares 

dentro do ambiente escolar e fora dele, tais como: instalação de uma pequena gráfica; 

sala de leitura; atividades de profissionalização em informática; atividades circenses; 

pequena fábrica multimistura (suplemento nutricional) para geração de renda; entre 

outras ações que reverteram em benefício à comunidade. Todas essas ações se basearam 

na perspectiva freiriana de valorização dos protagonistas e, de acordo com as autoras 

essa intervenção conseguiu erradicar o trabalho infantil e inserir todas as crianças e 

adolescentes na escola. O sucesso do Projeto Russas ocorreu devido à sistematização do 

mesmo, as reuniões aconteciam frequentemente para decidir em conjunto às obrigações 

de cada ator social envolvido. O papel da comunidade foi como partícipe nas decisões, 

descrevendo competentemente seu mundo e sua realidade, identificando as dificuldades 

e sugerindo ações viáveis. A partir daí, os técnicos ouviram a comunidade e elaboraram 

estratégias de intervenção subvertendo a realidade instituída e resgatando a dignidade. 

Além de conseguirem erradicar o trabalho infantil no município, as famílias e as 

crianças construíram uma autoestima que até então estava adormecida. De acordo com 

as autoras, “[...] Não se muda uma cultura por decreto, mas por ações que a revertam em 

benefício de uma comunidade” (p. 13). 
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CAPÍTULO 5: CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Analisar as questões referentes ao trabalho infantil e educação 

requerem um olhar multidimensional e com multideterminante. Nesse sentido, os 

artigos analisados com mais profundidade nos “mostrou” os diferentes olhares sobre as 

temáticas trabalho infantil e educação. Além disso, reconhecemos a preocupação de 

diversas áreas acadêmicas em pesquisar e entender tais realidades.  

Com relação ao objetivo proposto nesse trabalho que era analisar 

através de uma pesquisa bibliográfica artigos e dissertações científicas que discutiam a 

relação entre trabalho infantil e educação no Brasil (2002-2012) verificando “como”, 

“onde”, “quando” e “de que forma” tais publicações abordavam esses temas, 

acreditamos que foi alcançado.   

Como mencionamos, no exame de qualificação percebemos a riqueza 

e quantidade dos dados coletados, considerando a totalidade das dissertações (52) e 

artigos (50) selecionados, em razão desse alto número de material bibliográfico e o 

tempo do mestrado, optamos por uma análise geral das dissertações catalogadas e uma 

análise de conteúdo dos artigos publicados.  

De acordo com a análise geral das dissertações, percebemos um 

número significativo de publicações nos anos de 2006, 2007 e 2009. Apresentamos que 

este resultado poderia ser justificado por dois motivos, o primeiro foi que, apesar dos 

dados demonstrarem uma redução significativa do trabalho infantil no mundo e no 

Brasil, ainda existe um número expressivo de crianças e adolescentes exercendo 

atividades laborais, além do fato de que muitos desses trabalhadores precoces 

atualmente conciliam o tempo de estudo com o trabalho. O segundo, provavelmente foi 

devido à expansão do PETI no ano de 2002, a criação do Bolsa Família no ano de 2004 

e principalmente a vinculação desses dois programas governamentais no ano de 2006. 

Possivelmente, esses fatos foram fundamentais para o aumento de pesquisas nos anos 

mencionados referentes ao tema. Verificamos também, a predominância nas áreas da 

Economia e da Educação pesquisando as temáticas aqui estudadas, todos os programas 

de pós-graduação (mestrados) estavam voltados à área de humanas e a Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul foi a que produziu um maior número de dissertações no 

período analisado. 
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A tabulação dos artigos catalogados nos mostrou que o ano 2010 foi o 

que mais obteve publicações envolvendo o tema trabalho infantil e educação, pudemos 

perceber as mesmas hipóteses levantadas nas dissertações que levaram a maior parte dos 

pesquisadores publicarem nesse ano. Observamos a predominância de revistas nas áreas 

da Economia, Psicologia e Educação corroborando com as áreas das dissertações. Os 

resultados das palavras-chaves tanto dos artigos quanto das dissertações nos mostrou a 

importância da escolha dos termos na busca das publicações, aprendemos que a 

utilização dos termos específicos à temática estudada refletiu significativamente na 

seleção.  

Sobre a análise de conteúdo dos artigos, percebemos que de fato o 

trabalho penoso/exploratório pode interferir negativamente na escolarização de crianças 

e adolescentes causando analfabetismo, evasão, repetência e defasagem escolar, porém 

ficou claro que existem outros determinantes que influenciam muito mais no processo 

educacional do que simplesmente o fato de trabalhar, carecemos de mais investimentos 

no âmbito educacional e de políticas públicas eficazes e não assistencialistas às camadas 

populares de nosso país. Além disso, a inadequação dos conteúdos pedagógicos e a má 

qualidade do ensino público colaboram para o quadro de afastamento escolar dessas 

crianças e adolescentes.   

Verificamos também que o nível de escolaridade, o tipo de atividade 

laboral e a experiência escolar do pai e/ou da mãe podem interferir na inserção ou não 

dos filhos no mercado de trabalho e na maneira de estimulá-los ou não aos estudos. São 

posições diferentes que envolvem a situação particular de cada família. Por isso, os 

estudos sobre as causas do trabalho precoce e a escolaridade não podem ser 

generalizadas e atribuídas um único fator. Para a superação ou amenização de algumas 

realidades, os autores reforçam a necessidade de criação de programas focados na 

família com cursos de geração de renda, cursos profissionalizantes e de EJA. 

Ademais, as percepções dos trabalhadores infantis e de seus familiares 

sobre o trabalho, o lúdico e a escola demonstraram que o trabalho tem um valor positivo 

para muitos deles, por promover diversos aprendizados e, no caso das comunidades 

rurais, é uma forma de transmissão dos valores locais. O lúdico esteve presente dentro e 

fora do ambiente de trabalho, mas a escola está deixando de lado a inserção de 

atividades lúdicas no processo de ensino-aprendizagem. Todos valorizam a educação e 

sabem da importância dos estudos para o futuro no mercado de trabalho, porém há uma 
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contradição, a escola pública da maneira em que se encontra faz com que os familiares e 

trabalhadores infantis desvalorizem ainda mais os estudos e o trabalho torna-se cada vez 

mais valorizado. Nesse sentido, a mudança educacional em todos os setores torna-se 

urgente.  

Não é de hoje que pesquisadores discutem as situações de violência 

dentro das escolas, nos artigos aqui analisados constatamos tal situação na categoria 

“Relacionamentos entre os trabalhadores infantis com seus pares e demais profissionais 

da educação”. As situações de violência tanto físicas quanto morais estiveram mais 

fortemente presentes na relação entre aluno-professor e aluno-direção. Enquanto 

educadores, sentimos uma angústia ao ver o ambiente escolar sendo um local permeado 

por tensões e conflitos. Percebemos que a postura de ambas as partes contribuem para 

tal situação, portanto o diálogo e debate sobre os fatores que contribuem para a 

violência poderiam ser o foco ou início de uma educação problematizadora. É a partir 

desses ou outros casos que o tema gerador surge, não só como uma proposta vinda do 

educador ou do educando, mas também das situações cotidianas escolares e 

extraescolares. 

Apesar de haver críticas ao PETI e a Jornada Ampliada, tais ações 

foram vistas como fatores positivos na redução do trabalho infantil. Como nesse 

trabalho focamos nas questões relacionadas à educação, em nossas análises percebemos 

o distanciamento da escola nessas ações e compreendemos que se houvesse a 

articulação entre a escola e a Jornada Ampliada o sucesso das ações seriam mais 

significativas para ambas às partes. A escola daria um salto qualitativo no ensino-

aprendizagem, sabemos que investimentos governamentais também são essenciais para 

o sucesso do projeto. 

Apresentamos também as perspectivas de futuro, basicamente o 

estudo e o trabalho fazem parte das expectativas de vida das crianças, dos adolescentes 

e de seus familiares. Nesse sentido, vemos a importância de ambos para esses sujeitos, 

apesar de haverem diferenças em cada caso, mas o que nos chama a atenção é que 

independentemente de serem trabalhadores infantis eles têm objetivos semelhantes 

àqueles que não necessitam trabalhar. Além disso, os sonhos de profissão de muitos não 

são difíceis de serem alcançados, só depende de ações educativas que contribuam 

efetiva e positivamente para que essas crianças e adolescentes alcancem seus desejos e 

anseios. 
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A última categoria apresenta dois artigos que exibem tanto a teoria 

quanto prática de educação de crianças e adolescentes trabalhadoras na perspectiva 

freiriana. Como mencionamos, inicialmente não imaginávamos encontrar esse tipo de 

discussão e ação, por isso achamos muito interessantes os textos. Os autores 

apresentaram de forma clara como podemos realizar a práxis e principalmente que a 

Pedagogia Libertadora é difícil, mas é possível de ser realizada nos mais diversos 

contextos. 

Dessa forma, deixaremos nessas conclusões sugestões de como a 

escola na visão freiriana poderia contribuir positivamente na vida de crianças e 

adolescentes em situação de risco social, como no caso aqui estudado, o trabalho 

precoce.  

Primeiramente os gestores e professores/educadores precisam 

acreditar e se apropriarem dos conceitos e ideais de Paulo Freire, as reuniões 

pedagógicas podem ser um dos momentos essenciais e fundamentais para aplicação do 

diálogo, do debate, da reflexão e da crítica. Aplicar os temas geradores e realizar 

atividades problematizadoras nessas reuniões ajudaram os professores/educadores no 

modo de trabalhar com essa perspectiva. 

A partir dessa primeira ação, os professores/educares terão vivenciado 

a práxis e isso “facilitará” nas atividades dentro da sala de aula. Então, o início desse 

trabalho na sala de aula dependerá dessa vivência inicial. O professor/educador poderá 

estruturar e sistematizar as atividades educacionais da seguinte maneira: explicar o que 

é um tema gerador; através do diálogo escolher junto com os educandos esse tema, se 

acaso não houver participação dos educandos nesse início, o professor/educador tem 

autonomia para refletir sobre o cotidiano escolar e buscar dentro desse contexto o 

primeiro tema a ser trabalhado; após essa escolha começa as atividades práticas e 

sistematizadas, vale ressaltar que quem sistematiza e organiza as atividades são os 

professores/educadores, as atividades elaboradas devem conter três situações a 

participação, a reflexão e a conscientização sobre o tema gerador.  

  Com relação às atividades pedagógicas, os professores/educadores 

podem realizar diversas oficinas ou trabalhar com projetos, todos com formato flexível 

e adaptado ao contexto escolar. É importante estimular as rodas de conversa entre todos 

os educandos e em alguns momentos dividi-los em grupos de diálogo. Após esse 

momento de diálogo, as atividades práticas e teóricas são inseridas. Sabemos que o 
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professor/educador tem um currículo a ser seguido, mas este profissional tem total 

autonomia para inserir determinados conteúdos a partir dos temas geradores, vemos o 

quanto o professor/educador tem um papel fundamental nesse processo, afinal o 

educando e o educador são protagonistas no processo educacional. Ambos são 

importantes e tem suas especificidades. 

Como mencionamos, a escola também apresenta problemas de ordem 

governamental, por isso é importante iniciar esse tipo de trabalho dentro do ambiente 

escolar, depois estendê-lo a comunidade e a partir do momento em que toda 

comunidade escolar estiver conscientizadas da sua condição de oprimido, juntos 

poderão lutar por seus direitos educacionais com mais consistência. Os gestores e 

professores/educadores não estarão sozinhos nessa luta, vimos o quanto às crianças, os 

adolescentes e seus familiares valorizam a educação e querem mudar a situação atual do 

sistema educacional. Acreditamos que o caminho pra mudança começa dentro do 

ambiente escolar para depois refletir na sociedade como um todo. Como dizia Paulo 

Freire (1997) “[...] a esperança precisa da prática para tornar-se concretude histórica” (p. 

05), por isso se temos uma esperança na mudança da educação em nosso país 

precisamos começar o trabalho dentro do próprio ambiente escolar, com os 

protagonistas desse setor que são os gestores, os professores/educadores, os 

alunos/educandos, os demais funcionários e familiares. Só assim conseguiremos superar 

os problemas educacionais vivenciados atualmente, “[...] não há esperança na pura 

espera, nem tampouco se alcança o que se espera na espera pura, que vira, assim, espera 

vã”. (p.05) 

Concluímos que ainda há um número restrito de pesquisas que 

discutem sobre a teoria e a prática educacional com trabalhadores infantis na 

perspectiva freiriana. Por isso, carecemos de mais ações voltadas às questões aqui 

discutidas, para que possamos demonstrar que a Pedagogia Libertadora é possível de ser 

aplicada. Certamente esse trabalho foi apenas o início da problematização, ainda 

precisamos discutir mais sobre tais temas, talvez as dissertações aqui catalogadas 

possam contribuir a essa discussão. Através desse estudo conseguimos apurar as 

riquíssimas pesquisas acadêmicas sobre essa temática, tal levantamento nos mostrou o 

quanto nosso país trabalha e pesquisa em prol de uma sociedade igualitária.  
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